
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANO X- N.• 46 CAPITAL FEDERAt SABADO, 2 DE. ABRIL DE 1955 

CONGRESSO 
Presidência 

C'onvocacão lle tessões conjuntas para apreciação de vetos presidenciais. 

O P'reliidente do Senado Fede~al, nos termos elo art. 70, 1 3. 0 , da 
C:::onstttwção Federal e art. 45 do Regimento Comum, convoca a.!. duas 
Cas11s. do Congresso Nacional para. em sessõe~ conjuntas, a reallzarem.se 
mos dias 12, 14 e 20 de Abril do ano em curso, às 14,30 horas, no edifício 
ela Càmara dos Deputados, conhecerem dos seguintes \'etos pre~:;idenciais: 

Dia 12 de Abril: 
·Veto ao Projeto n.u 4.245, de 1954, na Câmara dos Deputados e n.<l :u. 

d.e 1955, no Senado Federal, que dispõe sObre a realização de concurso 
ele títulos· para Inspetores mterinos do Trabalho. 

Dia 14 de Abril: 

Relações Exteriores 
~·aeorgmo AveunO ...:... Presidente. 

;Be:na.rd~s Fillio - Vice-ITestdeotE' 

Gll).~rto Manr-...bo 

LOurival Fontes 

,Ruy Pa!metra 

Aura Moura Andradr 

Mathias Qlyrnpio 

Sêcretàr1o: J. B. Ca.ste,lon Branoo 

Reuni:lo - seg'!tr.daS-tcüras. 

Saúde Pública 
. ~ - Sr.v\o Curvo - Presiúente 

2 Vivaldo Lima - Vice-Presiden~ 

3 Guilht:r::ne Malaqu1aa 

4 - LeO>Jid~ de Mt>lo 

& - Pedr~ L\lQ.Qv1.CO 
.. secretário - v"ecllia de- tf.·t'Ztell;ie 

Marttn.> 

Segurança Naciona! 
1 § Onofre Gomes - Presidente. 

2 .- Caiado de Castro - Vice-Pre-
sidente. 

·3 - Magalhães Barata. 

4 - Gilberto Marinho. 

5 - Silvio Curvo. 

Reuniões às qUintas-feiras, às 16 
boras. 

Secretário - João Alfredo Rava.sco 
ae Andrade.. 

SENADO 
Orad,ares ·Inscritos para a 
11,' Sessão, em 30-3-55 

1,0 - Senador Cesar Vergueiro 

2.,- Senador Lima Teixeira. 

3." - Senador Lucia Bittencourt. 
4.~.- Senador Jatbas Maranhão. 

5.0 - Senador Novae.s Filho. 

Relação ~as ConÍissões 

Comissões Permancnteu 

Diretora 
~ereu· Ramos -· Pre.sident.. . 

Gomes ele Oliveira. - 1-'1• Secr-e­
til.rto 

F'reJtaa cavalt'anU _.. 2.G Secre­
tArio 

\ vo.nos Lindenberg. - '3.0 Secre-
tário · 

. . . . 
5 - · E2echias da Rocha - 4.0 Secre-

tá-rlo · 

; - ·Maynard Gomes - 1:~ Suplente 

1 - Prtsco dOA Santos - 2. Suplente 

S-ecretário - Luiz Nab'"eo, D1-
·etor OeraJ., cta secretal'ia. 

'Constituição e iustiça: 
1 - CUUha ·Mello - Ji>resldente 
2 - Argemtro Elguelredo - Vice· 

."resldenv 

NA-CIONAL 
Veto ao ProjetQ n.0 3.9'22, de 1953. na Câmam dos Deputados e n.o. 249. 

de 1954, no Senado Federal,· que autor!:tn o Pod~r E::ecuti~o a. pagar. poi 
conta do Tesout{) Na.c1onal e por mtermedlo tlo U3nco ao ~rasn, us [orne­
Cimentos de carvão nacional às estraaaa de rerro pe1tencemes ao .Patrj, 
môtlio nacional. 

Dia 20 d_e tJ.brfl: 
Veto ao Projeto n.0 1. 430, de 1951, na Câmara dos Deputaoos, e 

n .. 0 231, de 1954, no Senado ~ederal •. que reguta a contrlbUição deVlda ao 
Instituto de Aposenta-ctoria e Pensões dos Empregados em Transportes e 
Cargas. 

Senado Federal, 17 de Março de 1955 

FEDERAL 
'3 Artnando Câmara 

4. - Attilio V1va.cçua. 

5 - Bene-dlto ·vatadal'ea 

6 - Do.nte1 Kneger 

'l - Gilberto Marinho 

8 - JarlJ~ Maj'annão 
y - Kergma1ao ca valcantl 

tO - Louri vaJ For. tea 

11 -- R~y PaJ.Ineira. 

Secretá.rto: João Alfredo Ra~ 
,·asco de Anctrade, 
Reuntõa - ·'I'erç11S-fei.ru, à! 

10 hOrM. 

Oe Economi~ 
1 - Fernandes 'l'ávora - Presirlente. 
2 - Juracy Magralháes Vice~t'lt:.sl· 

dente. 
3 - Julio Leite. 
4. - Sá Tinoco. 
5 - Lima Teixeirh, 
'" - Tards1o Miranda, 
7 -·Alô Guimarães. 

s-ecretãrio - Aroldo Moreira.. 
Reuniões~ Têrças·feiras, às 15 !1oras 

Educação e Cultura . 

Presidente 
Font~. 

Senador Louriva.J 

Vice-Presidente - Senador Jarb~ 
Maranhão. 

- Senador Sylv1o CUrvo. 

- Sena<tor ApoiOnlo Sal• 

NEREU RAMOS 
Vlcê-Presidente no exerciclo 

· da Presidência 

- Senador n~rnardes Filho. 

ReumõeS: 'rerças-tc1ras a.s 16 hO­
ta.!l. 

Secretário: Martlla Pinto Amando. 

Serviço Público Civil 
Presidente: Pl-isco dos Santos. 

Vice~Ptesiàente: Kerginalelo Caval~ 
canti. 

Vivaldo Lima. 

Ary Viana. 

Armando Câmara. 

Secretário: Julieta Ribeiro dOI 
Santos. 

ReuniõeS às quintas-teiras, às ~~;, 
horas. , · 

Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas • · 

Novais Ftlho - Prestdent-P 
fo,ilinto Muller - Vice-.t>reslde.c.te 

· Ne:'es da rt.ocha 
Coimbra BUeno 
l\.ry Viana. - • 
Secretario Franc.Lsoo · So~t.tj 

arruda 
Reuniõu - à.!! qutntas-feiras. àl l 

.1.oraa 
-"-

Finança!. 
Alvaro Adolpho - Presidento. 

Cezar Vergueiro - Vice-Presidcni 
Alberto Pasquali:ID 
VictorJno Freire. 

Parsífal BanÓ&o, 
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MaUür.s Olympio. 
Jural'y MagalhA~s~. 

Lino de Matos 
Júlio Leite. 

EXPEDIENTE Pa~eceres n"s. 282, 283 e 28~ 
de 1955 

DEPARTAMENTO DE: .IMPRENSA NACIONAL N ,o 282, de 195S 

Dinarte Mar1z. 
vom.ngos Vel;~Úo­

. Oth•:m Mader. 

Novae·s Filho. 

DU'tii:TOI'i' Gl•lltA..L 
.Da Comissão de Co~1-~r.nuwt 

e Justiça sôbre o Projeto de Lei ·a 
.Senado 11.o .28-53, _que rivoga 
autorizaçtio concedida ao gov~l'n 
Federal, para intervír no C[omín 
econômico e assegurar a livre fi;.~ 
tribuição de produtos necessários c: 
consumo do povo, pela Lei· ·it 

1 .522, de 213 de dezenibro de 195] 
(Sen. Jcão VlllasbôasJ. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRf. 

eH .... Il CO ... RV!CCI Cll P'UaL\OAÇ611õa CHil~ll DA ••çÍO a• ... DAÇ-lO 

Pau! Fernandes. 
FHinto Müller. 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

Reun1ões às quinta!-teiras lts 1~ 
hot~as. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Se;;,retãrio - Renato Cberm'Jru 

Legislação Social 
Líma I'etxelra - P~"e.!-leienfe 
Ot.~lon Maaer - Vtce-t're.5td.erJtl. 
oumtrme Ma1aqt.1U. 

~a:çA..o 11 

lmpres"so na• .Oficfnas do Deparf•menfo de Imprensa 

AVENIDA RODRIGUES ~L VES, 1 ___ . ____ _o_ __ 

•• A S S I X A T U R A S 

Nacional 

Relator: Sr. OQmes de Qhveir.1. 

1) o presente Projeto. de :wtOâa (l 

no)}re ~!la dor João viiasbôas, Yevug 
a autonzaçuo concedida ao Go.vêrn 
Federal para intervir no domin.io ecc 
nómico e :l&"egurar a li\·.~·e dist.ribuicâ 

I dé produ~os ncceE~ãrios ao consumo* d 
po,·o, pela Lel n. 0 1 :522, de 26 de de.: 

· ~emb1·o de 19J r. · 
Joào .. ~.rruoa 
Lmo de M~tu.s 
Ruy Carne!ro 
Sebasttao Af.Cht.'r 

~ . Em, outra_s palayras: o Proje~ e;.: 
REPARTIÇõES E PARTICULARES I FUJfÇ101f..í.RJOS trugue comrssoes tederais, e.studtHUs 

C · 1 1 · · municipais lle aoastecimentO e de pn~ 
Capital o Interior aptta iJ ntenor ço, isct c. " COFAP, as CO:\P· e Jj 

SecretãriQ 
lvlüller. 

Semestre • • • • • • • • • • • • Cr$ . '50,00 B~tne!i\,re .•,, ~.,.,.,... Cr$ 39.00 COMAP, .e. dá outras providências. 
A c $ 96 00 A c ; 7ô,OO ~) Justiflc<mdo a medida que p1·o 

no. • • • • • • •" ·" • "· • r - • no • • • • • • • '·' • "" • • • 1 põe, o repres>ntante matogrossensc 
:Exterior ) ;Ex.teríor falando óa J:)eficiêncla dos órgat 

Qulnt.,Ai-!eiru, às I'< ' Cr$ IOS.OO cuj~- extinção_ objeti\'rt, aproveita 
Ano • • . • • •• • • • •• • • • • • • ·Cr$ 13ô .. oc. ~no •• •• • • • • • • • • • •• • • • enseJO pa!·a, tndo tnais flié!n, tece 

c::n: . .srderações teóricas, em que 1UllHJ 
.. _. - • . . • 1 nn a intenenyào do EStado no U.• .. wli - Excetuadas a.s par2 o exteno'l'. que serao sempt.t!: anuais, ih nio econômrco. ., 

Redação assinaturas :podel'-se*ão toznar, em qualquer época, por seis me::;ts 3) RessalYnndo que 0 intervc:tcw 
ou uw ano. nis!lw do Estado é princ1pw ~ )lOj 

i - ..Tú:Ho Lelte - Pres1dcr.te 

~ - .:5t-oaJtLãc Arcliez V1ce ·Prul 
dr>llLt' 

-·.A fim de possibilil:ar a. remessa de valor% acouJ:panhado::. de acelt~ pelos Estados mais adiantndo! 
acolhido pela p:-óprra Constauhi·1 .~ 

esclarecimentos quanto à· 11ua aplicação, solicitamos dêem _preferência (artigo 1461 . e .registntndo. mals, qu 
à i emessa por· meio de thequ& ou vaJe postal. ewitídos a favor do ~ d 

1 
as nossas .convwçoes outrinánas, n 

;:J - A1c Guimarâe~ 
4 - Joao VU;;.sbr.as 
!) - ::5aulo Rama~· 

·resoureíço do Departauumto. ·de Imprensa Nacional. especte, _l?;ão ~ltinam com, as exposta 
- Os ~u})hnnentos às edições dos órgãos o!iéiais serão !ornecidos· na justttlca~ao do· Projeto, estamo 

St>crP:Íirw - · Cé•:Uia. àe; 
Marun.s 

· ·(f d. 1. · - em que o ProJeto nada tem, contudo 
aos assinantes somente me unte li!' lCJt.açao. . . . de mconstituc1onal, pelo ·que opill: 

- o· custo do número atrasado serâ. acrescJdo de Cr$ 0,10 e, por mos_ por ·sua aprovaçao. · 
e:urcicio decorrido, cohrar-.se-ão w.ais· Cd 0,50. Sala Ruy Barbcsa. em 12 de no 
----:----'--~-------------~-------'- j ~·em~ro de J!.!5J.. - Dario Ccu·doso, -.. , Prestdente; - Gomes de Olivezra.. -

SECRtTARIA DO SENADO 
FEDERAl 

Edital 
ç;ões gratificadas das Secretar;ns -e 
Serviços .. ~ux1l1nres dó.s ór_gâ% cto 
Pnder JudtcJã.rlu. 

Pelo o:':.>Sente f'dHal fica ccnv:ct:Ida Após p~ssn1 a presidência ::10 Sr. 
o Of:ciâl Le~i&!ativo NívEi 11, Eleo- Vtvaldo Lima, de acôrdo .com •} Re­
zma Martn:.ez Silva ::\. co:-npat\.'C<:r ;1· ~.:mento .... Jiterr.o. o Sr. K-erglnalct:J 
esta Secretana para jus<iiica;· ;:;s Cavalcanti lé .seu parecer favors: .. el 
faltas que vrm d::mdo ao .<;e~·v~ç<J ·que é aprovado pela Comissão ao 
oob pêna de lhe ser üplic::~do c nr- t-'rojeto de Le1 dn Câmara n." 248 
tigo 245, do Regul:lmento dot Se~ dé 1954, que cna. na 2.a R;::>git:.::. d:1 
cretaria. . ' Justi;a do 'I'rnbalho, uma Jun:;-~ cte 

senado Federal, em 1 de abril de Gcmciliação e Ju!gamel!to e dá outr:1s 
1955, - Luiz Nabuco, Diretor GEi.u<i. provi~éncias. 

· Nada mais h:1vendo a t1'ata1·. le-

Atas das Comissões I vanta-5€ a reur;.ião, ãs dezeS".seis ho­
:·as. laVl'ando eu. Julietn Ribt>ir,l dos 

C · - d S · 1 Santos, a pre~ente. ata que. uma ye~. omtssao e erVICO I 3·'lt'OVada. sera assmada pelo ·S0L1J10l 

Público Civi! - Í Pi·csidente. · 

;s. 1 REUNLAO K\1 31 DE :MARÇt:1 · Oradores inscritos para tt 14.~ 
DE 1955 

Sessão em 11 -4-55 
1. o - Senador Gilberto Marinho 
2. • - S{'nador Mourão Vi-ejra 
-3. 0 - Senador Ruy Palmeira 
4, - S-enadOl' Freitas Cavfl.lcm;ti 

As quinze horas· do ~dia trinta e 
mn de março de mil novecen':.o!': <? 
cinqüenta e cínco. em sala da Sena­
do, reune- se a Comi...<:.São d~ Sçrviço 
PUbHco Civil. sob a presidênCLl do 
Sl'. Kerginilldo Cavalcantí. Vice-Pre­
sidente, : reseutes os Senhores Vj-
valdo Lime. Ary ViaM e Arm,mdu ATA DA 13! SESSÃO DA 1.' 
cãma,·a, ctetxando de comparecer SESSÃO LEGISLATIVA CRDI­
~~' Sca~t~. justificada, o Sr. Prlsco NÁRIA. DA 3.' LEGISLAtURA, 

J': ltda e S<m alteração aprOI'adJ n EM 1 DE ABRil:. DE 1955 
ata da reunião anterior. I PRESIDÊNCIA DO SR. G0~1ES DE 

Iniciado os trabalhos. o Sr. Pre- OLIVEIRA 
sidente concede a palavra ao Se- . . ·-
nhor Ary Viana que lê seu p,u~ce1 As H horas e 3C nunul.os achall:-
favorável no Projeto de L€i da Câ- se present~s os Srs Senadore'): 
mara n.o ll1, de 1954. que ct1spóp Vivaldo Lima. - Mourão V1eira. 
sôbre a profissão de A_tuário, ct~.ia - Cu?Hta Me~<?· - Magalhães JJar_a­
discussão havia. sido adll'l.da na ul- ta. - Sebasttao Archer. - MQtl!uu 
tima reunião. Posto pm vota~ão é Olympio. - Leônidas Melo. - Duo­
o ·mesmo re_ieit.ado ~Ia Coni;ssão .tre Gomes. :-- parsijal Bar:oso 
sendo desiJmado (I Sr. Vhaldo Limn ~ernandes _TatJora. -. Georgtnl? A ?;e­
para redigir o vencjdo. Aind:l do lmo.· - Dtnarte_ Manz . . - {oao Ar­
mesmo relator é aorDvado o pare- ruda. - A.rqemarQ de Fl.f)uetred.o. 
cer favorável ao .. PJ.·Üjeto de l-"-'1 dfl -Apolõ:tlio Sales. - Novaes Filho. 
Cãmara n o 44. dt> i955. Q1H~ nltera l Jarbas Maranhão. "- E.uch.ialf ciCI 
os valores dos !:;in1'o01-os referente!; ·:.~ot Rocha. - Freita~ ~ Cat;alcantL ""l"" 

vencimentos de cargos·í~ladQ:o. e !:.1:1-: Júlio Leite, - Mnyn4rd Gomes. -

Louru:al Fontes. _ Net;cs da .. · Ro- 1IR~lator. - Amsio Jobim - JoaqUIH 
c1w. - Lima. 1'ei,'ce't'u. _ l:1,1..1'i(Jf 1 fu·es ~ F<m:,a Guimarães - Ald!J 
Lindenbcrg, _ An Viuna _ 8â lll:1?_ de -~an'91ho - Carlos Saboy(~ -
Tinoco. - Paulo Fernarldes _ 'l'ur- Juao ~'tla~bou.'l - Waldemar Ped.-ll:>íl 
L'i.Siú Miranda. - Gwlherme MaZa.-1 · .\ -- ' 
quias. - C(llado de castro, - Gil-- N.O :?JJ., de 1955 
berto lifari-n~w. -:- Benedito Va•ftda- · · Da Cmmssâo de Economia, .'-{) 
res. -. LUCia Rlltencourt. -. C~."'t1r bre.o Prn1eto de Lct do Senwh t. 
V~r{luetro. - Lillo de Matos. - Do- 28, de 195'L 
mmqo.~ Velasco. -"Pedro Lud:.micc 
-.Sílvio C11n:o. - .João Villasbnas. Relai::Jl': - Sr. EUclydeS Vieira. 
- Filhzlo Miiller. - fi.nmPs de O li- Pelo art!go 1.46, ctà constitui..,ãtJ d( 
veira. - Alberto Pau1ualin1. - Da- Pais •·a Unib.o rJoderá. consoan~~ Je 
niel Kricger. - Armando Câ:::anr., especial, mtenrir no dominio ecczw-
- <45} • mko e mon8polizar detenninad::1 m-

O SR. PRESIDENTE: dústria ou <'l.t;'.'idade. A intervençful 
. terâ 1?01: b~s~ o. mt.el·ésse públiCQ ~ 

Acham-se Pl'<'Rentes 45 Sl's. &>:1a- por 1mnte ós direitos fundamentai! 
dores. Ha~·endo número legJJ. es:á I a.sseguntdos nestn constituiçfw·'·, 
~~l-ht :~ ses~f,o. Vn.i.:.se p!·oce:.<e1·. ·à O Govêrn·o da Repúblíca, \'Jnfi.\ aW 
leltura da ata, 11951. p<u:a controlar os pr~os d~1t 

O S R 1 • S "P ., ~ . • mcrcr:ctor_tas et:isenciats. .consideradas 
0 · . v~ LEN!E fS€1t}ll:- de pnme11·a necessidade. t~~1ando as 

do. de 2. Sectetano~ ptoced~ a ,~r- mercad-orias pela comtssão centr'al de 
cura da ata dn .ses.sao ant~r10r que p N '1 · 1 t ' 
pos~a em discussão. é seÍn .j~b:lt; reços. a egJS a uni p~ssada o s~u· 
nprov.ada. doso ex-Senador ~n~rad~ na mo~, colll 

O SR .. 3." SECRETARIO: 

(servindo 

Ofici<:Js : 

de !. ") lê o 

Expédiente 
seguinte 

Do 9r. .Ministro d'a F.'lZend.. co­
mul}icando estat•.,.....nquêle Min:.3tél'iO 
env1dando esforços no .s€'nt.ido ie se­
l'em ultimados o..<:: esclar-ecimento.:: a 
:)Ue s-e r~ft'l'f' reqU"";rn.Pntf' rlt' mtto­
~ia do Sr. ex~S~nador C<H", alho Gui­
mal'âes. 

Arquiye-se. 

base no clamor publico, que se le·van• 
tava contrário à existência dpssa Co• 
missão, pol'QUe vinha elâ apenas Cri• 
ando despezas à Nação, .Sem demons .. 
trar sua eficiência em tavor da ooleu .. 
vidade, apresentou :w Senado pro.!eta 
exbnguindc-a, e o senado aprovrm {) 
seu r.;rojeto. que· foi encaminh<)d'J a. 
Câmara . dos Deputados. Antes, po~ 
!'énl, dJ pronunciamento dã câm:.u:l. 
dos DePutados, o Govêrno da Unifw. 
julgando de ínterêsse público, a .mt~ 
pliação das atribuições da referid•l Co­
missão de p:·cços, para que ela :;ç. tor .. 
na!le.e. como nutnrqUJa, mais etlcwn~ 
te e r•~ün c0n·esponder a sua ·fin:u;. 
da-de, enctuninhou no Congresso. Pl·c .. 
jeto de Lei: que julgou indispensâ\•el 

- o, Prt'Sidente '•a Câma:·f! ·do à Coordennção Econômica do_ país­
Disttito Federal. comunicando a elei- Foi criada peJa Lei n, o 1. 522. ô~ 21J 
ção da' Mesa que dirigirá os traba- de dezembro de 1951. a. comis,o;ão .Pe­
Ihos dnqueJa Casa na sessão '1e .... ·i.sla- dera} de Ab~stccimento e Preços -
tiva. de 1955. ·" · i.COFAPi. . 

SAO LIDOS E 'V AO A IMP'R.ll\HR P:ua dar mais fôrça à fiscaiiz.t.çâG 
OS ·SEGUI:r>."TES PARECERES dos preços ta~IR_dos, a ·c~:·go da co ... 

/ 
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fi.\T;), 'íl Congr~o;;so n.provou, atendendo 
.à. Mensagem Presidencial, a lei que 
define os crimes contra a economia 
popular. Entt·etant-o. não obsiant<.:: os 
áo.i,; diplomas legais solicitados e 
aprovados pelo Congresso, em tegime 
de urgéncia. no decurso do tempo, ate. 
hoje, a. çofap não tem correspondl­
do at)s anseios do pnvo brasileiro, con~ 
trâriando de forma irretorquivel a es­
perança nela depositada. 

N.' 264, de 1956 

Da Comissão de Finanças, ~dlP'"C 

sua dístríbuiçã-o, como também pela Parecere:S 
fixação dos preços de venda, 

n's. 285, 21l6 e 287, 
de 1955 

Não 3e evidenciam· dessa entidade 
eficiente colaboração com os poderês 
públicos, de forma a · ser evitado c 

o Projeto de Lei ào Senado 11ú~ 
mero 28~53, qUe revoga· a autori­
zação concedida ao govêrno Fe~ 
dera.l, para intervir ao dominio 
econõmico e assegurar a livre dts­
triblliçáo de produtos necessâ.rios 
a.o consumo do povo, pela I.ei 
n:o 1.522, de 26 de dezembro de 
1951. 

&lator: Sr. Pauto Fernandes. 

Não vemos porque nos entendernws 
em considerações acêrca da conveni­
ência da intervenção estatal - ~:>nto 
contl'overtido entre os próprios eco­
nomistas. 

A ninguém será licit<J "ignorar, en~ 
tretanto, tratar~se da doutrina em 
voga, a ponto de se encontrar ins­
crita na. constituição da R.epública. 

rápid<1 e quotidiano encarecimento do o presente projeto de lei, oferecido 
custo de vida. criando ela, com sua já pelo nobre senador Jo~o ymasbõas, 
reconhecida ine!iciência, sua incapa~ m·etende a. revogaçá(l da Ie1 n. 1.522, 
cidade de ação, grande clamor pú- de 26 de dezembro de 1851,- que 1ns­
blico. que justificou a decretação do tituiu a comissão Federal de A,!)a.s~ 
n?vo salãrio mínimo _para o paio;;, ~a- tecimento e preços (COFAP) e suas 
lario ê&e que ao entrar em vigor, já filiadas. 
nâl) atende1·ã à,.c; necessidades dos seus concede a proposição. ainda. aos 
beneficiados, eis que .os preços cto s otuais dirigentes daqueles órgãos, o 
~êneros de "primeira nec~ssidade, já nrazo de cento e vinte dias pat·a a 

O que importa, no caso vertente. é 
reconhecer a sua existência entre nós, 
em pleno funcionamento, com o e.':>~ 
tabelecimento de Utna conjuntura eco~ 
nõmica nascida sob a influência de 
fatores artificialmente ' armados: por 
fôrça da àtuação ·oficial. 

Permitir-:se, de golpe, a e.xti.n~ão de 
tais fatores - na .sua maioria -rervin­
do à contençã-O dos preços, - seria 
concorrer para desiquilíbrio de :•ms::!~ 
q_uências intprevi.síveis, 

tom.m acrescidOs de ma.1s de 20% l' ~ d t ct 
apõs Jt data do seu estabelecimentO.' orestaçao e con as, segun ° norm~s Sem nos determçs na aprecüção 
Sem. o- aumeúto da produção agrícola que disciplina. dos efeitos decorrentes do fundona-

'ndust · 1 - ct t Em seauência declara que, dentro me11to dos atua1's o'rga-os de pO!J.Cla-e _1 • na . nao po erá consegu r ·a á 'd 11 
lla a-o o e u1·1·b · • · de twventa dias. ser procedi a a - 1nento econôn11'co'. a prude'nci·a a·-·"n-ç q 1 no econol)11CO pa:ca.<t~ o t .. ,. 
baratea.mento do custo da vida. qui daç-ão das mercadoria.<) em es oque, sel_ha_ uma. _transformação gradati-va 

Dificilmente pode!á ser conseguido ~ determina 0 regresso às reparti~ões na politica do abastecímento, transfe­
s.umer~ro da produçao, de modo a ser de orig-em dos Sel'Vidores públicos t'ida em momento. ano1·mal para a ór­
estabelecido o eq_uilibrio econômico e uostos à sua disposição, de~tro de bita do pOder público, 
financeiro no pais, sem que o Poder dez dia.s contados a partir da. publi- A imediata liberação dos merr.;~.dos 
_.PUblico torne em. consideração e po- cacão da. lei. . d·a carne e do· t1·igo - para mencto-
nha em execução . um conjunto de Relativamente MS bens imóveis, nar apenas êsses doisp rodutos. E-óbre 
m~didn.3 indispensáveis para êsse fnn. ~nóveis e semoventes incorporados ao os quais exerce a COFAP interv~n­
Lembr::t-mos algumas dessas medidas· ~eu -patril;tônl?•. prevê a transfe~ncía cão mais atuante,- 1r1a provocar dJS­
- o financiamento dos trabalhos coni oara o Mmi~teqo do ~re..balho, at:é que túrbios Obviamente desaconselh~ve1s, 
empr~sthnos a. prazos rS:zoáveis, de f"lUtra d~stma.ção se)a. determ1nada Acreditamos ser doutrina pacífica 
acúrdn, ~om a p~·~dução visada e ju- "1f'.lC) Pres1dente. da~ Republlca. ... . só se justificar a intervenç§.o ~sta~ 
ros modJccs; -fac1bdade aos agriculto- Em _sua tTam~taçao pelo Ser;aC!_o JOI tal no dominio econômico, no <Jlle 
re.;_ ?11ra a. ~quisição de' mãquinas ') pro1et? apreciado ~ela ·com1SS9.:;> de tange a-o abastecimento e preços de 
agrlcu1as; garantia de preços mini- '0onstitu«;.áo ~ ~ustl<;~. q-ue opmou utilidade,. em períodos anormais ~ en­
mos q"!_le em-respondam ao custo de ">Jela sua constttucxonalldad~: com res~ QU?onto os mr.smos oerdurarem. 
produçao e !Ucl'os razoáveis· facil\da- '1alva.s do 1:~1at_or no _que Import.a à Também não temos dúii~Ü'.\S ~m 
c(!l de transportes para os ce'ntros con~ ~ua convemencva. e -pela de Econo- afirmar que o retraimento ::f<>~sa atua­
.Nrnidores. - '11ia. cu_.to parecer concluiu pela sua ção deva ser paulatino, sem proces­

.. A_ liberdade- de- comércio, em o-bedi- '\prova~ao. . sar-:se abruptamente, mas, ~·Iito pelo 

f a à lei da oferta e da procura, Antes de nenetrarmos no ménto do contrário, pela aplicação roo<if!rada de 
~ aumento da produção. intenm ryr<Jjeto em fóco, cumpre-nos recordar um planejamento que evite sobreve­

pals, de forma a g11rai1_tir o consu~ 9.S ot'i!lens ·da atual estrutur-a gover- nham crises de. maiores proporções 
interno. resolverã satísfatóriamen- nantental para a intervenção no do- "que aquelas que reclamaram a intro-

t-t a_ dificH Situação ecOnômica atual. ?nínlo econômico. missão do Estado. 
. ~a-0 será possível. sónfente com po- chegaremos, assim, 2.0 marco ini- ~êsse particular, a. nosso vêr, peca 

h?Htrntmto. mas shn, com justas me~ -;ial representado nela coordenaçáo da o projeto em tela ao preteni!'r a s~1s-­
dtcta.s governamentD.is para incrêmen- "\1obili"W.~l'in Econômlca,~ criada quan- pensão· imediata das aMvidades <l.e 
bp da ~roduçõ.o, que será impedido o io da últimh conflag-ração mundial c0ntenção de preços. 
.qpcarec1mento da vida. o fracasso já tendo em vistll- asseA"m·ar a llvre dis- Por outro ~ado há '(lue tl'"~ntar-se 
•conhecido da cofap, demonstra essa '.l'ibnicão de pr-tJdutos indi."spensá.veis para o~ Pl'flPOsitos ~o atu,ll govêrno, 
~r<f.ade. ' .10 novo. de extmgu1r gradatlYame-nt.e a ação 

Antes da mamfestação últimamente Nol'malizada- a sHuação internado~ da C.O.~.A.P1 .• com ? c'lnsen.uente 
q:pnhecJd l do Ilustre SI· •tal mM perdm·ando seus e-feitos pe-r- restabelecimen o da lel da oferta e 
h · < • Mtmstro da f b d . i t . do da nrocura. 

zenda. OSwaldo Aranha, contra a .ur_ .3 ores. na economta n ema Aliás, já vai tarde dizô~lo, outl·o não 
Cofap, Ja h&\'lau~os mmutado o nos~ PaiS. hou-v? por bem o govê.rno f e. fof o espírito da lei n.o 1. 12'2 npro­
so pRrecer favm-_av':_l, que seria upre- "ler.al da epoca. encmn.nto am.da se vada pelo Con!'!resso com valiõode 
Mutadf? a apreciaçao d_esta Comissão, 'll'?.cessavan\ ~s trabalh~ da Assem- t.eninorárla, de vez que seu e.rt 41, 
M _proJ~to em tela, do llUst.re senndor lt---lem Con~b. mntl'!, de btuxa~ o D~r.re- dete'rJ.ninou QUe a mesma. vigoraria 
Joo.o Vtlasboas. . to-lei n. 9, 1~5. de 4 de abril de ,..94.~. apenas oor cinco anos. 

Já estando hoje- resolvicio lo n?e transfel'lf! e extendia as M attibm~ An~ecipar a sua derrogação como 
President"' d :R 'bl' pe Sr. jc-oes da. antiga Coordenaçao para ·nretende o projeto seria restabelecer 
à expolliçáÓ d~ Il~~t~·e ~~iu~r;o ~:~:~ novo. organismo 1 que s~ denocminCoa drást~cameD.te a liberdade comerci~l 
~nda a extinção da 0 f . r:om1ssRo Centra de F1eços ( • · e, alem de não corresponder ·n nahM 

, o ap, a no:-:so p ) d d · • · d · t t 
\'l~t:. cabe ainda a esta comissão 0 seu · • a e ecOI10nl;ICa . ~ momen,o, cera-
J?fonunciamento, sóbre 0 l'eferido ro~ promut2·ada tt carta Magna em 16 mente nos conduzma a .resultad~s: ~e-
Jeto, considerando que ess ent·S d de setembro do mesmo ano, r:.li se !:astrosos. com o imediato deslqUllí~ 
foi criada r>ela Lei n. o 1.52~, do lc~n: ~onsàgrou. definitivamente o principio brio .P. elevação dos preços de s~rviços 
gresso Nac1onal - 1 •·t 1 . d · ! e utthdades. 

• · 1a nterven~ão · eslo-11 a no omm 0 Se o Podet• Executivo pret~nde rta1-
Essa extinção se justifica e é de ~conômico (art. 146) · e nêle baseou- m~nte, como tem sido declararia de 

grande conveniência, por se tratar de ":l.ec uost.eriomiente a mensag-em presl- núblíco pelas autoridades 1.1'!\fJeten­
entidade muito dispendiosa para os -iencíal Que obteve aprova~ã.o- p..'l.ra a tes, afas~ar-se dêsse campo intervenw 
cofres públicos. sem que apresente lei n. 1.522. de 26 de dezembro de cíonistn, sOmente êle podel'á s(lr o 
qualquer vantagem quanto à sua fina~ \951. cuja l'evoga~ão é pleiteada pelo iuiz da conYeniêncf!t de ser reduzido 
l1dade.. '1rojeto em debate. aouele prazo. e. ASSim mesmn, após a 

'E'" é d~ejada pelo pov<J bmsi:ciro, 
que con!;ra ela se manifesta claramen­
te. com apóio da imprensa do pais. 
m.a.s parece-nos depender da nova Lei 
do Congresso Nacional, revogando n 
de n.'-' 1. ~22, com dispositivos acaute· 
!ando os mterêsses públicos, evitando 
dessa 'forma, po.ssiveis novos pn;-jui~ 
2'0.1. . 

O projeto do ilustre Senador .1oão 
VUasOOas. visa êsse objetivo. Somos 
de parecer iavorát•el à .sua a-prova~ 
çll.o. 

os fins obietivados com n instala~ adocão de providências par.al~l.ns nor 
~ão da comissão Federal de Abaste- ó1•g-iios da administração dirr~t!lmente 
"intento e Preços (COFAP) estão con- ligados aos problemas de pri'Jdnção e 
Üdos no art. 1. o desta Ultima lei, cirCulação de bens de consum~. 
"'diant~ trans-criW: - ~~~ (l Poder Como quer que fOr, não setA pos8 

l!!xecutivo autori-zado, na forma do sível estabelecer~se '1:1 prJori", por 
art. 146 da constituição,' a intervlr simples medida legislati-va, a trans~ 
no dr.minio econômico. p!lra asegurar formação de jualquer proc2sss.mcnto 
"" livre distribuicão de mercadorias e econômico. . 
c;erviços essenciais ao consumo do Pelas razões aduzidas, somos pela 
oovo. sempre_ que dêlta. houver ca~ re~ei~ão do projeto. 
rência.," Sala das Comi~~ em 10 de m:tr-

ço de 1955. - Cezar Serqr:t,.ire>, Pre­
Os deffiais disoositivos QUe lhe se- sidente em exercício. - P.ttu1n Fcr~ 

mem são de molde a permitir a mais nãndes, Relator. - Novais Pilho. -
Sais. d~ ·Comissões, en1 22 de Julro àmpla e irrestrita. intervenção af~ctal, Filinto l'tf"iHler, pelas conr:lusõe~. -

d~ !954. - Euclydes Vieira Prestden- não s6 ntrnvé.s da s.qulsiçáo de ut111- Li no de Matos. - Alberto PIH'<'HutTini. 
t!t ~ Relator. - Costa Peretrn. - do.des- carentes no Pais. e de !)!'O··ti~!- Domtnços Velasco" - Parsi.fal Bar..-
Ne:'lt·w Mas$e-na - .f(llfo Leite. dêncb..~ ca.p~r.e.s de re~·t:Htri:rtJ:rem a IT0$0. . 

N.o 285, de 1955 
Da Comissáo de Consm'll.içlio ~ 

Justiça. sôbre o Projeto d.' Let do 
Senado n.~ 17, de'1953, O!U' o.utu­
riza a aquisição de_ jee11~ par a ve­
venda aos agric1i?tor~ Ql) poHgo­
no das secas nordestinas. 

Relato r: camilo Mj!rch' 
Ó"'projeto, da autoria dó Uttetre Sr· 

nadar Joaquim Pires, estaOP.\ece QU( 
o govêrno adquirü·á, para t·e•rpncla pr­
lo custo, inclusive despesas ll."lS :i)gri· 
cultores, cujas terras est.et'i\m com­
preendidas no políº'ono das sêr.af. atr 
de:z. mil je~ns de fabricaçã,) n;~.ciomt: 
ou estangeira. 

Vem o~·mesmo 1evidament.e justifi· 
cada nor seu autor. 

Nada lhe tenho a opôr sob o «~· 
p-ecto cnnstitncional. 

Sala Ruy Barbosa. em 9 de julhG 
de 1953. - Almt.qf0 de Carv;rf11o, ·Prt>­
sident.e em exercido. - Ca 1n\11) 1\fér­
r.i.O, R.f'lator. - JnamJ.im Pires. 
Luiz Tinoco - Ferreirn ·ie Sortzn. 
- Anísio Jobim. - Wald·~nt·n Pe­
drosa; 

N,o 286, de 1955 

Da Co'mi.ss&J. de Eco-n.:wtífl ~H~ 
bre o Projeto de Lei .:lc1 Senado 
n.0 17~53. 

Rela.t01·: Sr. Landulfo A:ves 
' Autoriz:'t. a proPosicfío n comprrt. 

nela União dP até 10 000 je •;)s parr~ 
serem revendidos a nreco de "usto, 
aos agricultores do Norr\e:->\.P, culr.s 
tPrras ec;tejBm cornnrel"P..did>l~ no po­
He:omo das !>~ca1'. Mnnr}a uti.lizf!r narn 
P.Me fim parte do saldo orC':lntentário 
do 1952. 

NPo obsfante o acata.mP:nto e nltn 
consideração aue me inspira o noht·e 
autor da. nroposlcAo. Sr. Sen·l~Or Pi­
res Ff'r,•eirs. cabe~me consid;•t'll' que 
a. medida não seria tão aconc;elhiivef, 
denttP. M ('lHe dev~fl1.os cont"ribnlr na­
ra solução do nroblema dJ'l. st!f'a. Nfio 
seria o transpotre 11 pessoal'' e "indi­
vidual" oue traria contribuição e"lt­
pr-es!Jiva nê~.,l'l n~rtir!Ular. 

A nec.~ssiOade do transoorta de 
mercadoriM~ é muito mais prr>mer.te e 
êle proporciona. em peQuen~. part!, 
<>tnhorA. tr<~.n-~oort.(>. pess<>al que na• 
deve ser despresado. ~ 

A necessidade do transpotre em ntf .. 
hm6vel' de pas.•H'lfl'~iro.s é geral etrt to· 
tio o naís. A m~dida iria .ao encon ... 
t:ro das zonM sêcas e deixql"ia. tõ .. 
das as demais sem a. consideraçãO 
'\".,,.....,":iaJ rme ~P daria. á.rmela.. ~ 

En1 lugar. d~ .ieet's, i'ôra ma\!; ~con• 
~elháve1 a facilidttde :pat'a lt n. misir,ãd 
de ('.arros de transporte de 1''.\l"l!lt. de­
média. ' ou de pequena. ca~ttcl.dade. 
t"!UC darla. uma boa. a_iuda no trans .. 
norf.e de pessoal é serat de gr-:-mde 
e'!ficiência. _no transporte de "~11t!J"C':ado"' 
1·taf!. nMes!,Tias n.os socorr~"~!l às po• 
pulações atinp:idas pelo fh~E'!lo. ·~ 

Somos, a,s.,im pela. ·. -!l'ejeiçã-o '6.~ 
l»'OI•to. . -. ·. I 

SaJn. dê Leiturn. em 11 dê novetri,;o! 
lwo de 1S)53. - P~reira Pin~il. Pre!'li• 
dente. - Lanll11l-1Jh() ATt:e<:, Rel~tor. 
- 1!11t:l')}rlP.t:: Vieira. - Plinto Pompett 
- Júlio Leite. -, 

l'ar~·cerés fí!s. 2sá 
íle 1955 

e 290, 
• 

15;1 COM!SSiiO DE FTNAN• 
C'At; .~óbre o nrojeto de I,ei d4 
Senado n.o 11-53, 

RELAToR: Sr. Parsifal Ban'<lsç; 
Em Junno di'! 1953, com o Objetive 

de beneficiar ao agricultor do Poll· 
gono das Sêeas. o então Senador Jon­
quhn Pires npre~entou o present1~ pro­
Jeto de lei, aut01._izando o Ministéri~ 
da Agricultura. a adautrir e revender. 
"Pela. Utilizacão de uma parte rlo sal­
~, orc~ment.àrio. ãe 19i12, até dr.,. m!l 
n~~efJ6 . destinados ao~ a.IJ':l'ict'n"'""""''~ 
RU destmo!'1. Mnvinr:t:o ohserv;:<r cnJ.-. n 

tor d~ proposiÇão aprf'!!lentou ern 
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aeguíCia um substitutivo, oom algumas 
modú1caçõe.s, ctentte as quais deve 
Jer destacada a dà realização d() 
lmanC'l<~meJH;o pelo Banco ao .Bra­
sil, e não pelo saldo Já referido. Ern­
JJora cons:derado constltuClonal pela 
uom:u;são compete~ne, o proJeto nao 
logrou a aprovação tia Corr.Issão de 
l!:conorma, que qu~ o _jUlgüu Incon­
veniente, por ser muito mms rieces.sá.­
ria a aquisição de carros de transporte 
de carga. 

Não julgamos aconselhâ.vel a trans-; 
tormação do pro1eto em 1e1, PQrque 
o Ministério- cta Agncu1tura Já vem 
réalizandú a venda de ·· jeet:s" ü.OS 
agricultores de todos o;, Estados, atra­
ves de uma Uonlis.sãa que se especla­
!Izou nesse serviço, se111 Jamais na­
\'er necess:tado de qualquer autori­
:taçâo Jegisla~iva para o seu sistema 
'de nnt~.nciamentO. 

Pelo que, do ponto de VIsta llnan- · 
ceu·o, também se impõe a rejeíção do 
projeto. 

Sala da.s Comissões, em de março 
de 1955. Ce~nr Venr~~itG, Presidente 
em. exerCic-10. - rars1jal J:iDXil't"CiS'-', 
Relator:-- Norais J<i.lho .- A[bertú 
l-'ct$Quaiini. - lJomwgos Velasco. -
F<linto 11-t"iiller.- Pa.tHó Fernandes.-
LzciO de Mates. - ~ 

DA COMISSAO DE CONSTI-
TJUI,..'ÃO-E Jl!Jo).t"JÇ'A ~óore o Fro­

. iew de Lei da Cál,wra n.u 20(-54; 
· que autanw o t'oaer Execut:Vo 

a emitir tLma serie àe' sêfes po:s­
tms comemorativüs .do .cmquen­
lencirw da chegaúas ctos J rmâos 
Manstas ·ao norte do pais. · 

RELATOR: Cicero· de Vasconcelos 
O pr0jeto d.e 1e1 11. 0 ;;.C4, a:e. lb;;4, t: 

onun~o da C:ln1ara dos UetJutados e 
tem par tim a.>;.Smauu· o cm:::~uente­
n~no o.a cnegaú<i t..~vs ll'rrh.os .,;J.ar .. s 
tas ao norte do Bras.l, fato oconido 
em aDl'l1 av t:Orl'en~e alw·. É lllçuu· 
tcs:àve)ntente, Uir. accntec1mento que 
merece· SeJa tic:,~acadamente reglstn­
do, tal o :ügtnttcaüo que assume us.. 
Vl<ta educac>OnaJ úQ norte ao pa1s, 
onde ·a moclttati:e t:LCüntiR, nos mo· 
delares estabelecimciltos eduaciO­
uaís o1~nt1uus pelos liustradcs e or-e· 
pero.Sos lrm.ãos Mal·iStas; a· tonn3.ção 
intelectual e de' caráter, que ·a· ha­
l;.:Jite a· tlem- cumf:;rir os seu:. compru· 
missos para coh1 a: Pàtria. 

Jt per~~Itamemc cónstnuc.om;l. pois. 
~mbora pos'i:~ o Exeçuth·o, indepen­
tient.emente_ de aut.orizaç·áo le"gtSlâ­
tiva, -pr~ot.eder à emissão de selOs· 
postais, par<'! o nn~ de con!õagrar vul­
tos· _ou JatOS de de.~.taquE'· n~a Vida ao 
pafs, ·nada impette -que; f.or sua- vez, 

o Legislativo tome a íniciativa· ·d·e· 
tais consagr:ições. · 

o"UieU-pa{eéer é 'favàrá.Ver ao Pio-
jeci:> da Lc'i.~_ · · · _ -

Sala RuY Barbosa, em 13 dé outu­
bro de 1~5L Alo~·sio ·. cte ·càr.valho, 
FT~Identé. em e:;e:t_:_cicio~ --=. ·_Cicc_t·o 
Va.:concelos, .. Rt':lator .- Joaquim Pt­
ní. :- Othon Mader._ :- Gomes de 
.Ohucir~,, Nestor l'l!a.ssena. • . 

~ -. !Ja comissão de· Transportes: 
comunicaeôes e obras Públícâs 

• ~óbre o··pJ:Ôjeto·de· Le'i da ·Cãnta-· 
• r a n." 201; de 1954. 

RELATOR: Oll9fr~ ·Gomes 

Apresentado pelo nobré deputr:.do 
varacnEe .h:pllqgo de _Cmr.pos, tem -o. u 
presente oroJeto ~or· _OtJJetlVos amo­
.t·lzar o Poder Execu:ivo a ei1litir uma 
l'erie de .-;êiD.s. p-ostaiS coinomor·atlvo~ 
d0. dnquenténtrío da chegada das' 
ll·mãos Maristas ao Norte do Pais 

vcstmam-se os retermos selos aos 
sen•l~o.s poStais c-Omum e areo fi­
cando a cr~terio do_ Ol'J . ...o competen"' 
te a fü~ação de quantld-<i_Oc da sua 
1mp~cssão e taxas, ·de acórdo com a 
praxe segmda pelo u.c. 'I'., nos ca­
sos casos semelhantes. 

Dispõe, aindn 1 em seu art. 3!, 
que a 1mpressíio. ctos S'2los constar~ 
da efígie do VenerO.Vel Pa::lre Jose 
l3e~lto Champagna~. fundador da Con­
gres.so dos eméritos educadores ma­
tistati. , 

DI.A.P.IO DO CONGRESSO NAClONA[ '(Seção I!) 

NAo é a p.rimeira vez que o con­
gressO .NaClunal toma ã lOuvável Jlll­
ciativa de comemorar com a emissão 
de sêlos gTande eventos, oomo o da 
cltegadn ao Norte do país dos laborio­
sos Irmãos Man.stas, .cuja st1vraacte 
no setor da educação e ensino é al: 
~amente patrJó';ica. 

A ex~mplo de projetos similares, 
a Corc.Jssao de Transportes ctesw 
Ca:':a considera de todo jUsta a pro­
posição ent apreço, atendendo a que 
._;Ia visa a prestara Homenagem aas 
mais merecidas aos e,~·andes aposto­
los do ensino, que tém .sob seus cui ~ 
dados educ.at.ivos perto de 40.000 bra­
sileh'as espalhado por todo territóno 
nacional. 

Somos, 
Projeto. 

assim, pela aprovação do 

Sala das. Comissões, em 10 1.0 de 
novembro ae 1954. - Euctydes Vieira 
Presidente - Onofre Gomes - Rela-· 
tor. - AntOnio Bayma, - Othon Ma­
ceao. 

N.0 290, de 1955 

Da CamissãJJ de Finanças - sô­
hre o PrOJeto de Lei n.u :.!04-54. 

Relator: Sr. Lino de- Mattos; 

_P~lo yres~nte proJeto de Jei, origi­
:ra:·w a.a Camara aos Deputados de 
iaici.ativa do nob~·e deputado EpÚogo 
de Campos, .sera o .Poder Executivo 
au~o:;:izat..o a crnitir sêlos comemora­
tlVcs c. o cinqüentenál'lo d:t chegada dos 
~rm~os Maristas ao. norte do pais e 
c.estmndos, parn mals eficiente díV'Ul­
go.ção, aos serviços postais comtan e 
aéreo. · 

II. Ficarão a critérlo do órgão com­
petente as esu::n.pas e as taxas dos 
sê:os, ,Segundo a orientação que vem 
sendo ob.setvada pelo Departamento 
Geral dos Coneics e ~Telégrafos, desde 
que conste tia impressão a reprotiução 
dL. retrato do padre Jose Bent Mar­
cchn qhampagna( fundador da Con­
gregaç~o dos Irmãos Ma ris: as. e uma 
leger:d'a. comemorativa do aconteci· 
menta, 

III. E' notório o valor da · obra 
ectucad:mul que vem se:-tdo de.senv.ol­
vida .pelos lrm&.os Maristas, seguindo 
o roteu:o de ~eu fundador Padre Cham­
pagnat - faiecido na França. sua ter­
ra natal, após· ufna vida exemplar ·e 
edific.an~e. Assim é que cêrcn de 80 
cs'ahelecimentos cie ensino são .ôri­
entados, no Brasil, pelos Irmãos Ma­
t'istas e, a 12 de abril de 1953 foi 
por _ê!es assinalado o cil1qüenteriário 
dt1 ma chegada :ao norte do pais. 

IV. 'Parece-nos ju~ra e louvável a 
ltÜCÜHiva da cotnÚno:·a.çâo em aprê­
~o e é natural. que sejam lt>trlbrados, 

e forma e,<:pecml.. certos acontecimen­
·os rra~mente ni.•üóricos. embora po;;sa 
o Executivo pres~inoir de autorizarão 
'f:C!i1"lativa para tal flm: somes. pois. 
,Jela aprovação dêste projeto de lei 
't!r.do em vista. outros;~irr. os PRrf'ce~ 
re1 favorá>'efs rmítidof> pela,c; Comls­
SÕ€S 'de _Constituições e Justita e de 
1':-amportes. 

2nla d~s Comis.~Õ!?s em 3a de marco 
de 19~Ii. ~ Ce~ar- Senmetro. Presi­
dente em exercício. - · Ltnn de Ma­
tos, Rel:;tor. - Alberto Prtsqualint. 
- Damínr10s Velasco. - Not'ai.t? Fi­
lho. - Percital Barrom. - FiUnto 
Müller. - fauzo Fernandes. 

Pareceres n~s. 291 
de 1955 

e 292, 

N.0 291, de 1955 
· Da Comis~âÕ de Serviço Público 
Civil sôbre o Porjeto de Lei da Câ-· 
mara n.O 262, de 1954. Q11e 'd1spõe 
o amparo à jamma de _auarda-c!~ 
vis aposentados antes de 1.0 de 
março de~ 1932. 

Relator: Sr. Luiz Tinoco; 

bro de 1919, uma pensão eouivalente 
àquela que é assegurada pela !FASE 
aos demais funcionàrlos públicos em 
situação .semelhante. 

2. Os guardas-civis atingidos pelo 
disposto no projeto são em nUmero de 
16 (dez-esseis). No cMo de falecimento 
de qualquer deles, suas viúvas e filhos 
receberão a irris-ória pensão de Cr$ 
lO. O'!JQ,OO (dez mil cruzeiros>, p·or fôr­
ça do que estabelece t artigo 114 tio 
citado decreto n.0 13.878, ·verbis: 

":A-rt. 114 - Aos guardas que se 
inv_alidarem em conseqüência de 
jenmentos ou lesões sojrido.s em 
conjli_tos com. delinqüentes, quan­
do em . •Jerseguiç(~'J dêste, ou por 
efeito ae desastre em atos /l.Jn>iO· 
nais ou em conseqüência de mo­
Mstia resuUante das exigências dos 
sen;iços diurr~os e notur1tos a que 
são obrigados, uma vez provada a 
invalidez em inspeçéio Útédica. sera. 
assegurado uma pensao tgual u 
dois têrmos dos respectivos vencz-
1nentos". 

Tal _situação representa. se mdt.vi­
da, ~:~-ma âlversldade de ttatamento, 
que o projeto procura corrlgir, •lo con­
ceder bases equênime$ para as pen~ 
sões dos herdeiro's dos me:tciunadu::. 
servidores aposentados. 

3. A proposição ro1 estudo mereceu 
pareceres favoráveis nas tl'l:S Conü~~ 
~ões da Câmara dos Deputados às qurús 
foi desp.achado. Na de C·mstituicâo e 
JustiÇa ficou dito que "nenhum~ em~ 
baraço .se cont:rapõ"e à r.ramu:-ação. Ae­
contráno, milita-lhe· fav~ràve 1me:nle a 
regra constitucionar ordenando qt<P to~ 
dos: devem ser ·tratados com igualdade 
perante a lti". 

Na Comissão especifica para o exa. 
me do mérito, vale dizer, nu:uero de 
Serviço Púvlico Civil, a matéria mere­
ceu igualmente aprovaçfw tendo mefi­
mo o seh r~lator -chamado !'l atenc-âo 
para o contido nci artigo :.:!56 d Eúa. 
tut.._o dos Funcionários Pú01Icos: 

"Art. Z56 - O Poder E~eéutivo 
dentr:o do pr-azo ·de • dou mPses 
pro'!_zoverá as medidas para a e'fe. 
cuçao do vtono de assistéllcia re. 

·ferido no ar.Ligo ·160 de.ú'l le1. m: 
cluindo o limite minimo de 45!7. d(, 
vencimento. remuneração ou pro­
vento do (um:ionário, como basé da 
pensão d sua tamili(l''. 

Finalmen~e. a Comissão de Finan­
ças da Cámar[l. FMeral f'St-tl(]Rfldo fl. 
proposição do ponto de_ vista à~ ~ua 
competência regimental, a1;:::inalou a 
"pequena monta do e't).cargo a ::;Cl'litri­
br~ido ao Teso"L<.ro Nacional cJm a ::.ua 
aprovação''. _ · 

São, realmente. apemtE deze:;sels an­
tigos guagia-civís, os servid,)res COl)­
tf mplados pelo projeto si'io velho<' 

·mantenedores da ordem, qu., eny~!he· 
ct:-ram e enfennaram no cmnonment1:. 
do~ sew;; deverE>.S não lhe!'; se~ do r e( o. 
nhecidos, todavia, igualctad~ rl>:> tr~ta­
mento· quanto à pensão que transnliti· 
rã o à~ ~mas familias. _ • 

E' essa lacun8.-.que· o- :pro)etc pre­
t~nde co;'rigir. na fórmulá !el:z d;_ 
asse_gurar às familüts de t::~ts anti3V!" 
servidores púb}icos a percep.ção da 
ven.são pa!?;a aos demrds funcio11ar~o" 
em situação semelhante. , 

4. Peló exnosto, a Comíssâc fi'2 
Serviço PUblico CíVíl .con"iàrra hu­
Úlano e .lusto o presente projeto ;;; rc· 
comenda. ·assim. a sua aproraç~o. 

Sa!~ das ConúESões, em 25- de _jann 
ro de 1955:- PriSco dos Sa.n{os, I'~·c­
sidente. - Luiz Tinoco. Retàtor. -­
Djalr Brindeiro. - Mozart Lago. 
Julio Leite. - Vival~o Líma. 

... N. 0 -292 --de l955 

Da Comissão. de Finanêas. su-Jrt 
o Projeto de Lei da Cãriwra uk-
mero 262-54. · 

Reiator ~ Sr. Par si tal Banas o. 

O prOjeto da Câmara n.e 2J~-5~. 
1. O projeto em estudo ê de auto- tem a finalidade de pôôr têrmo a urna 

ria do· deputado Lucío Bittencourt e' desigualdade de tratamento que f,..~ce 
vtsa a conceder_, às vil.h·as e Whos ao di.EJ)osto no artigo 144 do ~c.·c:~o 
dos gu.ardas-civts aposentados antes n. o 13.878, de 14 de novembrú d€ 
de 1932 na forma do artigo 114 do 1919, impede 'às viúvas e aos Cilhus de 
Decreto n.o 13.878, de 14 de novern- dezeMeís guardaiS-civis apQ;,...'~JJos 
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aptes de 1. 0 de março de 1932, a per ... 
cepção do beneficio da pen~ào, pela 
que determina a concessâo àessê fa­
vor, em baSe equivalente à que é vsse ... 
gurada pelo I. P. A. S. E., em fii..­
tuação semelhante, ficàndo. o vaea ... 
ment-a a.. carv;o do Tesouro .Nado11n~, 

A proPosição foi consldf'l'arla hu­
mana e justa pela Comjssão de f:!c1 Vl .... 
:o Público. 

Quanto ao aspecto financeiro, sen.­
do tle pequena monta o encargo a ser 
atrjbuído ao Tesouro Nacio-nal, opi.­
namos no sentido C:e ser .a.provnda a 
presente proposição, ·ratificando os 
fundamentos do parecer da ComJ.Ss.J.o 
de Finanças da Câ.mara. 

Sala das Gomissães. em 30 de ma1ç0 
de 1955. - Cesar Vergueiro. o;,H:!'i .. 
dente em eXercício. - Parsijal Bm ... 
;·oso, Relator,· No1!,aes FHhll. -
Filinto Müller. - Lino de Motos. -
Paulo Fernandes, - Alberto 1-·a§qua ... 
lini. - Domingos Velasco. 

Parecer n.• 293, de 1955 
DCJ, Comissão de Fiita11ças, 5óbrtJ 

o Eroieto ·de Lei da Cámara 11u"' 
mero 50, de 1955, que aulmr~,{( o 
Poder Executi1iO a abrir, pt:lv Mi~ 
nistério da Fazenda, o crcdiio ~s .. 
pecial de CrS 13.000.00000, Pala 
auxiliar. a Ft.mdaçtio Abrito do 
Cristo Redentor. 

Relator - Senhor· Albcrlo Pv.s• 
quaUni. • 

! ,__ o presenté proieto, oriundo õe 
Mensagem, presidencial, autoriza . a 
?oder E$ecutivo a abrir, pelo Minis~ 
~ério da Fazenda, o crédito esvtcml 
de Cr$ lS.OQO.OO<l,OO, com o Illu Ue 
.'.u:dliar a Fundação Abrigo do Cru;tu 
~edentor a cobrir o ··ctcncit" tle 
.;usteio de suas atividades, relat:.:vo M 
~x:ercício de 1954. 

II - De acôrdo com a previs:io ('r-­
:;amentária da Fundação o total à~ 
:eceita, incluindo auxílios do CrtTVêl~ 
no Federal através· do Orçamento da 
1954, sonla a Cr$ 41 ~500 .GDO,VlJ p:na 
~azer t:ace a urna despesa de •••...•• 
::r$ 59.500.000,00, res\Jltando d~l um 
·'deficit' de crs l8.000.ooo,oo, u ser 
~obert<:l com o crédito especial pro-. 
:tosto pelo Govêrno em· sua Mcn ... 
1s.gem. 

III :_ A FuriGaçáo Abrigo do Cri.:; to 
Redentor congregá ínúmeras entfda-
1es asSistenciais que abrigam velhos_ 
ioentes e _menores, aos quai.s pnstam 
ntegrat assistência que ''ai d~de o 
J.specto religío~o -e moral, até à ha .. 
~ltaçâo, vestuário e alimentaç&o Cün­
dignas. 
· IV - Os Serviços : assistenciaJs da 
Fundaçlào são. al'.es.tados a !mil.'l a~ 
1.500 pessoas e vêm aumentando con­
tinuamente, e.m face da de.ficiéH<.ia 
':ie entidades governamentaí_s Cf'llJi:•' 
neres, coHl!Jetindo, portanto, ao.; :PO· 
deres públkos, o necessf;} io auxmo 
financeiro para que a aludido enti­
dade cumpra suas altas finalldnd::!~. 

V - Nestas condições, a Comissfio dl 
Finanças opina pela · aprova9ão d<l 
~rojeto- n. 0 50, de 1955. 
.sala das Comissões em 30 dt1 março 

je 1955. ~ Cesar Vergueiro Pre3J­
dente em exercício. - Albedo Pus­
qualini, Relator. - Domingos Velo.!· 
co.· - Parsijal Barroso. i'atJ10 
'Fernandes. - Lino de Matos. - Ti­
Unto Müller. - Novaes FiUtO·, 

Parecer n.• 294, de 195~ 
Da comissão de FinanÇa$, sôllre 

o Projeto de Lei 'da Cámara nú­
mero 54-55, que autoriza o PDder 
E:recutivo a abrir; pelo Mín{stério · 
da. Educação e Cultura. o cré'iitO 

.. especi_al de Cr$ ·694 84-f·GO, para 
atender ao pagame71to de forneci­
mentos jeitos. no exeródo de 1952, 
a diversoi órgãOs do referido Mi­
nistério. 

Relator: Sr. Lfno de Matos. 

1 
Pelo presente projeto de lei, apre-­

sentado. ao Congresso Nacional com 
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a Mensagem n. 0 104-54 é o Poder 
Executivo autorizado a abrir, pelo Mi­
nisté-rio da Educação e Cultura, o cré­
dito especial de Cr$ 694.844,60, desti­
nado ao pagamento de· fornecimentos 
feitos a diversas Escolas Industriais e 
Técnicas de Belém, de Fortaleza, ele 
Florianópolis e de Salvador, conforme 
1·elação constante do ·seu art. 1. 0 • 

li Trata-se de despesas relativas 
ao exel'C'ício de 1952, regularmente rea­
lizadas pelas escolas especificadas r..a 
proposição em exame, segundo escla­
rece o Parecer da Comissão de Finan­
ças da Câmara, publicado.no D.C.N. 
de 26 de janeiro último, pág. 486, JJ:Jr 
insuficiência da Verba 2 - Material 
de consumo e 3 - serviçOs de tercei­
ros, dado. o au.mento de número dob 
alunos e a elevação de preços das uti­
lidades. Aliás, por determinlb.Ção do 
Ministério da Fazenda foi ouvida, a 
Contadoria Geral da República que 

. nada objetou, depois de atendidas r,s 
.sugestões por ela apresentadas. 

IH Em tais condições, opinamos 
pela a~rcwação do Projeto de Ui o:::­
mero 54-55. 

Sala das comissõeS, em 30 de março 
de 1955. - Cesar Vergueiro, Pr~sl­
dente em exercício. - Lino de Matos. 
Relator. - Nomis Filho. - Filinto 
.llfüller. - Paulo Fernandes. - Alber­
to PasCJucUni. - Domingos Velasco. -
Parsifal Barroso. 

Parecer n.o· 295, de 1955 
Da comissão de Finanças, sõbre 

o PrOJeto de Lei da Câmara nú­
mero 49, de 1S55, que autoriza t. 
Puder Exer.:TJtivo a abrir, pelo .~Ji. 
nisterio da Justiça e Nevócios ln· 
teriores, .{) credito '!special de •.. 
Cr$ 157.040,60, para pagamento 
das despesas com os funerais d..u::: 
111ilitares vitimados na explosâo 
ocorrida na Ilha do Braço Forte 

Relator: Sr. Alberto Pasqualini. 

I. O presente projeto, -oriundo dE 
Mensagem Presidencial, autoriza o Po­
der EXecutivo a ttbrir,· pelo Ministént: 
da Jllstiça e Negócios Interiores, o 
crédito especial de Cr$ 157.040,60, par~ 
pagamento das despesas rea-lizadas, 
pelo Corpo de Bombeiros do Distrtio 
Federa!, com os funerais das militares 

·daquela corporaç:lo, f·:llecidos no cum­
primento do .dever, em vi-rtude da ~'<­
pl()'.':ão ocorrida no dia 7 de maio de 
1954, na Ilha do Braço Forte. 

11. Justificando o pedido de credi­
to- alega o Poder Executivo que o cor~ 
po de Bombeiros não poderia eximir­
se de proporcionar funerais condígnos 
para êsses servidores da N\'\cão tão 
cruelmente atingidos na misSão ab, 
negada de salvar vidas e bens alheios 
raíão pela qual seus despojos foram 
enterrados em urnas e carneiros,- -::0'11 

as fornl911r.l:>des e pompas <iue lhe:' 
elilm devidas. . 

III. NPstas condições. a comissão 
de Finam·as opina favorivelmente a0 
projeto em face da legitimidade dr. 
despes_a. 

Sala das Ce~missões. em 30 de mar~r 
de 1955. - Ce~ar vergueiro. PresJ­
d::nte em e"(~Tcício. - Aibe.r~o Pas­
aw•!;..,i, Rf'lator. - Novais F1l110. 
F;':pfn ~"'•iller. - Lino de Matos. -
Paulo po··piH!JfPS. - nomingos Velas­
co. ~ PCJ.rsifal Brroso. 

Parecer n.' 296, de 1955 
Da r,omis~fio de Finanças, sô­

or:. n Projeto de J,ei da Câmara 
fl.0 45-55, qu~ autoriza o Poder 
F.'rC';"t;,}O a r_zbrir. '!)elo Mini.<:têrin 
da G1·"rrn, n ('l"édif:o psnecial de 
r::~ 97 .1Ji,'W, dAMinad.o «o 1:JÓ.9a-
7W'rrtn ri e forn.,cimento.<:\ feitos no 
excr"'f';O de 1948, ao 14.0 Batalhãn 
d--: r'f'C"-loroc: com .<~Pd~ i!m Flo­
rinnôno!is, Estado de Santa Ca­
f(!_rina. 

Relat.or: Sr. Parsifal Barroso 

O Proleto de Lel da Câmara n,o 
45-5-5, de ini.dati.va dO Poder Execu-
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tivo, autoriza a abertura, .. pelo Minis­
tério da Guerra, do crédito especial 
de crs 97 .160,30, ~estinado ao paga­
mento de fornecimentos feitos, no 
exercício de 1948, ao H.o Batalhão 
de Caç9àores, com sede em Flori9nó­
polis, Estado de Santa Catarina. 

li. ~sse débito provém de desfal­
que havido naquela unidade militar. 
o qual ocasionou o não recebimento, 
por parte de fornecedores, de quan­
tias ascen1iendo ao total solicitado. 
As contas, como se infere dos docu­
mentos anexos, .foram devida e opor­
tunamente verificadas e reconheci­
das pelos órgãos competentes. 

III. Esclarece o Ministério ·da Guer­
ra, em sua Exposição de Motivos, 
que, promovida a responsabilidade da 
oficial faltoso, evidenciou-se o des­
fa!qu,_. de Cr$ 173.665,60, cuja caiga, 
embora lhe tenha sido imputada, não 
està sendo ·indenizada por ter sido c 
peculatório excluido por deserção. Um 
dos credores do Batalhão, todavia, 
habilitou-se· ao recebimento do débi­
to 'objeto da presente ~proposição. 

A referida Secretaria de Estado se 
acha imoossibilitada de arrecadar a 
imcortãnêia da carga de CrS ..... . 
173.665,60, imposta ao tesoureiro in­
fiel e, dai, a solicitação do crédito 
CS]Jecial. 

Dlante do exposto. opinamos favo· 
ràvelmente a(} projeto em exame. 

Sala das Comissões, em 30 de mar­
ço ·de 1955.-- Ce:zar Vergueiro. Pr~­
sidente em exercício. Parsifal Barro­
so, RPlator. - Novais Filho - Fi~ 
lfnto Miiller - Domingos VelascO -
Lucio de Matos - Paulo Fernandes 
- Alberto Pasqualini. 

Pa"eceres n•s. 297 e 298, 
de 1955 

N,0 207, de 1955 

Comissão de Constituir;ão e 
Justiça sôbre .o Projeto de De­
creto Legislativo 75-54, QUlJ apro· 
va o contrato celebrado entre o 
Serviço de Estat'stica da Previ­
dência e Trabalha. do 1\-Iinh:tério 
dn, Traball1.o. ea P111prêsa Poligrá­
fica Lambert Ltda. 

Relator: Sr. Flávio Guimarães 

1 - Em 12 de novembro de 1953 
foi celebrado contrato entre o Minis­
tério do Trabolbo e a emprêsa Lam~ 
bert Ltda., para fornecimento de 
material permanente destinado à exe­
c<~ção dcs trnbalhos pertinentes ao 
Rbono familiar de oue trata o arti<ro 
29 do ·decreto-lei 3.~JO, de 19 de abril 
de 124.1. . 

2 - 'Indo o proce-sso ao Tribunal 
de Contas, negou êste registro ao 
r.ontrato. por impugnid!lde de classi­
f\çaç?o de despesa, e, ccmo a pàrte 
n2o recorresse de~sa decisão, foi a 
matéria encaminhada ão Con'!ri'SSO 
Nacional, nos têrmos do. ,. 1.0 artigo 
77 da Constituição. 

3 - A Câmara, conh(';Cendo do as­
sunto, validou o referido contrato. 
aprov:mdo o projeto 'ora sob nosso 
exame, de ncõrdo, aliás. Com o pa­
l'P.Cer de sua comissão de Tomada de 
Contns. que assim se pronunciou a 
respeito: 

"Embora reconhecanws a lega­
lidade da decisiío dO Tribunal dP 
Contos ao neqar rerJistro ao cbn­
;t;rato com a·-Poligrá/ica r>amberl 
Ltda. entenrl! •2S que o Congres­
so Nccional ao decidir em defi­
nitivo ::ôbre sua validade ou nf·o 
deve, dado o carõter político df 
sen pronuncie~mento, e.-raminar o 
interêsse público, sem ater-se 
apenas, ao aspecto legal. 

Apesar da recusa de reçistro 
se fundamentar na imputação da 
despesa e dotacão imPrópria. podl­
o Con_7resso Nacional dar valida­
de ao contrato vois Só é imprdi· 
tiva a decisão denegatória do Tri-· 
bunol de Contas com ê.~se funda­
mento, ou por não hnV('T salr'fr> 
na verba e cuja conta se quer 

levar a despesa, quando proferida 2 Em sf!ssão de 17 de novembro 
em relação a todos os outros atos de 1953, u Egrégio Tribunal ,de con­
da administração -pública, menos tas da União denegara registro a 
os contratos iart. 77, § 3.o 'da êsse contrato por improbridade cte 
Çonstituição Federal) • classificação de despesa. _ 

Na espécie, a manutensão do Houve pedidos de reconsideraçOO 
.ato. denegatório do Tribunal de por parte do Ministério interessadtt 
Contas iria tu multar um serviço e aquela Côrte de Contas,. a que na o 
importante e prejudicar os benc- foram preientes novos argumentos, 
ficiados pelo abono f't ,:ziar, che- ratificou O seu decisório, do qual re­
jes de família numerosa a _quem correu · em oJJ.::c:t ência ao preceito 
o Estado auxilia e ampara pelo constitucional. 
concurso Que trazem ao povoa- 3, A douta Comissão de Tomada 
menta do solo. Seria, então ta- de Conta da Câmara dos Deputados, 

. zer com que sofressem as canse- bem examinando a matéria, mostrnu, 
qüencias dos êrros e omíssões do à evidência, a ilegalidade maculadora 

· govêrno nuem não tem. a menor dó contrato, na verdade fa 1ta de re-
culpa dêles. quisitos essenda~s: todavia, conciUlU 

Por esse motivo soinos de pare- por oferec:_o-r o projeto ora em exa­
cer que se dê t:alidade ao con- me, taseada em matéria de fato de 
trato em exame e nesse propósito que transuda a conveniência da apro-
apresenta a Comissão de_ Tomada vação · , 
.de Contas à- deliberação da Câ- 4 -:- Esta Comissão, tendo qUe se 
•;·,ora dÕs Depútados 0 se(luinte". ãter, sobretudo, ao aspecto .iurldico-

4. _ Nfo padece dúvida de que, constitucional da pro~t'fiiç.ão: riflo 
encarada a questão através, exclusi- pode fugir ao dever_ d~ ~ncnmmá·Ja, 
vamente, do r:cnto de vista do inte- , negando-lhe aprova~:?(}, a:~da que ve­
rêsse Nacional, a Câmara deci~Jiu nha a mere~er o benellctto do Se­
bem, da mesma maneira podendo de- nado, por _força do reco.nheclm~nto, 
cidir 0 Senado. d!l part~ ~este, de seu evidente mt.e-

Entretanto, face ao dispêst.o no art. re..~e r.:nbhco.. . 
77, ~ 3.o àa ccnstituição, nSo vê, esta . .._,amos, ass1m, contrarias ao Pro-
Comissão, cc~o possa opinar pela Jeto · . 
aprov~.r;ão do Frojeto, manlfestando- .sala Ruy Batbosa. ~m ~4 de deZf'l~-
se, assim, 1}€la sua rejeição. b.lO de 19<>4. ---;- D~no Cardo~o. Pte:-

Sala ''Rlw Bar'ccsa..':, em 14 de s1d~~te. -. Lmz Tmoco •. Re\~\or. -
dezfmbro de-1954. - ·nario Cardoso I A.n:szo Johzrw. - Joaam,m. Pnes. -
Pre:c;idente. _:____ Fl6.vio r;.uimarifes, R e- l'•_estor Mas~e!la. . - . Flavw Gwmu­
lator. _ aome.~ de Oliveira :- LlliZ raes . . - .Atttlw Vtcavqua. - Gomes 
Tinoco - An'sio Jobim - Joar:uim I de Olwe1ra. 
PiresL - Pe~a enccn;,.~it>..•cionalidade N.o "3C0, de H:5! 
tfio sàmente - Attilio Vivacqua -
Nestor JIJassena. 

Pareceres n•s. 299 e 300, 
de 1955 

D."'. Comissão de Finanças sôbre 
o Projeto d'" Decreto Legislatwo 

n-.0 14, de 1954. 

Relntor: Sr. Alberto Pasqualini. 

1. O presente Projeto de Decreto 
N.o 298, DE 195& I L"':?,islativo n_u 74, de 19iH, como o de 

Da comissão de Fin.:mcas. sõbre n.o 73, de 1954, P.or nós relativo, pro .. 
o Projeto de Decreto L'egislaiivo v:: o contrato, c~ e brado ent~·e ü Ser .. 
n.o 75-s4 . v1ço de Esta tlstlca da Previdenclft e 

· Trabalho, do 1\:Iínistério do TrabnJho 
Relator: Sr. Alberto Pasqualini. e a firma Armando Basllio, para for­

Idêntico em sm objetivo aos Pro­
jetos de Decreto Legislativo núme­
ros 73-54 e 74-54, a pre:::ente prop.Jsi­
~ão aprova o contrato celebrado entre 
o Serviço de F:;tatistica da Pr~vidén­
cia e Trabalho, do iVIinistériO do Tra­
balho, Indústria e comerc1o, e a em­
preza Poligráficá Lambert Limitada. 
para o fornecimento de matertal per­
manente destinado à execução dcs 
trabalhos pertinentes ao. abono fami­
liar. de que trata o decreto-lei mime­
ro 3. 200, de 19 de abrH de 1941. 

2 Não havendo razões para diS<'re­
par doS nossos pronunciamentos an­
teriores; manifestamo-nos, sob os 
mesmos fundamentos então alegaáos, 
pela aprovação do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

Sala das Comis~ões, em 30 dP mar­
ço de 1955. - ·cesar Sergueiro, Pre­
sidente 'em exerc:cio. - Alberto Pãs­
r,uqalini, Relator. - Domingos Se­
lMCO. - Porijal Barroso . ....,.... Lino de 
Matos. - FPlintlro Müller. - Novats 
Filho. Paulo Fernandes. 

N.0 299, DE 1955 

Comi5sáo de Constituição e 
Justiça sôbre o Proj~to de Decre­
to Legislativo n.~ 74, de 1954, que 
aprova o contrato celebr>:tdo entre 
o Serviço dt; Estatística .da P1 e­
vidência e Trabalho. do Ministe­
riÇ> do Trabalho e a firma Ar­
mando Basflfo. 

Re:ator: Sr. Luiz.Tinoco. 

1. o Projeto de Decreto Legisla­
tivo nY 14-54, a•}rova o contrato ce­
l:::brado entre o Serv1ço de ~statiStwa 
da Prevtdênciu e rrabnlho, do Minis­
tério Uo Trabalho, e a firma Annan­
do sastlio, para o .fornecm1ento cte 
mntel:ial dEi consumo destinado acs 
ttnh-dho~ cte P.xE'cuçã.o do abono t'anll· 
liar, de que trata o nrt .• 21J do D:>cre­
to-lei n." 3. 2-0U, ele 19 d~ abril de 1942 

necimento de material de consumo 
destinado aos trabalhos de execução 
do abono familiar. de que tratn o ar­
tigo 29 do Decreto-lei 1\.0 3. 200, de 
19 de flbril de 1941. 

2. Apenas se modifica, no presen~ 
te contrato a que tambem negou 
aprovr..')'.o o Eg1 li i.1 T;\'nural de 
Contas, o nom:: da firma contrut-!m­
te. O seu f'b.ieto é o mPsrr.o e os mo­
tivos da denegação do registro são 
id~nticos. 

3. Assim, tendo em vtsta o nJ-~0 
parecer Hárado no .refe-rído ProJeto 
de Decr"eto Legislativo n.0 73, somos 
pela aproVaG:;.O do que ora nos é sub­
metido a exame. 

Sala df!_s Coml~o;;ões. em 30 de mar­
eo de 19;;5. - Cezar Salqueiro, Pre­
sidente em exercício. - Alberto Pos­
aualini. Relator. - Domingo~ Selas­
co. - Pcrsifal Barroso. - Lima de 
Matos. - Filinto Müllf'!r, - NOValS 
Filho. - Paulo Fernandes. 

Pareceres n's. 301 
de 1955 

e 302, 

N.0 301, cte 1955 

Da Comissão de constif,.tictf.o e 
Justiça -sôbre o Projeto de Decrr:­
to Legislahvo n.0 73, de 1954, rH1e 
aprova o c~ntrato cel~bradn Prtfre 
o SP-rVi('O d~ Est~tísf if'a da P"'f!• 
vidência P. Tmba!ho, do . Mir.istf· 
rfn do TrabaJ110, P. a. Snr.iedade 
Rodalfo Fier:: & Cia. Ltda. 

Relator: Sr. Flávio Guimar<tes 

1. Em 5 de outubro de 1953 !ol 
celebrado contrato entre o Miru.;té­
l'io do Tt·aba!ho·e Rodolfo Flerz.& ;ia. 
Ltda .. para o fornedmento de r..m­
terial de conswno de equipamento 
Adrr-ma. destinado à excéuçio cto 
al"'no hmili:'!r. 

2, Tndo o processo no Trib~!!l<d de 
Contas, resolveu êste recmat· re,J:.S~ro 
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ao contrato, por impt-opriedade de 
elassificação da· despesa. 

A parte interessada ncorreu dessa 
decisão, 'que foi, porém, mantida pe­
lo Tribunal, pelo seu fundamento. 

O Ministério do Trabalho, ciente 
dessa última decisão, apresentou novo 
pedido de reconsideração, mas o Tri­
bunal não conheceu do expedjeme; 
"'por não terem sido aduzidos novos 
argumentos e nem sanados os motivos 
que determinaram a l'ecusa" e enca­
minhou o processo ao congresso Na­
danai, 110s têrmos da Constituição. 

3. Na Câ1i.:1ra, a Comissão de To­
mada de Co;.:.tas depois de observai· 
que 

"a legalidade da decisão do 
\ Tribunal de Contas no caso em 

exame é de meridiana clareza''. 
Adverte: 
"Na espécie, parece-nos que nã'J é 

licito sofrerem. as c011seqüência·s dos 
erroS e omissões apontados os bene­
ficiados pelo abono familiar, chefes 
de famílias numerosas, que deixarão 
de receber ou receberão com grande 
demora as quantias que a lei lhes as­
fie~ura corno pl'êmio ao concurso nue 
trazem ao aumento de nossa popu. 
lação, quando . não lhes. cabe disso 
culna". 

A Câmara, aceitando o parecer tles-· 
sa Comiss5o. aprovouo a· cOntrato 
impugnando, nos têrmos do PrOjeto 
dr que estamos conhecendo. 

4, A outra Casa do Cong:re.sso, 
que decidiu, no caso,' politicamente, 
decidiu bem, ·em nosso entender, pois 
deU validnde a um contrato de •',l'i!.n­
~P interêsse paar os chefes df' frtmf­
has numero~as. O melimo poderã fa·­
zer o S-enado, se assim julgar con-
veniente: · 

Entretanto, face ao disposto no § a.o 
do artigo 77 dfl Constituição, que de· 
clara que "a recusa do registro por 
falta de saldo no crédit'o ou por im­
putação n crédito impróprio terá ca­
ráter proihitivn". opinamos pela re­
jei ... 'io do Projeto. 

Sala Ruy Barbosa, em 14 de de­
ZPmhro de 1954. - Dario Car.ta.~rJ. 
Frf"!iidente. - Flávia Guimarães. Re: 
lntor, - Gomes de Oliveira. ·- L1ti~ 
Ti~aco. - Anísio Jobim. - Joam:.ir>t 
Pires. - Attílio Vivacqua. - Nes· 
tór Massena. 

N.o 302, de 1955 

Da Comissão àe Finanças s..:hre 
o Prnieto c]e Decreto Legí.<>latwa 
n.0 73, de 1954. 

Rr1ator: Sr. A!b-erto Pasqualini 
Em '3e.ssão de 11 de dezembro de 

19')3, o Tribunal dE' Contas da Jnti'iü 
já d?cidindo pedido de r~onsidem­
ç<> o. denqrou registro ao contrato ce­
lebrado entre o serviço de. F ... 'ltatis­
tic:J da Previd~ncia e Trabalho, do 
Ministério do Tr:'lt:3.lho, Indústria e 
Cnm&:·cio. e Roctolfo Fierz & ·~ia. Li­
nlit:::da, para fornecimento de ma­
tPrial de consumo e eqnlpam<'!nto 
.. Arlrrma·•, destinfldo à adminL<>tr:::.­
çiin do pagamento "do Abono ..,ami­
]hr · sob o ·fundamento de improprie­
dade de classificaçt:o da despesa. 

2. Examinando o assunto, vetifi­
Cfl·-se que a referida despesa, na im­
pnrtil.ncia de Cr$ 1.317. 750,00, foi de­
virt:-HTlPnte empenhada à conta da do­
t:w5.o globf!r de CrS 150. 000. CDO,Ob 
c"n.t;"fante <:lo .4.nexo 24 do Orçamento 
de 1953, Verba 3 - Serviços e E.n­
Cf:!rgos, Cnnsi•mação, Asslstêncin e 
P ·:vidência ·Social, Subconsignação 
57 - Al:Jono F'arnília1 confom-:·e c')ns­
ta rla cláusula oitava do contraTo. 

3. Ao classificar desta maneira o 
p- .... ~nJento das despesas decorrentes 
do frrrnecimcnto' de matérial desti­
D8dO à execução dos trabalhos do 
.. Abnn0 F:::tmiliar", obedeceu o :Ser­
viço de ~tatistica da Previdência 
e Trn.ba.Iho ã. or!en1ação até então se­
~uida em contratos idênticos e aue 
t;empre, mereceram registro do Tri­
btmnl de Contas. 

4: ContcrmA .o • .,clal·eceu o Mirtist-é­
riu intf'J.'ê&:~dO, .ilO pe-CiCo de rt.'{:o·n 

OI.ARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seção U)' Abril de 1!155 

aideração aubm<'tido àquela Côrte, 
''todos os créd'itos orçamP-ntários con .. 
cedidos para as despesas com o Abo­
no Familiar têm sempre comprNm­
d"ido, de ac.:õrdo com o diploma que 
instituiu o mendonado benefício não 
só o pag·amento do abono própria­
mente dito, maS também tôda:s as d?S­
pe.<ms cem a aqUisição de material 
ryermanente e de consumo necessári•) 
\ · itnpress!lo dos cheques dos contrH­
·':hf'(lues. dr.J fic:las-cada~tro. das fi­
chas-recibo e tudo o ma's relacionado 
"om o assunto em fóco". , 

5. Asslm não E-e pOde·la ronsi_dera.r, 
·i~orosaml'nt.e, imlJrópria a .classinca­
-;ão da de.spesa !!o presente contrato, 
ryrinci"l)a lmente :o:;e se levar em Nntn 
}Ue todo o material contrataCc. !;C 

iestin.Et. e:clusivamPnte ao par,;am<>nto 
io oróprio Abono Familiar. para cuio 
~usteio. indistintame'1tP fon~m con­
oi'?nildos recursos globais· no Orça. 
'TJento de 1953. 

6. Admitindo-se, porém. a hipótt>se 
fe procerl.er a alegação que motivou 

1. recsa d'o registro. n:1da impede QU~ 
1 CongrcsH, modifique a decisão do 
Tribunal dê Contns, desde aue ?."sim 
'"I rconseltwm os inter.?s.ses da admi­
'1i.o::t!·aç§o. pois lrreguhridades pode 
·~stver num cOl~+··ato qu"' obtem o re­
~Jstro po1· decisão do Tribunal. mas 
.,ão tJJ"oibnm ·o Congresso de o de· 
te':minar. 

7. A nropósito convem citar o 1Ja­
~ecer d'o ilustre deputad<l Vieira Sü­
'"l"in!Jo. relator d'a matéria no Co­
""rJissio d'e 'T'omada de contns da Cã­
'11ara. ouando ar~mrnta: 

Fm!JC'ra· sO: trate de negattvs. de 
registra sob o fundamento d·= 
lmnuhç5.o dl.' desnesa a verh~ im­
própria, pode o Congresso Nacio­
nal dar validade ao contrato, pol.:; 
só são imoeditivas as decísóe.J do 
Trlbunnl "em tal fundamento. ou 
so'o o de não haver snlào na nr­
ba a rni-a, conta se pre-tf'nde levar 
a despesa, quando se tr:::.te da 
outros atos da administração pll. 
blica que não os contrat<>s <ar­
tko 77 ~ 3." da constituição Fe­
dera}) .' Assiin. ni'!o tem o con-' 
grt>s.so. ao ·proferir sua dec1são. 
outra Umitacf:o OH.e não seja B óo 
int-erêsse pütlioo". 

8. Ora, no presentp caso. sohrf:s· 
<;::tem relevantes motivos de interêsse 
.,,.lhlico. PolX!ue: 

a) os preços do material rontra­
~arlo subirf!m. em média ,100%; 

b) a desresa do contrato ·.1á se en~ 
;outra escriturado em "re-stos a pa· 
""ar", com o sUhHtulo "Aguardando o 
~ronunclarnento do Congresf'::o''; 

c) depende da utilizarão do ma­
~erial contmtado a feit.ura de fôlhas 
ie pagamento em benefício de milha-
res de famílias pobres" ~ 

.A vista do exp..;;õOO, opinamos !'?.­
''oràvelmePte ao Proif>to de Decreto 
r;>o-islativo n.o 73 de 19ti4. 

Sala dns Comis~ões. pm 30 de ma.r­
":0 de 1955. - C'ezar verrmeiro. Pre. 
~ia"ente em exercicío. - Alberto Pa.s­
.. ,,_alini, ~lator. - DmninnO.': Velas­
r:!). - FHinto llliiller. - Novais Fi-
11ZO. - Patllo Fernandes. 

Parecer n.• 303, de 1955 
lJa C0mi~são de Financas. · sôbre 

o Projêto de Lei da Câmara nú­
mero 354-53. que e.~tende à União 
Postal fele_qra/ica do Ceará os be­
nefícios da Lei n.0 . 1.134, de 14 
de jun hb de 1950. 

Relator: Sr, Parsifal Barroso. 
o Proleto de Lei dn Câmara nú· 

·nerb 354-53 extende à Unifto Postal 
T'ele~ráficn. do C.earâ, os benef-ício·s 
ia Lei n.o 1.134 de i4 de junho de 
1950 que faculta r~presentayão pe· 
-ante as ~utorldades administrativas 
·• iudiciárlrll'l ai! associã.çOes de classe 
que espe~111ca. 

';onsideraad constitúcional pelo 6r· 
7 8o r,omootente desta casa. e· mere­
'Uis..«~o de servi('o Público Civil não 
"":1.do tam~m a a.orovadio da eo. 
hâ. ne-gar que dü pÕntó de vista fi-

nanceiro~ merece sei" aprovado o pro .. 
jeto. 

Opinamos pela aprovação do Pro .. 
jeto n." 354-53. 

Sala das Comissões, em 30 de mar .. 
ço ·de 1955 - Cezar Vergueiro Pfe .. 
si<fente em exercício. - Parsi/al Bar .. 
roso, Relator. - Novix.is Filho. - Dn .. 
mingos Vt~lasco. -Paulo Fernanr;i,e.1, 
- Filinto ·1-füller.- Lindo de Matos. 

Alberto Pàsqltalini. 

Par•ceres n's. 304 e 305. 
de 1955 

N.o 30-l. de 1955 

Da Ccmissâo de ConstttuH,:no e 
Justiça, sObre 0 Projeto de De­
crJto 'Legislativo n.0 59, de 1954, 
que aprova o contrato celebrado 
entre o Departamento dos Cor­
reios e Telegrajos e a jirm<J. San­
tos & Cruz. 

Relator: Sr. Nestor Massenil.,-

0 Pmjeto 59, de 1954, originário da 
Câmara dos Deputados e- de inic\ativa 
da Comissão· deTomada de ContaS 
da outra Casa do Congresso Nacional 
aprova o contrato celebrado entre o 
Departamesto dos Correios e Tele­
grafos e a firma Santos & Cruz pa:·c1.. 
a construção do prédio dest-inado a 
Agência Postal-Telegrâfica de Apu­
ca.rana, no Estado do Paranâ. 
• O Tribunal de Contas negou regis­

tro ao contrato sob o fundamento de 
não" terem sido publicadas as propus­
tas dos concurrentes e não ha\;er cons­
tado do edital. o prazo para o lnii.!io 
e o término das obras. 

A Comissão de TIJmada de Contas 
da Câmara dos Deputados~ manifes­
tou-se pela aprovação do contrato de 
acôrdo com as informações do De­
partamento dos Correios e Telegrafes 
pelas qmlis se verifica que só t~om­
pe.receu a concorrência a firma con­
t.ratante, com a qual foi contr.at<lrla a 
construção do prédio. Quanto ao lato 
de nã.o hav€1' constado do edital o 
prazo para o inicio e o término das 
obras, (no edital de concorrénci9 pa­
ra a construção), t12rá ficaóo supe­
rado pelo fato de se ter fixado tal 
prazo no -contrato l'espectlvo. conf-or­
me a .sua "Cláusula Nona - "O 
Pl'&.zo para a conclusão da obra. s"rã. 
de q-&inhentos e c!nquenta e dois dias 
t\teis, áevendo ser iniciada três dias 
após o registro do presente t.êrmo pelo 
Tribunal de Contas". De acOrdo l:Om 
estas consideraçbes formulou a !'efe­
rida Comir:;são o projeto o::-a .submetido 
a. deliberação do Senado. -

PARECER 

A Comissão de Constituição e J•.ts­
tiça rlo Senado Federal é favórávf.l a 
-aprovfl.ção do projeto de decreto le­
gislativo n.~ 59, de 1954. 

SaJa Ruy Barbosa, em 9 de dez.<.!m­
bro de 1954. - Dario Cardoso, Pre­
sidente. - Nestor Massena, Relat:Jr . 
- Ferreira de Sousa. - Gomes de 
Oliveira. - Attilio Vivacqua. - Luiz 
Ttnoco. -Flavio Guimarães. - .7oa­
quim Pires. - Aloysio cte-qarvalho, 

N.0 305, de 1955 

Da Comissdo de Finartças ,o;::'Jbre 
o· Projeto de Decreto . Legi_slati;;o 
n,o 59-54. 

Relator: Sr. Domingos Velasco 

b) não foram publicadas, n-ot> ór·· 
gãos oficiais, as prapostas aplcs~n­
tadas pelos concorrentes. 

3. ,Houve pedido de reconsidera~ão 
por p-arte da repartição interes.sida, 
sem que o referido Tribunal "TI'()difi­
casse sua decisão. Decorrido o oraza 
estabelecido n0 art. 57, da Lei n .. 830, 
de 1949, sem que o Minist-ério da ,ria­
ção se valesse da faculdade prtvlsta 
para interposiÇã-o de qualquer recurso 
foi o processo e-ncaminhado ao Con­
gresso, no:- têrmos e para os fins do 
§ 1.0 dO art. 77 da Constitui.í;âo Fe-
deral. _ 

4. Parecem-nos de tôda pro<"edên­
ciu .Os argumentos contidos no citada 
pedido de reconsideração, pms nã'J há 
dUvida- .de .que o prazo, do inicjo d:~. 
obr~- está expresso na. claásula VII 
e ~o da conclusão na IX. Do me:;:no 
modo, não mereceria acolhida. a exi­
gência da publicação das prop.oJ->tris 
porque o art. 750, do Regulamento 
Geral da Cvntab'ilidade Pública tó' 
estabelece essa obrigatoriedade ' na 
hipótese de haver .mais de uma pro­
posta. No caso présente, houve ape­
nas um concorrente e a publicação 
reclamada só a êle inte-ressaria. 

Diante do exposto e. ainda à "\lStd 
de ter sido empenhada a · despesl. 
prevista, Somos de parecer que o Pro­
jeto deve ser aprorado. 

Sala das Comissões·. em 30 de m~rço 
de 1955. - Cesar llergueiro,, Presi­
dente em exercicio, - Domingo:; Ve­
lasco, Relator. - Lino de llfatos. 
Filinto Muller. - Novaes Pilho. -­
Parsifal Barroso. - Alberto Pasqua­
lini. -,Paulo Fernar--des. ' 

Parecer n.• 306, de 1955 
Da. Comissão de Finanças, sô­

bre o Projeto de Lei da Càmara 
n. 0 60-54, que desincorpora imó­
t'el do Patri_mónio Federal paM ' 

·ser atribuído à herdeira Maria 
Caetana de Souza, 

Relator; Sr. Parsifal BarriJso. 

A diligência solicitàda pelo ex­
Senador F'erreira de SOuza ainda não 
"foi totalmente cumprida, embont o 
projet<> ltle tenha sido· redistribt.ido 
como ·se as respostas estivessem oom­
pletas: 

O ofício do Sr. Ministro, da Jus­
tiça.,- de 2() de agôsto de 1954, veio 
desacompanhado da.s cópias das cer­
tidões referentes aos itens c~ d~ e e f 
do . pedido de informações, e o Ml­
.. stério da Fazenda nada resondeu. 

Como fui relator do projetu na 
Comissão de _Finanças da Câmara, ot: 
não julguei necessãria a reahzação 
de qualquer dügência., submeto '\ ma­
téiia ao conhecimento desta Colnis­
são,. :;Jara que decida sôtre a possi­
bilidadç àe ser logo examinado o 
mérit-o da proposição. . 

Examinando o assunto, a Oomis· 
são de Finanças julga desnecessária 
no\'a diligência, opinando pela apro­
vação do projeto, por se tratar r1e 
desincorporação do imóvel proposta 
pelo Poder Executivo e. devidamente 
justificada pelos órgãos comneten~ 
tes. 

Sala das Comissões, em 30 de mar­
ço de 1955. - Cezar Vergueiro. Pre­
sidente em exercicio. - Parsijal Bar­
roso, Relator. - Alberto Pasqualini 
- Domingos Velasco, - Novais F:­
lho. - Paulo Fernandes. - Filinto 
Müller. - Li no de 4lfatos. 

Entre o Departamento dos correios DILIG~N"CIA A QUE ·SE F..-EF'E·::iE 
e Telegrafos e a firma Santos & Cruz, O PARECER SUPRA 
foi firmado contrato, a 13 d.e novem~ C. F. 17 
bro de 1953, para construção do pré- 24_5_1954 ··'•··~.>-:...;.; 
dio destinado a Agência Postal Te- 1 _ • 

legráfica de Apucai-ana, no EstO:do Excelentfssimo Senhor Doutor Tan-
do Pnranã. credo de Almeida Neves .....: Ministro 

2. Esse contrato, submetido a re.. de Estado da Justiça e Negóci'os In-
gistro do 'I'rrtmnal de Contas da teriores 
União, não logrou ser aprovado. adu- A .fim ·de que" possa. àãr pareée.r 
zido a Egrégia Côrte de Contas, em sôbre ó projet<> de Lei que manda 
favor de seu decisório, o seguinte: desincorporar do Di::>mínio da ünHi.o 

a) não constou do edital de con~ I os bens recebidos em herança vacan­
corrência o . prazo mã:cimo de inil'io te de Antonio _José Luiz, pan en-. 
das obras ~ seu térmmo; tregé-los & Maria Ca~tana de S~u1.a, 
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que se diz filha natural do de cujus, 
com sentença de reconhecimento de 
paternidade posterior ao prazo de 
habilitação, segundo alega êsse Mi­
nistério na Exposição de Motivos nú­
mero 1. 889, de 3 de agôsUl de 1953, 
dirigida ao Sr. Presidente da. Repú­
blica e atendendo à sugestão do re~ 
lator, a Comissão de Finanças do 
Senado solicita se digne V. Ex.a 
de. lhe transmitir as seguintes infor­
mações: 

bida consideração. - Joaquim Pires, I 
Pres1dente· em exercício. 

c. de Fmanças. , 
Secretana do Senado L ..., \ \ 
Protocolo Geral, ,. , • 
Fichado- o 1954. 1 1 • l ,,\

1 I' 
P. L. C. 60-54. . 

Ministério da Justiça e Negócios In­
teriores. 

DLJ/DJ;SL/P. 3.4845--N 16.666, em 
20 de agôsto de 1954: 

A ComiSsão de Finanças onde se 
encontra o proce-sso, em 27-8-54. -

Parecer n.• ~07, de 1955 
- -Comissão de Redação 

Redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de L€i. da Câ­
mara n.0 157, de 1954. 

Relator: Sr. João VillasbOa.!. 
A Comissão apresenta a redação 

final (fi, anexa> da emenda do Se­
nado ao Projeto de Lei n.o 157, de 
1954, de iniciativa da Câmara dos 
Deputados. aJ quais os bens do de cujus in­

cOI·porados- ao DOmínio da União. 
qual o respectivo valor e quando fo­
ram incorporados ; 

b) onde correu o respectivo in­
ventário, yuando foi decretada va­
vante a herança e quando foram os 
bens adjudicados à União ; 

a) Marcondes. 
Senhor Primeiro Sécretário: 

Em resposta ao Oficio n.0 17, de 24 
de maio último, em que Vossa Exce­
lência, a fim de apreciar o projeto'de 
Lei que manda desincorporar do Do­
mínio da União os bens recebidos em 
herança vacante de Antônio José Luiz, 
tenho a honra de transmitir as infor­
mações prestadas a respeito pelo De­
oartamento do Interior e da Justiça 
dêste Ministério. sôbre os seguintes 
quesitos formulad-os: 

Sa.la da Comissão de Red~ção, em 
·30 de março de 1955. - Júlio Leite. 
Presidente. - Jodo Villasbóas, Rela­
tor. - Sebastiço Archer. 

c) teor da sentença de reconheci~ 
ment<l de paternidade ou da preca­
tória porventura dirigida a ês&~ 1\'li· 
nistério; 

d) contra quem foi proposta. n 
ação de reconhecimento de JJaterni­
dade, se a União foi citada e acom­
panhou o processo pelo Sr.- Procura­
dor da H..epública ; 

e) se a sentença foi confirmada pelo 
Tribunal Superior o teor do respec­
tivo acórdão_; 

f) se a sen.tença transitou em jul­
gado; 

g) se o Ministério foi provocado 
pelo Juízo para restituir os bens em 
virtude de. sentença de reconheci· 
mento de paternidade, e em que tê:-
mos. ~ · 

Junto envio a Vossa Excelência, 
devidamente autenticado, o Avulso 
do referido projeto. 

Valho-me do ensejo para ·renovar 
a Vossa Excelência, os protestos de 
minha mais elevada estima e súbida 
consideração. - Joaquim Pires, Pre~ 
sidente em exercicio, 

!9 - 24-5-1954 
Excelentíssimo Senhor Doutor~ Os­

waldo Aranha·- Ministro de E<;tado 
dos Negócios da ·Fazenda. 

A fim de que passar dar parece:: 
sôbre o projeto de lei que manda 
desincorporar do Domínio da Umão 
os bens recebidos em herança va­
cante de Antonio José Luiz, para 
entregá-los a Maria Caetana de S'JU­
za, que se diz filha natural do de­
cujus, com sentença. de recon!1eci­
mento de paternidade posterior ao 
prazo de habilitação, segundo alesa 
o Miilistério da Justiça e Negócios 
Interiores na Exposição de ·Motivos 
n. 1. 998, de 3 de agôsto de 1953, 
dirigida ao Sr. Presidente da Repú­
blica e atendendo à sugestão da r-e­
lator, a Comissão d-e Finanç::~.s do­
Senado solicita se digne V. Ex.~ de 
lhe transmitir as seguintes informa~ 
ções: _ 

a) quais os bens do de cujus In-.. 
corporados ao ·oomínio da União, 
qual o respectivo valor e quando fo­
ram incorpmados : 

b) onde correu o respeétivo inverr­
tário, quando foi_ decretada vacante 
a herança e quando foram os b-ens 
adjudicados à União ; 

c) teor da sentença de reconheci-­
mento de' paternidade ou de preca­
tória porventura dirigida a êsse Mi-
nistério; · 

d) contra quem foi propo~ta a 
ação de reconhecimento de p_aterni­
dade, se a União foi citada e acom­
panhou o process-o ~lo Sr, Pio­
curador da República ; 

e) se~ a_ senfença foi confi:'Jnada 
pelo Tribunal Superi(Jr e teo~· cio 
respectivo acórdão; ·" 

j) se a sentença transitou .em jul­
gado; 

fl) se o Ministérlo foi provo-cado 
pelo Juizo para restituir os bens em 
virtude da sentença de reconhec~­
mento de paternidade, .e em que têr­
mos. 

Junro envio a Vossa Excelência. 
devidamente autenticado, -o Avulso 
do referido projeto. 

Valho-me do ensejo para renovar 
a Vossa Excelência, os protest.'J8 de 
minha mais elevada estima e 6ú-

-. 

a) "Quais os bens do de cujus in­
corporados ao Domínio da União, qual' 
o respectivo valor e quando foram in­
corporados": 

3. Uma casa de morada rom o res­
pecti\'O terreno situado.<; à' Rua Barão 
do Triunfo, n.0 532 e 536, em Barba­
cena, Minas Gerais, arrecadadoo e:r­
oticio em sete de fevereiro d·e mil no­
vecentos e trinta e nove, pelfJ Cartório 
do Segundo Offeio da Comarca de 
Barbacena e avaliados êm ......... . 
Cr$ 14.000,00 ·(quatorze mil cruzeiros), 
quando - transcritos nfJ Registro Ge­
ral de Imõ,·eis em 20-1-47. Além dos 
imóveis cit.ados. c.onstam do tênno de 
arrecadação "vários objetos de uso 
caseiro e mais uma nota promissória 
do valor de Cr$ 13.000.00, emitida por· 
Felipe Simão & Abalem. "Entretanto, 
no pedido de devolução de bens que 
deu ori;em RO processo dêste Minis­
t~rlo cpmo no ·pronunciamento do Sr. 
Procuraõor da . Renública em Minas 
Gerais, há referência apen.M ao imó­
vel. 

b) '1onde correu -o respecUvó tm·en­
tário, quando foi doe~retsda vacan~ a 
heranca e quando foram os bens ad­
judicados à União;" 

- Barbacena. A herança jacente de 
Antônio José Luiz foi declarada va­
cante por sentença de· 3â-8-40, do· 
Juiz de Direito da referida Gomarca. 

cl '1Teor da. sentença de reconheci­
mento de uaternirlade o uda precató­
ria oor ventura dirigida a êsse Minis­
tério;" 

dl "Contra quem rol prou-ost.a a 
ação de, reconhecimento de \paterni­
dade. se a União foi citada e acom­
uanbou o uroc-esso pelo Sr. Procurador 
da Renública:" 

c) .~e a sentença fol confhmada 
uelo Tribunal ·Superior e teor do res­
pectiv-o Acórdão:" 

/) 
1'Se·a sentença transitou em juJ.,. 

cracto·" 
" - ·A maWrla tr~tada nos Itens c, 
d. e e /, constam das certidões que 
tnte~l-am o processo dêste Ministério, 
e das onais são anexadas cópias. 

.rn "Se o Ministério foi provocado 
"leh Juíz-n para restituir os bens em 
virtude da sentenca de reconhecl­
ment<'~ de paternidade, e em que têr­
mos;" 

- O ~r. Procnr:1dor da RepÚblica 
no Fstado de Minas Gerais, com o 
Oficio n ° 39, de.l6 de Janeiro de 19-51, 
encaminhou a êst;o Ministério o re.:· 
ouerimento e os docnmentos que ins­
truiam o uedido de Dona Maria Cae­
tana de Souza diriQ;ido ao Excelentis­
~imo Senhor Presidente da República. 
e. ao m~mo tempo, sugeria que a 
lh,\~<"'1 devolvesse. por autor'iza~ão le­
~islativa,, o modP..'lto imóvel. pois a 
reo11erente além d{'; ser pauperrima, 
tinha cinco filhos. me11ores para SUo'S-
tentar e educar. ~ 

AProveit(l a oportunidade -para 
rt.pre.sentar a vossa Excelência os p_ro­
testoo de minha alta estima e mais 
rHstinta consideração. TancredÇI 
Neves. 1 

A}.;"'EXO AO PARECER ~.0 SM, 
. DE 1955 

Redação Final- da Emenda do 
Senado ao projeto de Lei da Cd­
mara n.0 1fi7. de 1954, mre inclui 
Raimundo ve?itura da costa, ex· 
contínuo. de Deleancia Fiscal. en­
tre os benejicicTrins àrl Lei ntl-
1llr?ro · 1. 550, de 5 de tever.<Jiro de 
1952. -

Ao art. 1. (Emenda n 1-C). 
Dê-se a êste arti:ro a seguinte re­

da<;ão: 
1
' Sã() inclui dos ent:e os benefidãHos 

da Lei n. 1. 550. de 5 de feyereiro de 
1952. e a partir de sua vi~ência, Gas­
t~o Nunes de Almeida e o ex~contfnuo 
de Deleg-acia Piscai. R.aimunrto Ven­
tura da Costa, cuios n-om~ d~i.xaram 
de figurar na ,.elação que acompá­
'nh011 aquela le.l". 

Parecer n,; 308, de 1955 
Comissão de Redação 

1ledacão finnl do Proieto a~e nc­
creto Legislativo n.o 78, de 1333. 
P..elator: Sr. Sebtlstião '\rchcr 

A Comissão anre~Pnta a r.d~R.cão fi­
nal tfl. an-exa) :do ProiPto dP Decreto 
Le!:!:islativo n. 0 78. d~ 19í:l de inicia­
tiv~ da nãm"l.ra dns n~n1'b'h~·1s, 

Sala da Comis!'tr'n de R"'"';~<'fo P.m 
~O d~ tn!'lrço de 1 o;;5. - .Tti!>) I.eite, 
Presidente. - s"n,.,~tiiin -Arr.her~ Re­
lator. - João Villasbôas. · 

ANEXO AO PARECER N.0 3n8, 
DE 1955 

RPdrrciin Final do P>'•W'~O de 
Decreto Leaislafi110 n~. 4 713 r]P 1953, 
em e anrova' o têrmn de r ~nm:aNio 

· dn contrnto ,..ele7Jrnirn Pn'"'P tJ Go-
1iÂrno do TP.rriMrill 1i'~"/w11l de 
·n-uarmré e Gaud~??,in 4.r(níjn. 

FflCO ~aber QUe n COTII!"I''li;('l Na­
r.ionnl rl~crPt.~ n'1~ thm"rt ·10 art. 'l7, 
~ 1.0 • lia Con~titni,-.ii_o Fed~rRI, e cu 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGI~L,, TlVO 

N.0 .. - 1955 

Art. 1.0 E' anrovado o t.S,·no de 
renovac~o de càntra+o ceeJr-, .. sdo em 
12 de dPzembrn de 1951. ~n~.rc o Go­
vêrion do Te!'rltório Fedenl d·1 Gua­
uoré. e Grmdêneio Ando. "la"a "xer­
rPr a fnnci5n de mecâni('n ~<> viatur~s 
rlP-SSf' -Tr>,..ritArio. r:om n <;:tl-'-lrlo mf'n­
!'f'!l de CrS ?. 5~o.on (nni~ ."1i1 e· qui­
ntu•ptos P !'li+ront!l C1'11'Zt"irn~) . 

Art. 2.0 11:~t.P. de~rPtn Jp-.·i~Hl'!vo en­
trAr~ em vi!rnr ,na rlqt,q oie ~~I" nubli­
~ac"ío. 1·evogadas as. disposições em 
contrário. 

Parecer n.• 309, de 1955 

nn Comi!':."ão dP R.~da"i:i:'l 
RPirn,rão finnl rin o .. ni<>tl-' rle I..ei 

_rJn, Ciimarn, 17-0 2!i!)_ rre lfl54:. 
Relator4 Sr. Sebru;tii'ío '\ '"hflr - ~ 

A Comissão aprrsenta >t reda~ão 
final ffls. anexa) dn PrnjP~.n ele Lei 
n." 255. de H-'54. dr inici::'!th'l rb Gâ­
tnAra dos De':"'utadns, com 1rmn. re-· 
tlficacão no art. 1°, ~",.., '!\1P hOUVf' 
orrd:o:s{!o do nom~ rlo int~rf!g~111'1. 

SRla da Comi~!"i'in de R.~·'!<1.CÃO, ~m 
M de mnre<o d<" lQ!i!l. - .T•,1iro f,rilf!. 
Presidente. · SP'hr~o-~fifín A..-r.1!er-, Re­
lator. - João Vilkls~ôas. 

Abril de 1955 829 

ANEXO AO PARECER N.• 300, I 
DE 1955 : 

Redação Final do Projeto de 
Lei da Câmara· n." 255 de 1954, 
que autoriza o Poder li:.ucutivo a. 
abrir ao Poder Judiciário - Trt ... 
bunal de Justica do Vis f.· i to F e .. 
deral o créditO etpecittl de Cr$ 
686.000,00, para pagamento de 
vencimentos atrazados ~o J1:iz errt 
disponibilidade Osvaldo Bulcão 
Viana. 

O Congresso Nacional decrtta: , 
Art. 1.0 E' o Poder Exe.::,_tt,_,,·o au ... 

toÍ'izado 3 abrir rio Poder Jnl'!iciârio 
-· Tribunal de Justiça dJ J'~ist.rito 
Federal - o crédito esneci1\ de CrS 
686.000 <seiscentos e o.itent.il e seis 
mil cruzeiros), para pagamP.r,to rl.os 
vencimentos conespondentes ao pe .. 
riodo de 1 de dezemb1'0 de l íH-8, a 31 
de dezembro de H!52. deYidL·~ ac .Juiz 
Substitu"o. ·osvRido Bulcão Vuma, da. 
extinta .Tustiça Federa!. secão de Snn ... 
ta Catnrina. considerado em diRponi­
bilirlade nor decreto pu'l-)ti":'ldo no 
1'Dh'trio Oficial" de 15 de junho . de 
1953. 

Art.. 2.o .E~~:\ lei cntr:>.l'i erro vio:z:or 
na data df' ~ua uublic~e!'í'), te\'ogadas 
_as disposi';'ões em. contl'ário. 

Parecer n.• 31 O, de 1955 
Da Comis~fío de Red!'IC'ão 
Reàacão final do p .. n,;eto d~ 

D"'cretO Leqlslativo 1t." 2t. d .. '! 1954.. 
Relator: Sr. João VillashC.ts 

A Co'Uissão aprt>senta ~- rcdnc.f'o 
final m. :mexa) do Proietc de De .. 
cre~o Legislativo n. 021. de 1954 de 
iniclntiv::t d.., CAmnra do~ D~"nwadns. 

Snla da Comisfli"ín de Reda":É'l. em 
30 d,. m~rço de Hl55: - J·t~iJ Lt•fle, 
Pre~i.dente. - S~'>"h(lstilin Arch.~, Re-­
lator .. .:... João Villasbôas. 

ANEXO, AO ?t\.R.Ti:CER N.0 31() 
DE 1955 

Rrdncãn· final do p..-,>-t~~;tn r'~ 
Decreto J,Pnislati1Jo nf' ~1 (IP 1934, 
rm~ maT?tbn a rfecisán 1., Tribu .. ,.,.,7 de Confrv; dPttenaMt;a ao re• 
niRfro dn têrmo dP. rnntrfllo cr:le• 
1.,.ru1n t>rdr J'O CnnM1hn 1'-'rt•~<1inal 
,.-,., 'P.coitomia e Aníbal Vtllanot-•a 
Vilelá. . 

Fn,..o flnber oue n Cnn«':~"S~Il N~rlo .. 
nl'l.l rlf'r.,.~tn nn" t.êr,.,.,,.,~ do :trt 77. I 
1.o. ~" conf:t.i.h•i,.!\o Federal, .e eu pro· 
mulgo o .Si'!!Uinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 
•• - 1!155 

ftr~.' 1.0 E' mnntid aa ri"~~"fn rlo 
Trib,.,nl rte Cn11tas. de 17 !'1~ inlho 
de i~•lho Õ~" 1.953. oue ne"'r'l'' rr~<ristra 
!)n tflrm rrle .cnnh·..,to ::f'1_e'1J'~fi-. f"JU 
10 rJe it1Jlh0 np 19:;~. pnfr~ o Cf'n­
<:f'lhn Nqcinn:'tl ri<> F..connml'l e Anf .. 
hnl Vil:o-nnvrt VilPb. n<~•·a f"~~'~'r'f'l" R. 
f11nr~n rle auxiliar-técnico do mesmo 
Cnnc:Pihn. 

Art ?." il'o:~,. ti"r'''"tn lP"'\.,Jnth•o f'n .. 
tnP'4 e-m vl,.or n:1 drtÍfl rle <::!11 nuhli­
Cflf'l5n revogadas as dispo~ições í'm 
con~1·fldo. 

("Q~;fP/\D~0,E}.{ 

SRNADORES.-
MAIS OS SRS. 

Prisco dos Snntoo:. - KerginltJrlt> 
f"'f'I1Jfll,.nnti. - R.1m Car11eiro. - Uul 
Pnlmeira. Jurâcy Manalhf;es. 
Mo••ra Anirradc.. - Coimbra Buer:o. 
__:_ J'T<>rP?I R.amns. 

DEIX.Ali.IT Dli' roMPARECER OS 
SJ?C:. 'sEl'-r" nOR-ES. 

Alvar,., Adnh1w. - ·victorino Fre!-
re. - .Artln LriTn. - AltíUo Vi~·n.r.m:a. 

B->rnnrdP.s FiUw. - Of.hon llad-'7. 
Alô r;J•hnro·ff.es. -· Moisés Lupior& 
Saulo Ramos. 

O SR. PRESIDENTE: 

li'.dã find:1 8 leitura c'fo expf'dienf.ft. 
TPm a nal:1.vra o nobre s~n~dlll' 

Cl-ilhf'rto M~rinho, orador inscrito em 
pr}meiro lugar. 

O SR. GILBERTO MARINHO: 

Sr. President-e. tive ense,1o. nf1 m~· 
nhá de hoje, de, em companhia de 
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numerosos DeputadOs e Vereadores, to como irmãos nossos que são, tnell<>S c4~ econôllücas, que cstahclecer~am t: ocu,printes grande part-e do lnate-rial 
yif.itar,·a. convite des eminente Preta- favorecidos pela. nossa. Ol's;anizat;ào justificariam a.s diverg·éncias que, por indispensável cteix~do apenas. tape--· 
do D. Jo~é. Távora, dois _dos Centros social. ve--.c.es, se.manifestam entre nos; mas ras·Que pnssamos a utilizar. FilhQ~ de 
de ação Social .da .Fundação Leãu E que através de solu~ões mod~st:..s, o. que mais me tem permitido, Vt"<: por 1nilionári(),!; fot~n mo't:li.Ttzados· e cs~ 
XIII. oonsentâneas com a dignidade de outra, sinceramente, de coraçáu uas calados para uperarem no Bra':ilJ, .te-

Ninguém de.sconht:ce a notãv~l be .. nossos recm·sos, mas que abram c.:;,nli· mãos, censurai' de tilodo áspero <1 p.; ... gião livre do perigo de guerra em nue 
nemerência dessa Institutição qu~ s~ nho a outras de!inWvas, PQSSUW'.iii re· lftica. dos Estados Unidos da. AmC1'W"- desapareciam os filho.s do Por0. .Bnt 
consat;ra à 1·ecoperação dM popuJa .. àli:l<ll' algo pela obra d~ recuucraçao do Norte Com relação ao Brasil, é à p.reci.so inventar uma ocupaçau p~ra 
ções desamparadas dos morros do de tantas brasileiras que, nas ácrLbUi'.. falta de recwtividade nort~~amet·.t:~\· os filhos dos plutocrata~ cuJA~ VH.ia.s 
Distrito Federal. ções em que se debatem, clamam po:t· na. às 'nosSas di!icUlda.de, pedmdo-tiO.i urgia preserva:t. :G;stfos foram ewah:. 

Centras como os que hoje visita ... aquele auxílio fraterno que Ih~- dt;vc .. tudo nas ocasiões· de luta arma :.ia e dos 'para levantar cvrn deta:he6 mi­
mos, prestam, utravés de se.rviçus es .. mos. <Muito bem,· muito bem. po.f .. negi:mdii-hos quast tudo no mo.uü!;Jto nucio.so.s a carta do Brasil de ni:rte a 
pecialízados, das s~te até às vinte ~ mas. O orador é cumprimeJliaJ.o;. ern -que nos enoontramQs em eÃtl'.:L:.Ia sul -e de le.ste. a Oeste. em l,)a.rflielos 
riuas horas, âssistência t-otal às fmni- O SR. PRESIDENTE: ~ificuldad~. escalonados· de vinte quilômeti'\b e 
lia5 ~:r:i~~el~~a~~úde 'ôêsses. Centros Continua a hora do EXpcdi.:mte Tive Ocasião de dizer nesta Cc.sa., é-ste serviço tarnhêo1 correu ;lJr no~sa. 
mantêm ambtJJatôrios de Higiene. Clí- 'l'em a pala.vl'a o nobre S...:Lutdo:: sem contestação possivel, qu~ fJVl' conta, a títu!o de _eqJPré.stim J~ e ar-
nica Geral, Pequena Cirurgia, J,actâ~ Kerginaldo cavaJcanti, segunU<J ora~ duas vezes o nosso interésst:, por rendamento.s. cujo' pagamemu ac8tw­
rios, Farmãcins e Gabinete Dentát}o, dm' inscrito. mais ... justificado, não deixou de. ser mos de ultimar. Por canta do::,. tm~. 
o ceutro <i e As....-istênc-ia Social pro~ O~ SR. KERGIN ALDO CAV .A L· ca1uado e J>obretudo iilsp11·actv no;:, préstimos e. an·endanientos cv:.:reram 

CANT! int.crêsses dos- El3tados Unidos. M também a manuterição, o trJ.n~po~·~c priamnte dito abrange .Serviço Juri·- : 
dico, Serviço de Recreação e, !".;pc- sr. Presidente, tenho, ,por n:..us. c!.:! duas guenas passadas foram causas e o lnuniciamento da nossa lliv:::;ào 
cialmente: de Educação, que e <1. bMe uma vez, ocupado a tribuna -para cri~ determinantes de sacrit'ical·mô.sJ não ·que operou .na. Itália. 0S1 ::omerica­
sôbre a qual repoustt a ação social cto tica1~ cenos aspectos da poUUca L.ncr~ só as nossas econotnias, mas, sobrer.U·· nos, como sempre, cortaram 1ngo 
C2ntro, poi::: nmHos dos p1·oblen.u.5 aue nacional. Forçado pêb.s ch'cun;::mn~ do. na última, a própria vídu pU.'f:,o· quando fonJ(.:i::tm par canta de ter· 
aflig·em os fav<:>Iado.s são educacio- cias . .!;obretudo p-QT aquelas que ;11 tc- sa de alguns brasileiros. ceiros. A d:spesa com O!S 2b mil ho~ 
nals. Doencas. nnalfabetismo. crimP~ .. n~s!iall1 mais de pertO: ao nosso 1;>:.1:,, Aprovo, Sr. Presidente, a aLlluae rt1€f!S que operaram na Ilália llv5 
contrnv.enç.fies. prostituic.1o são m:des nem senlpre minha cntlca é blundlo- do Go\'érno c do povo d.o Br.Isii. 1!..:;- cwotou mais de dez biJhõe.<: d~ ~·ruzei-. 
que atornJ'IIiltam populaçõt>.<: que. vi- ciosa no <JUe se refere aos :r..s~actos táva.mos a defender, ao menos !í'Jnta ra5 em vívefes, munições. fa:·jall1cn~ 
Yem s~m o. benefício de uma· -pi'!l.w~·a UnidO~) da AtnCrica: do Nort~. ' aparênciu aceitável, certas 1r'irtuues ,ie tos, m·mamentos e tran.spo.·v.:::. de 
esclareccdcn e :un~?,n qne só a E•;co- Nào deixo de sentir· grancte, sü.cnra ordem àemocrática; mas, exam.uan- nossa gente," que ign(lrnva.estav \'i\'en-

. la. nfl sua. alt~ co!1c-epção. pode d:1r; e profunda simpatia pelas E.')t-t;J_os d.IJ. os fatos, o que deles dedu;:;·l!~>cs. do por conta do noslia povo e jogando 
. O s~·. hovws Fllho - V.· Ex? d_a. untdos da 4mérica do Narre, in.::.vd~ é que lloufe sang.ria das mãis rn:~ a. Vida em defe~a· dos am~l·ir.:HH\~. 

lic-ença v;.ra · um &parte?. IAsse.n.n-~ ,,e pelos sem; vultos eminentes. aqu.·cw mentes, das m\Ü$ angustiante.:. l)~l; Acredhauios também .sen-Dos o único 
m~nto ao omdor). Estou (1..., DIE'no les que fundaram, com efeito, no 110v0 disponibilidades econômicas. na~ dls- povO que pag:ou iritegralmente todos 
acordo_ c.o!n V. Ex;a M rea!car. e.r;s(l Mundo, uma grande -Nação; ~.-!JC:e- ponibilidades financeil'~ls 't1ovo h1·4. os gnHos escriturados.· à nos~'J. cc.nta. 
Or~·anlzaf:ao. ~ue e das m~llwn--s ~ tanto, ao m~u ver, nem .sempi ~~ vs siielro. · pelos nossas ganancicsos ~Jmdos. 
CUJO "de~tmo toda a. gent.~, ha ct~ -r€'~ moti\'OS que inspinun a politica exten~ f3.t.·. g.J.·e.si.daüe. não sou ::bme:J'f' ~uI Russos, ingléses, francese~· € Gelll:tis 
C!=lnh~crt co~m! o !Hms not,n-el. _n0 sen na ·ctos Estados u 11 idos da Amer.::.~ dv · qoem proclttma essa sitoaçáo. ·. aliados que· receberam somas enorwes 
Lldc:? de asststenc.Ja ~ amparo a j)D;:~- Norte merecem meu aplauso, nã..J pm- Ainda hoje, lendo "O Munj_u·, JOr· em· vlverc:s e- matel.iaiS cte"ix:a::am n~ 
lacoeo: abn.nctonadas. l . . · . nal que tem como seu· bdlh:J.11t.? di~ esquecimento tôdas as-contas a.pn·;,:<:'1-

o ·sr. Anol071in Sf:.le~ ~ Peco lic~tl- que n\e mova qua que~ .. propos.tc Cotl~ retor o vigoroso J·ornali.sla Sr. Gt:r::~ldo trtd_as pelos ame:·iCnnos, scu.do. t . .aivez 
c .. r ao n.obre ~2nador NovaeS l''ilt1o ~a .?5 ~1_0n.~ens q.~e dlllgem_a gt.àll __ a.e. 

" - J.-.'" "0 1 n1 0, 1 et 1 Rocha... o Brasil· O únicô povo incrcénUu quo p:ua fa:>;et' minh<~s as suas na1avrft5_ j «ç., 1. a. P en · P os_ UlllOz:. 4.ue . 
Desejo dizt>r nínda oue a Funrl.adiQ tomitn1 .. nem ~::e~Tpre {;GndlZ<mte.; c\_m.1 O ·sr · Domingos_ VelasCo .....:. 'QUe techa. pago integ-ralmeme j:a.stos ôe 
Itt~ão XI1l tem seguido s~·more e:ni)JO a ~rdtalJd<tde ll1S~u·8-Clora da aw.~a conhece muito bem a ê]ues~'1o. · guerra que fizemos para dcf.ennet. cs 
c~minho e jâ tem tml n:1S$ndo f:iP:nO polltlCa: para con~ eles. . O SR. kER.GIKALDQ CAVd.LC,.-\~- norte-americmws na luta em que os 

Es )l lt S Su"elfl 11 ·s • • · TI - Mllito o.JJrizado. · mesmos se envolver.<'.lm. Não ,..,-s.ra.ram, dos maior~.s elO\::iOt. B:3:'ta le!ub1".1l' I 1 r o .!-' • c a1 , no C•hrr;~êi.u.- - .-
que à >;ua frenteo f'Sté D .. J_osé Támr:t, to .. tü:.nm dessa~ mmha ~t:tuàe L-\JlJ..:e- •.. d<'parou·se-nie 0 artigo dC! .ú.11 _ lnfelizmente. ai. os nosm.:: sac:·ifíciclO. 
prelado que. de tão humilde. ntf> pfl· f quenctas que ~ao as le~~~Inl<JS, e i~n~·~ do. com . sua assinatura intitul<'ltlf) O Sr. Caiado de Castro - Pemtite 
l·e"e te1· .,,.,,nha, n>e>lto de se au:·e.~"C/!• \'entura nel<t \'em uma nmmada versao. "Po"l' B -1.. p ' 1. . V· ·ex. a um aparte? , '" , v e. ras1... asso a• e~10 para SR KERG!N LD '' 'LC 'N 
t "'' coo. 10 bi.'"llO. ' _zratuita peJo po\'o norte·Ul11cricanu. 1 O · -~ O C.'\~ .'1. ~-~' ·-., _ C~l11€Cllnento ào Senado, a fim de I'!Ue T ed" · a · o SR. GÚ_,GP.!iTO NL!l, RTNHt)· - Tenho a!ii·m,ldo - e mails U.e umr• nao se_ t€nl1mn a.s minh[l.s .fltitu:le.:- I - P tria a V. Ex.' um hlll1Ut:l 
SOll muil.n <i_ .. 1·,oto p,oJo decict1·do ;1un:-:: \'ez, re"ito - que êsscs J·u,_!!atJ.t.DfO mtü.s, a fim de tErminar a ~e~rm·a do " ~-' como disparatadas ou filhas da aver- 1· ou e mP t.rnPm os dois eminentes e não têm "müq_ uer. tunC.nmemu de JW:· - ar 1go. A não ser tratando-se de a,;;_ .. 

'1 sao que não possuo, qu-e fn:.S:.nLt:ilte t · t · · · · ( brilhantf's col!'u·as. notari:-unente H~- tiça: ·conBtitU!, pelo cantrât:o, lt:êi- sun o de ll1 ere.sse mui Imedia o. pcderiam ser tomadas como con:r,:- c 
C'hhPcidos como studioso;: dt1S O L' f"~~- vosia contra os mtus PrDJ>ósaos, con- · · d O Sr, aia do de Ci.J.slro - Agua>. nas ao gra:l e povo, à nobre g:mte d · · 1 
tõ:>s socini::; e com r~nome i{t ffrma~ tra os meus scntim~ntos e Hle-.5IUO dos EstadaS pnidcs àa América do are1 a termtno da eitura a que vos-
do na onlnião esclarecida do' nai:;. contl'a os meus pensawentos~ mt.s, o Norte. · sa Excelênci(l está Procedendo. 

A FundRr.;0 ."UStf>ntn. f'llhf' Ollt:·'"l" que não posso, Sr. PresidClllC, abrt~- E' O SR. KERGIN'ALDO CAVALCAN"-
. d IS o artü~.o: . en)·sos. O!> cl.f' Jardim dP 1nffln~in , 1!. car da· racujd~c1e de criticn, CZ\~'":H'te'·· ~ TI íConilnuando a leiturnJ 

en51??o nre-rocRr:;orl;'ll .Al·t-r;-"nnn.} <' i\1'- ristica do::, llomen.s públicos, u q.;.: •:pOBR.E BR.ASILJ Ao deflagnn a guerra .1.n'ümws 
1111'stlco e de alfab,etlz~ç?.o de !:lrlul- não oo.sso. c deixar de exercer 0 di· · comprado. aos Estados Unidos ·dêzt:s-
t O Srasil J·a pa2.ou aos Estad,>< ur.'.· o~_ . . _ . . rei to àe pnx:lnmar a verdaue, or.Ut. ~ .s·et.e nuvios mercante.: que tnccrpo-

J8. _ 11\'0':lorc.wnou n~struçno. a n~:-,~s quer que a l'ncontre. porque u Leu~-, .... dos a última prestação de CÜlCJ mi· ramos à nossa frota. Dec!r..rada a 
d~ 1~.0:1" c~·1an~r,~ e atende <H)l>HI- como esteio da virtude umverst<l. lhões de ctólan.s relativ.a ao compro~ guernt. 0 nosso ministro Osv'J.dC1 Ara­
me!l~e n 200 or.o casos nos ~~us :·rr-.,1b11- Ao presencinr 0 tratmnerlto que por missa que as~umht: paÍ"i! cust.J)~r d(>-!-· nha têz entregar todos os r•~Ier~dcs 
h1ior10s C~:'?.. Ih~, 'in"' 112s- {\l;:(-'1:~cs re~ -rezes tecebemos elas mãos dos ho:1kns pesas de guerra, scb o título. de e-m- navios· à Casa McCotmack. 2.rrenda­
C~ht?S cl~ c~mtRl _dl'._ Renuohca. e. e r s ~ nsabllictade na vida ectn,õ;n~- pré.stimos e a!·rendamel1tos. Lfnl· dos simbOlicamente à razão de um 

P:JIS b?m. Sr. Preszd::-nte_ pnn !a- • ·e I~~~ . , d Est d . U d ~ : bram-se, por .acas~. os no~sos leit,J- dólar por mês e por navio ~ no tér-
'?21' face a êsscf: múltinlo." e ()nPro~i.".st- ca ~ .. P0 !1ca,,, .05, , a iJS . 1,1l <-,

0; _ua_ r-es. que nnlicação demos a c~tas ge-

'
me1lca oo J.-.\.nte nao ccn.s1gw... ~o·•l mino das hostilidades, seis h1-.·inm mos Pn")1""0S rce~'-"!P a Fundrn~ãn ~nr:-- • _ ~ • :-' ,.. nerosldades dos no~sos .aUad,J.··~ R~-. '"l' "'l1I111·l· re,·olt~ contra a d;~·xl sido postos a piq11e e até B._.-Ora não 113$; 32n 000 c:ruz"';ros dn Uníão t· dez "."' •· < • •• _ ~. • c-eando umn fraqueza de memória. V"u · d ndatle qUe os lllS"ll'a nao w ruanto "' l'eceb;mos tt restituição. PelO!'i acor-milhões de CJ·uzen·cls drt Prerei~Ur:-1 n • . ,.. '. . .... Pr<Jcutar remediar esta po.s.sivel la· 

Dist.rito Feder~L DE>z milhôE!o: de c•·u- ao· meu paiS, como, em l'elaç;;to. a .a!.- cuna. A hJvasão da Afl'ica e d."l Ett- das_ de washlngton nos comorcn~ete-
7eiros. Srs. SenBdor-es. ·d-everia a Prf'- !JUDS out.1·os, ~e·ral.mente -. pcsso ú~- ropa exigia -dos americanos 0 e.sco· mo;; a vend:er a crédito. por preços 
f ·1 d' d b - ... -, na ze" lo da A-e·nca Latina 1 ditados peles compradore i'amerirf-eJ ura 1spe-n e1:_. So se .su ro~ ... ~r; • - - • "' • • ha. ~e uma. vla de ataqut>-mcnos 
re-soon:::i1hiJid:tde ria manutenção dt. Quem nao tompreende. a.s ra~v.:-s acessJvef.ao-s submarinos e avfões a!~. no.::, tóda a no.:;sa produção que ar-
um· só dê::.se:s centros. dessa minha atitude, períei\anlente lllâes. Era indispensável encontrnr- çava em setecentas e cinquenta mi~ 
/'.. . ,..· ··~'· -~;.. lógica. perfeita assentada nos dilcitus s . d 1 lhões de dólares, no nm ctas hosti-

l F'aço neste m-:wn_tc, um J.t_,du ··:·.'- de um povo livre e independ.:::r•tt 'e uma Vl.?o e ace&o tx' 0 '\tJ:'lnticr' Ud.a<ies, quando o ~·alar real das :r.er.­
~ero e cnloro:<>o a C&mara do o.;<:t~;h> Como e 0 polia brasileiro, poC::e. n:al- Sul. e para isto tornara~:oe InlPres- cadorias entregues alcança.va. qua..se 
Federa1 e t:t.esmo ~o Congre~so ~·ac·?~ mente, nvançnr conclusões imprt:"\':tS- cindível o aparelhamento ·1e ba.ses cir ~o bilhó~s de dólates. E.stes ·sete­
n:ll ~ e na{! SP dlga. Sr. Presld.r,ontc. tas sobretudo injustas e mesmo UI· A:éreas brasiieiras que permitiszenJ o centos e·cinqüenta milhões for<~m dcn­
(tUe ,ê"se prob}ema e ~eranvtn~~.:~c.at co~equentes; rnas, no 'exame frw l.lo& fácil a~sso àS regiões de com';nte O dos ~m Bretton wood's para cansü~ 
de 'cz que 1a _R 80 :o Gos ham .. :J.,)t.es fatos, os que ·perquirirenl as cnu&a.s c Brasil franqueou aos Está.dos Unidos tuir o Fundo Monetário IntenJado­
da~ favelas sao orn:ndos de out-r<\s examinarem os efeitos correlatas, cer~ a.s suas bases. do nordeste e era in~ nal e como \Wesente à UNRHA ~ de­
"\"JH:I.ades da. ~edcyo.c:;aQ. · · .• h-, tamente não tugiráo à verdade, re· dispensável adaptá-las, quanto an- mais futilidades subscritas por *eprt>-

0 Sr. Notais Filho - Muh.? ...... n.. conhecendo que muitos dos meu.s pns- t~s, para o desempenho da projetaUa .sentAnte.<;" imbecis. Fornos ro•;badvs e 
O SR. GILBERTO M~RII:RO, 505 têm, com efeito, razão de .Si'r a lllissão. Manaus. Belém. FDrw,lezft, nada mais . 

. ,_no sent.Jd_o de gue Sf'Jam ~.m~L::t· mais objetira:. :N'atal, Recife.e Salvador foram pvstas GERALDO R [)r. H~'' 
'ís ns ·Qota;:<les até a&ora atnbu1d~s . . à disposição da.~ fôrças P.rnedcanas e 
1uela Fundação. fiscalizadas. p:1r.::e· · Sr · Presidente. multa ?eZ aqll!lo notaram·se logo largos preparp.tivos 
~. rmr par~ e-In. çom 0 mnior ·r-f~o;- r da que ê vantagem para a Naçao scr*'n- feitos ã nossa custa, utHízand\)-SC cn· 
l"legação que ali Ilwntém o Tr:c1ma1 trional da América, de rna~or p;:ez:.ti- Pitais fornecidos pelos Estados 1.1:11 .. 
;" contn.s. gío político e econômico, não se o.pU~ dos po~· conta dos empréstimos f' ar· 

E enquanto não atin':!innos o Ideal ca às condições próprias do Era.o:H rendamentoo adiantados àS nes.Sas de~ 
"'"!ue: infelizmente. se no~ l'.rigma c.1..::a Muita vez, cettos aspectos P~1líticos. Paupera.da.s finanças. Os american0s 
t·ez mais ionginquo da e.xtirlção dv.c;,sa:, econômicos e até .$Oclais, não tê1ll, .São generosis.simos quando despend.em 
favelas. {lHe P.S Rutorldades ütunü.:i- ent.re nós, a lllesma repe1·cussão Ql.lC Por conta de outrem. e a~sim sendo 
:pait e fcd~nüs. na es[era da re.o;:,;ec!.i- teriam. nos Estados· Unidos da. Amé- cortaram ·larguíssinro na. co•1stntçáo 
v-.. compHência,.se esforcem para tra~ .rica do Norte.. das re-feridas ba!5es. Terminada. :::~ 
~;er aos milhares de. patrícios- quo:> a!i Já não fal-o na diversidade de ori- guerra e ultimada a neceEsidade ·de 
)xrvo.am ::~r;uele JllÍhimo de ~10-~~t."r gem. de formação hi6tórica. enfim,/moblli7JlcAo de tro"n11s. M b.!\:;.es' fr.mtm 
•· Ulg11id;;.de humana a que têm u:;t::- numa .série tle ra~ões culturais_, pollti- 1 qua.se dE.<jffiOntada!, leva.:JÓ<.:l· o.s 

Ouço V. Excia., agota, com grande 
prazer. 

O Sr. Caíc.~do de Castro - Pesejavn 
dizer a V. Excia. que reconheço o 
grande valor do brilhante jornalista 
Gentldo- Hochn;- a quem me lign. ami­
zade desde os tempos da mocidade. 
Não sei entretanto, porque, se criti­
que os EstUdos Unidos pelo fato de 
nos ha\·er cobrado o que ga.Stnmos n:J. 
guerra. O Brasil não toi à. lttJist -
e Ü\'e-a honra de pertencer a Dh'isão . 

·'; 

.\ 
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quQ lã ~ombateu - defender a Amé· 
rica do Norte mas,_ sim, lutar pelos 
nossos principias de democracia . e 
'\"Íngar as vitimas do torpedeamentos, 
em costas~ brasileiras. Se fomos fazer 
a guerra, d_eviamos arcar com os ônus 

· dela decorrentes o que consumimos. 
Dizia-se,· é verdade, que pagávamos 
até a ãgua. que bebíamos. Acredito 
seja exata a afirmativa, de vez que 
não dispunhamos de recursos para 
preparar a água que nossos soldados 
bebiam. Repito, entretanto, qu~ não 
compreendo as críticas feitas aos Es~ 
tiidos Unidos da América do Norte 
pelo fato de liquidarmos dívidas con­
traídas em defesa da soberania na'­
cional. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Agradeco ao nobre e eminente 
General Caiado de castro, pessoa 
sobremaneira autorizada para falar 
sôbre a matéria, o aparte com que 
acaba de me honrar. 

Permito-me: no entanto, à margem 
õo.<; comentários que estou fazendo a 
~sse arti~o. dar uma explicação,' tal­
vez intuitiva, 'isto é, explicação por 

. conta própria. Não censuro o Brasil 
- nem poderia fazê-lo - por pagar 
suas despesas na guerra passada, 
lnclusive oont o Corpo Expedicioná­
.rio aue mandou à Itália, se bem 
que. Sr. Presidente, como diz e pro­
clama o jornalista . Geraldo Rocha, as 
demais nações que lá foram, não se 
viram compelidas a êsse pagamento 
e receberam. depois," dos Estados Uni­
dos da América do Norte, ao contra­
rio do que vem acontecendo conosco, 
subsídios extraordinários em dólares 
ptrra o seu soerguimento econômico. 

De Qualquer foi·am, fomos à guerra 
poraue. como . diz o General Caiado 
de Castro. nos vimos na contingência 
de assumir tal atitude. Não quero, 
entretanto, examinar as razões que 
fnos levaram àquela conflagração. Re­
conhe<,!o, mesmo, que era uma necessi­
dade se unisse o mundo democrático 
contra o nazismo1 que ameaçava a 
face do planeta. · 
. Sr. Presidente, lis ri.ações, ]:>Orém, 
devem observar uma neutralidade 
Justa, senão integral, sob pena de não 
terem, dentro do conceito da justiça, 
su~rior à·s nações, porque, da pró­
pna,humanidade, o direito de invocar 
certos princípios para justificar suas 
at_itudes. Ni'io estou, no entanto, exa­
nunando êse ponto. Ocon-e, todavia. 
oomo acentua o jornalista Geraldo 
Rocha, QUe receberamos, da América 
do Norte, Vinte navios, ainda há pou­
co tempo, os quais, por nós, lhes fo­
r~n; reentregues mediante aluguel 
l'ldtcu~o e americanicamente simbó­
lico. 

Posteriormente, !to entanto ficamos 
também, sem esSes navios 'e, hoje, 
como nos encontramos? 

' Com a riossa marinha mercante re­
duzida. a ferros velhos, e quanto ao 
BmsiJ, só temos a notícia de que os 
Estados Unidos, generosos para co­
nosco, como sempre dizem os seus 
turiferários; mandaram penhorar o 
o nosso ouro e escreveram, a tra vês 
dos seus jornais, e · transmitiram, 

. através de seus rádios. que êste país 
f'tll 11m::~ nar:ão de caloteiros, que nem 
s!Quer·Ihes podiamos pagar as dívidas. 
le,vando-os a efetuar a detencáo do 
,ouro que até tinham em depósito. 

Sr. Presidente, estranho êsse trata­
inento, sob o aspecto político, mas 
estranho, principalmente, a atitude 
dos Estados Unidos para conosco 
quanto ao tratamentO de ordem eco­
rJõmica. Aliás, devo dizer, é censura 
que faço ao tratamento dispensado 
por aQuela nação não epenas ao • .'a» 
sil. mas, à América Latina, que con­
sideram como cohjunto de povos sub­
desenvolvidos. Entendem os ameri­
canoo do Norte. como os inglêses, no 
século passado, que a vida econômi­
~a dos novos só se faz em função dos 
mterMses dêles mesmos. Não compre­
~ndcm oue o..q nacfias -hnJe :tvanctup, 
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caminhám e raclemam um lugar ao 
sol como êles tiveram até hoje. 

o Sr. Fernandes Távora - Penni­
te V. Excia, um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAV-ALCAN­
TI - ·E' sempre um prazer ouvir 
V. E.xcia. 

OSr. Fernandes Távora - Creio 
que o meu amigo Geraldo Rocha está 
equivocado quanto à construção dos 
aeroportos do Norte, que serviram ao 
menos, sempre ouvi dizer que êsses 
chamado "corredor da vitória''. Pelo 
aeroPortos foram feito à custa dos 
americanos que, aliâs, no-los devol­
veram no fim da luta. Admitindo 
mesmo que tivesSem sido instalado 
mediante empréstimO, ~m todo o ca­
so, êles fizeram uma obraDque nun_ca 
faríamos. E os aeroportos que lá estão. 
em "Belém e na "Bahia, são, realmente, 
tanto em Natal, como em ·Fortaleza. 
de serventia· admirável para êste 
pais. 

O SR. KERGINAJ~DO CAVALCAN­
TI - Nêste ponto de vista concor­
do em parte, com V. ·Excia. Apenas 
enÍ parte, entretanto, porque, ent abo­
no do Jornalista Geraldo Rocha, de­
vo dizer a V. Excia. não ter êle de­
carado, em seu artigo, que os Esta­
dos Utúdos. não nos entregaram os. 
campos de aviação que construiram 
em nosso pais. .1 

o Sr. Fernandes Távora - Acredito 
que ha.fa equívoco. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Afirma, a-penas, que -o material. 
n't sua parte melhor -e mais impor­
t~nt-e não nos foi entregue. Eu, -­
rém. reconheco e proclamo que não 
tenho autoridade nem para negar 
nem para afirmar tal causa. Não te­
nho conhecimento que me permitam 
uma negativa ou uma afirmativa. 

O Sr. Fernandes Távora, - Afirma 
apenas, que o material, na sua partr 
melhor e maig importante, não no~ 
foi entregue. Eu porém, reconhece ~ 
proclamo que não tenho autoridadr 
nem partt negar nem para afirmar 
tal causa. Não tenllo conhecimentof' 
Que me permito.m uma negativa ou 
umA afirmativa. 

O Sr. FM"nan.des Távora - Nem eu 1 

O SR. KEÍWINALDO CAVALCAN­
TI - Analiso, apenas, meu nobt·e co-
1e~a Senador Fernandes Té.vora. ~ 
in ;ustica da atitude, quer política 
ouer econômica, com que vimos sen­
flo t.r~ta.dns n;;>lf"l.!: Estados Unidos. d1 
Américs. do Norte." 

ora. Sr. PI·esidente, como dizia, 
in,~ginemos o seguinte: 

Sel!undo afirma o Sr. Geraldo Ro­
~.'ltado.<; Unidos mercadorias cujo pre­
cha. tivemO!! de exnortar pata os 
ço foi ditarlo por aquela nação. 

O Sr. Mourão Vieira - Permite 
V. Excia. uma aparte? (AsSentimen­
to do orador) E' o caso especffico da 
borracha, comprada .n dezoito cru­
'i"eiros, ouando o preco internacionaJ 
Rquela hora, serra muito mais eleva­
do. Tudo is."lo mascarado com o Ser­
vir:o :P'-Rneciai de Saúde. Faco esta de­
cl.:ul'lcão em nbono à tese de V. Exci8 
I'! estou. em narte, com o ponto dé vis­
tA do fomali"lb1. nerBldo Rocha. 

O SR. KERGJNALDO CAVAL­
CANTT - A'!l'adeeo o aparte do no­
lit'e oolerr!\. qqe veio completar minhas 
nbse.rvações. 

Quero Que- o Senado se capaclte de 
que sou sincero amigo do povo ame­
l"icano. Admiro-lhe as tradições, no­
bres e grfl.ndiosas: mas, mesmo admi­
rando-o, :,~o abdico do direito de ser 
bra.sileil'o e de dizer a verdade, quan­
do entender que êle se contrapõe e 
fere oS legítimos interêsses de outras 
nações e de outroe povos. 

o Sr. Domingos Velasco - Per­
mite v. Ex.• um aparte? (Assenti­
mento do orador) - Desejava cha­
mar a atenção do nobre colega para 
s1ne:ular circunstância - e o faço 
poique se- trata de assunto sObre o 
ou a I tenho versado: o Bra.sil saiu 
emoobrecid"\.) dl. tttterra e os Esta.d.<Js 

Unidoa enriquecidos. Por que? Em 
virtude do seguinte mecarii.smo: quan 
do os Estados Unidos entraram . na 
guerra, ·o Govêrno Americano fêz 
contratos com os industriais ameri­
canos no sentido da produção bélica. 
Muitas fábricas tiveram que ser adap~ 
tndas à., novas finalidades, e o go­
vêrno americano lhes garantiu um 
lucro de 6%. Realmente, o lucro -pa­
L'eCÜl pequeno, mas, como t-õd3. pro­
dução da. indústria bélica americana 
encontrava imediato comprador - o 
próprio· govêrno ame:icano - os lu­
cros foram, realmente, fabulosos As­
sim, o material fornecido à F.E.B, e 
à F.A.B .• dem com nossas despesas 
com a instrução não apenas dos avia· 
élores que integraram. posterionuen· 
te, a Fôrça Aérea Brasileira e todo o 
armament<l, equipament-o e material 
fornecidos· pelo govêrno dos Estados 
Unidoo, através da Lei de Emprésti· 
mos e Arrendamentos, - tudo isso 
redundou em lucros para a .indústria 
americana, qualificados, pelos pró­
prios economistas daque1e país. como 
fabulosos. Quer dizer: nós, brasilei· 
ros, contestamos apenas QUe, quandc 
fomos à luta, não só pagamos ns des­
pesas de guerra como, também, pro· 
porcionamos lucros fabulosos à in­
dústria americana. "' 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
OANTI - Vê V. Ex. 11 , "S:. Presidente. 
que apenas desejo ser lógir~ e assim 
correto . com o meU pai.s e. também. 
com o povo norte-americano, do qual 
tenho magnífica impressão. 

Relativamente a certos aspecto..<; dH 
politica norte-americana, entretanto. 
aão posso endossar sua atitude, ser 
fiador da mesma, dar-lhe o meu be­
neplácito e o meu franeo aplau._c;;o, 
Antes, pelo contrário, vejo-me às vê­
zes na obrigação de discordar e gri­
tar. E reconheço que gritar - contra 
os interêsses preponderantes daquela 
Nação poderosa, constituí ousadia ex­
cepcional. porque, com efeito, tem e.la 
mobilizados, dentro de todos os paí­
ses, setores de opinião que lhe são 
favoráveis, haja o que houver. acon­
teça o que aconte~er. ainda que con· 
tra os interêsses da pfôpria üaciona­
lidade. 

Ma.s, Sr. Presidente, como me f o: 
ponderado - e julgo, realmente, mui­
to razoável - creio que é da digni­
dade do povo brasileiro pagar o que 
Ceve. Embora às vêzes não o façamos 
imediatamente, à bôca do cofre, sem· 
pre liquidamos nossos débitos .. Haja 
vista que, neste particular, ninguém 
nos poderia atirar a p~·imeira pedra 

A Inglaterra, hoje tão ciosa dos 
nossos débitos para com ela. viu-se 
tla contingência, sem que gl'itassemo~ 
e esperneassemos, de congelar os· 
nossos créditos· em seu país. 

E de que forma os pagou afinal? 
AcllboU pagando-os - vamos dizer 

a verdade - através "de meros expe-
dientes comerciais. . 

E como, Sr. Presidente? 
Com o deságio das mercadorias que 

lhe vendemos, porque só pagou quan­
do muito bem entendeu, da forma 
que melhor lhe conveio e com uma 
desvalorizaç~o sempre crescente d>~. 
nossa moeda. 

Assim, se eramos credores de cin­
qüenta milhões de libras, em ve··­
dade - com o deságio havido nessas 
transações - recebemos a menos oito 
ou dez milhões. 

Sr. PreSidente, não estou aqui para 
atirar pedras a qualquer dessas Na­
ções, e, sim, para m03trar a maneira 
nem sempre muito correta, com que 
tl'atan.1 o Brasil. 

Na questão do café - e ·sempre 
adverti desta tribuna, em apartes 
constantes, que o abuso na exploração 
dos . preços daquele produto, tal v e::-: 
nos conduzisse a situação calamitosa 
Não houve, da pàl"te do govêrno nor­
te-americano. mnntfestRção alguma 
de interêsse em nos auxiliar na si­
tuação de crise em· que nos debatía­
mos, sem sahermo.'i ;orque porta 
sair. 
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·Muitos bresileiro.s, com· s. facilidad" 
característica de nossa gente, dirão: 
- ":f: isso mesmo; o povo americall() 
defende seus interês.ses; o govêrno 
americano 'age de acôrdo oom os in­
terêsses de seu povo". Os mesmos 
cidadãos, porém, não t~rgiversarão 
çm murmurar: - ''Ê isso; não paga­
remos, será. o calote, etc.'' 

Sr. Presidente, por que nós, brMi .. 
leiros, não reclamamos quando a 
nossa borracha, os nossos minérios, e 
OE demais produtos tropicais, remeti­
dos durante a guerra para os Estados 
Unidos da América 00 Norte, for-am 
vendidos, não pelo valor real no mer­
cado internacional. mns pelos preços 
que os americanos estabeleceram e 
aos quaís nos sujeitamos servilmen­
te? Por que não dizemos, como o jor­
nalista Geraldo Rnchn. que "\'end~1ros 
cê~·ca de cinco bilhõeg de dólares e, 
em troca, nem um bilhão recebem(ls't 
E que êese desfalque na nossa eco­
nomia deixou o pais numa situa.c:ão 
calamitosa? 

o Sr. Maqalhâes Barata - V. ·E...,.."~­
permite um· aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
C.!\N'Il - Po!.s não 

O Sr.' Mngalhães Ba.rrtta - Nflo 
posso ·afirmar. mas. se não me-en~a-' 
no, quem limitou o preço da borra­
:-ha, na época da guerra. não forom 
os f!meri~anos. e, sim, nó.s. Está pre­
sente, no entanto, a. brmcsda ama:r.o­
nense, que melhor poderá informar 
sôbre o assunto. 

0 SR. KEHGINALDO CAVALCAN­
TI - Deseiaria NIVir e.'l<;P- depoimen­
to. uma veZ que alguém está chama .. 
do a prestá-lo. 

o Sr. Mourão Eieira - Howre. real­
mente, consenthne:-:.to nosso, mas co­
mo resultado do3 r.cGrdos de was­
hingtoll, feitos, como todos sa.bemos, 
durante a guerra e aos quais nos su­
_ieitamos pela imperiosél necessidade 
de sobreviver. 

O SR. KERGJNALDO CAVALCAN­
TI - O nol>re Set1ador Mourão Viei­
ra acaba de declnr~r que o pacto se 
deu e:n virtude ctos acôrdos realiza­
dos e 1-JOroue tinham os d~ sobrevlver. 

O sr. MàrJn.lllã'Js Barota - Os ncõr­
dos de WB..shington é que detxaram 
preço infimo para a nossa borr~r:ha, 
enquanto os E~tactos Unido!; u com­
oravam da Bolivia por C<Onto e muitos· 
cruzeiros. 

u Sr. Mo· 'ão Fieira - t:;sse argu­
mento ê m'3.scaradO. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Essa mascara como c'.lz o nobre 
Senador pelo Amazonas é que desejo 
\'?r cair. 

O Sr. Domin(lo.~ VP.lasco - v. &.x.• 
nrá como o Brasil sofrerâ. U':na serie 
de causas, por seu livre consentimento. 
No pacto militar com os Estadoo U111-
dos, por exemplo, cláusulas deprimen­
tP~ para. o nosso país. 

o Sr. Caiado de Castro - PermH.a­
me V. Ex.a ttm esclareclmento. iasstn­
limento do omdon Quanto ao Acôrdo 
Militar com os Estados 0nidos, tomet 
parte nas longas discttc;sões rm que o 
assunto foi debat!dO no Ministérln d~s 
Relacões Exteriores com repre..<;pnt.an­
te.s de qua~l todos os Part.ldo.~ nn 
Congresso. principulrnentr os da ooo­
sição que esti\•eram nR rf'união em que 
se tratou d<l. matéria. Que o E.<::t?rto 
Maior das Fôrças Armmlas tenh:L 
n'chudo neste pacto al~uma t~ol.sa de­
'll'imente pr1ra o Brási!, ê idéia dif!Cif 
de aceitar. 

O Sr. Domingos Veln.~co As Fôr-· 
cas Armadas acertaram o pad.rão de 
r.ontráto elaborado nos ESUHlos Uni­
dos. 

O Sr. Domingos Ve[CI$CO - Ne-ste 
recinto: foram comparadO<' os acõr(l.n,q 
feitos com outros pnt.scs da Amé-rict\ 
r,atin:t. 

O Sr. Caiado dP Ca~tro - V Ex• 
pode citar all{um ca.so deprlm~>rHe 
para o Brasil? 

o Sr. Domincms Vt>lMCn - Cit-nrel 
no deYido temno. nant não preludt­
car ~ Ot'n.çfio- do. nob1·e ~enador Krr­
r.!:in:'lldn C'l\'R.!('flnt.!. ln"lpc::lve- rm~ R.S 
l~i..o; t•ohd~:: o.;-fo cong~esso ameti.C!.lXl.O 

,,. 
/ 
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. Jerão tumprida.s D.o Brasil tndependen~ 
'.-.e da no.sl5a vontade. 

o Sr.' Caiada _àe Castro - Não ~ 
;exato. 

o Sr. Domingos Velasco - Está e.s~. 
..crit..o no acõrdo. outra fórmula depri· 
:ncnte para o Brasil é a .da denuncia 
-Jto AcOrdo. Todo tratado denunciadtt 
.ur uma das parte-5. dentro de pr~:~.zo 
~·azoáve1. tem sua vigência interromw 
..,.Jtda. Entretanto, no Acôrdo MHitar 
"''{)8 Eatadol!l Unidos não figW'tt. essa 
\tl~usula. 

O Sr. Caiado de Castro - Cons~a 
...... ue o nrAzo é de um ano ou dois; na.o 
.-.~tou bem certo. -

o Sr Domingos Velasco - Dentro 
t--m po~co o Senado aprecia!'à. ~l\ltro 
4,·'lnvénio, que tem por fi_m aux1har o 
. Jesetwolvimento da agricultura b~m 
t~omo 0 de -outros recursos naturais. 
\-~:;se acôrdo já deve ter sido _dlstn· 
.. ~uido na comt:s!)âo dt Consutmçã.O e 
Ju~tiça, · . 

o -St-. Caiado de castro - E'. cur\o .. 
1~<J ta(a V. Ex.:. t:;manha: restnção à 

· .-nérica do Norte. Se ag1sse d.a m-es: 
na fotma quando do acOrdo com a 
.!\.lemanha, não teria.mos s1do agl:!f~ 
, Jbl:'igad.os a re.Stítuir imóv~is. _:tn~lusJvc 
, , prédio em que funci:mava tl Secre~ 

. f 'll'ia- Gera do Conselho Na dona! d~ 
~ ·~urança e o CR1FA 1Cent.ro de~.~f!: 
~··-'peração dos Incapazes das Fo~Ça~ 
,·~ ~'"lariASI. 

O _sr. Domingos Vela.sco _.. Se V 
!'~:.8 houvesse acompanhado os deba­
~ no Eenado, tena venflcatio que a 
, .:? sempre me mamtestel contr<\no 
~.1as, meu. caro colega, não me ~stou 
, .do apenas ar).5 'Estados Umdos 
:-rein posso fazê-lo. Agora z:_1e-smo, ~ 
, ·.1moc batxou uma Resoluçao man­
-"~.;tndo dei·olver ús com;onnhü\S de P-e· 
;-;(Jleo os ágios cobrados por êSSe pl'o~ 
.-·ut.o e sem; d~riva1os, venrl\dos. ás 
c""lprêsa~ de_ nayegaçáo estrange1ra. 
,-·ur>r isto dlzer. qt:e as empresas hra­
~-;•lelras de 'lavegação pagam . ágíor 
,~"1quanto as estrangeiras são dls-p~n-
1' ,':las de fazê-lo E' o que se verJfJCa 
n:> momento. A isto é QUe cl\amo e:-­
,,,JJar a economia t,;c um povo. Nao 
~"" trata. ao~nas de americanos~ há ou­
; lS cOirpanhias eztrang,E>.iras. Espetf• 
~:nidar do ao;..::n'1to onort-UUlman<:t.e. 

O SH. !{ERGlNALDO CAVALCAN· 
'"!] - TDuO êSSI;! P.-~l')~cto pol'h~O. '_l'. 

t ·e~idente. mnit.o d.:oucado. Não ten­
"" onava déle cufi:ar no C:lrrer do tne!l 
~,;scurso. Procurarei mostrar - com 
::.r~Uito de eriA:r uma sitmwRo com­
, :-eemüva. - a tnaneira ne\a lJtH'l.l., -ve2 
!~lr outra tão dé'SC.llidadam.:>nte o no· 
Varno n~erkano trat.fl df!S t~\~r,t)e~ 
nÚe -devem existir entrE! as naçõe~ 
~--...!t-e cont!nent~. 

o Sr. Cfli(!do de Castro - Estou dto 
p'"no acõrdo com V. E.."<.a. 

o SR g:ERGINALDO C.-'\VALCAN­
'fl - At~ntr".,~o o :l"Jar~e de V Ex" 
'•"?.m. comn o..-=; do nobre Senador DO­
,(.-:ln--.:n~ Ve-la~r.o, 

QJ~eria Cemo~trar, Sr, P;:estdente 
r,ue. foi flx::~<io o preço - admitamo~ 
v··,rn Anzumentar - da nc,.··';;a oorra­
,·-!1a em- ),., quando deveria ser em 
·:r !i --
,..__ O Sr. MO<Irâo VH~ira --V ~ " ... uo­
.-t~·n::. tm vez de "\'irggla'' dar o fa-
'tOl' X5.' . 

O SR. KERGINALDO CAVALC~N· 
'T1 - o que acontece - e mere>:e re­
.,mro - p n circunst<'i~1:::ia d2 que. ~om 
·;'-~1 p"eço, lemo~ ore.luizo excepcton~J 
.'\.I!T~fiiito que nós, hrasil"'irns. te'llo~ 
-m'J'I~df' re~ 10n~"'biJir:l~dt" ne!'itf' fa•n 
._. O Sr. Mourão Vieira - Perfeita· 
!!,.nente 

O Só:. KE"l.GINALDO CAVAI.CAN­
·:n - Fnt.ret~nto. 11 t'a.J nàn chega:ria­
""''l"-. sem ii imuasi(}áo diplomática quf 
--;obre nós exerce uma m.ção podei-osr: 
d! dA anal mnito clenert:".e~11os. econo· 
rnicamente. E' nt>ste .terreno que te­
\1hO enffent.ado, e mntíuarei a fazê 
.\.o, as injustJ.ç::~.s com ctne . - yez por 
outra .-: somos trnt_ado~ oPIO canH;R~ 
'"'e não também pelo Govêr-no ame­
zl~eno. 

Não t.enho ligacões, direta nem in­
diretam-ente, ou ne qualquer natureza, 

._que, JlDrventura, me tntpeçftm de IJC!.r 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seçl!.o 11) 

Juato para com a grande· nação se~ à economia politl~a. Dir-se-à que, 
tentrional da América do Norte. agora, em virtude da depl'eCisção ex-

Sou daqueles, Sr. Pre:sidente, que tJ:aorQ.inária do Crt15':iro, teriam os 
vivem para \'ida clara, pm·que - que aumentar o.s preçru;; más, o roh­
t.€nho dito, e repetirei sempre, neste sumidor norte americano, afinal de 
recinto - nem sequer relações parti- contas, nada tem a ver ~om i.~·sv. 
culares mantenho com qualquer mem- Se COl1SegUe comprar por preço in­
brci do Pnrtido Comunüsta, o · ,111e é ferior ·em outros paises, por f!Ue su­
l'a.ro, raríssimo mesmo, entre cida- jeitar-se ao· que lhe é imposto pelo 
dQos responsabilidade. Sentir~me-ia Bra.'5il? A critica nü.o cabe aos l<"!sta­
feliz se a Polícia Mílitar, ou a Potí~ dos Ubidos, pois o comprador t~m o 
cia.Cívil qui.se~em acompanhar meu::; direito de aquiSição onde rnais van-. 
passos, dia e noite, pots estaria, as- tagem encontre. &tamàs no vezo 
sim, mais .seguro. Dai porque mt irremediâvel de impôr lei.'5 à econo ... 
sinto com coragem e autoridade pal'a mia PóHtJca. O resultá dO é sem;:ue 
censmar e repelir _tudo o ·.:tue me prejudicial: são catástl·otes Que nos 
parece contrário aos .interêsses do atormentam dt! vez em quando, cria·· 
meu pais. das por nooso própria culpa, 

Ora, Sr. Presidente, se perdermo.'! O SR. KER.GINALDo C AVAL .. 
bilhõe~ ·de dólares nos negócios da C ANTI ---'- Agradeço o aparte, càtn que 
bQrraclla, - inconte.'5tàvelmente ~~ acaba de esmaltar meu modesto dis­
sobretudo, a fim de ajudar os Esta- curso, ç nobre colega, pelo Ct><1.1'à, 
dos Uuldos da América do Nor,e ~ Senador ·Fernandes Távora. i'!btre .. 
razão haveria para, num momenta tanto, confesso encontrar-me 11Ufi111 
de tremendas nperturas carnbtats co- dificuldade de consciênci~. Faz tnUi· 
lli() o €ill qt:e nos encontramos, 1·ece- tos nnos, pojs não ..sou tão jõvem 
bermos daquêle país, uma palavra de as:sim - quando ainda manuseaYn os 
lncenUvo, uma promessa de auxilio, tratados de ~conomia vo1Ucã nos 
alguma coisa que demonstrasse sua tempos de acad.êmlco. uma. das jm. 
bOa vontade, em tranquillzar o povo pressões ruai.S profundas, que me 
brasiletro. . causou êsse estudo, foi li definição 

Nada, sr, Presidente; nada. Colsa de' que econonüa politicn não era 
alguma. uma arte e sim uma ciéncla, ,sujeita 

o l3radl tem que contar com as a certas leis. · 
suas fO!'Ças: com a decisão, a co· O Sr. Ferttandes. Tavora - :Per!ei· 
ragem e o espírito de .sacrifício dcs bmente. 
!CUS filhas. Não noo deveJnjS per~ Q SR. KE.n:GINALÓ() C~<t-VAL­
mltir o lôgl'o, e marchar de olho.'3 . C ANTI - Declarando o meu nobre 
vemiados, p:u·a oil.d.z quer qUe enten- colega que não é possível estabelecer 
da nos conduzir a democracill oluto~ leis à economia polttica ... 
crát1Ca, intcresseü·à e áVida dos r:'s- o Sr. Fernandes. _Tdvora ~ Dnx 
tados .. Uniãos da América- do Norte. lei~. foi o que quiz dizer, 

l!.stamos com o café enterraJú. o sn. KEaGINALDO cAVAL-
Por que? CANTI - , .. fí(}uei realmente numa 

Pretender-se-â também dizer rt..te f' :::srta perple~ddad'e. . _ 
-semente a· re.'5ultante dé uma cam- o sr. Fernandes Távora - &5tJ.be­
panha de última hora das donas _de lecer leis { diferente. ·Não pod~,nos 
~.sa norte-americanas? Teremos a m- aconselhar, nem aC€itar ·a imposirão 
genuidade de supõr que ·a atração des- de leis. · .. 
sas sennoras causou a rUina de n0s- O Sk. KE!RGINALDO CAVAL­
so pais~ Será que não vemos -p::>r CAN'TI ~ Reconhei,.'O, entretanto, ·l':O­
trás disso manobra ·de envolvimento mo v. Ex.1 ser queshío, sol,j!·etud•J .de 
com o f!m de criar pata as povos economia. 
subdesenvolvidos condições econômt~ Mas. vé:ja betn o nobre colega_ a 
~as (ilie os forcem a ~e ehtregar. de rconomia, muita.!> rezes. se -"UbordSrJa 
mãos e pés atadoS, ao capitalismo 'a certa.'5 nótmas: à Cert.f\S r~gras· es.::a 
at!1ericano? · talvez, sua caractf'J'~UCR mais êxptes. 

o Sr. Fernandes Távora - Permite 'siva. 
v. Ex.a um nparte? 'l'unto pOdem ser e-las ímpositiv-as, 

o SR. KERGlNALDO CAVAL~ como flexíveis. hnpositivns como no 
C ANTI.- V. lr.x.8 me honra S81)1'f!.~ caso da vend:t de' n(')SSOS procf'Ut,n; 
modo c{)m. o EeU aparte. aos Estado.s Uhtd'os da América dO 

o SR. PRESIDErtTE - <Fazendo Norte: flexrveis quando .'5Ubord1nad:~s· 
soar os t{mpanos) - Comunico ao a· fatore..s- \'ário.s a que se oondfcln­
nobre orad'ot que estâ esgotado o't~m- nam comO movimentos ·ora camiJI&l. 
no d~ que .dis11unha para suas c·m- ont' fimmceiro, ora de produçáo ou 
~del'ações. dn pt·odUtividade, 

O SR. IX)MINú-OS VELASCO - O Sr. Fernandes TdtiOra - VP ·V. 
{Pela ordem.) ~ sr. Pr~sidente, re- sx.a. o que suc~<:reu relativamentP a 
qu€lro a v. 'Ex.a con~ulte a Casa outro.s nrodutos. O algodão ~ outro 
sôbte se consente na prorrOgflção :e- exemplo. 
~imental da hora do expediente, ,a ... o sR ... I(~ OIN ALDO _CAVAL­
:·tm de que o nobre Senador Kel'gl- CAN'TI ~ Não' hâ'dúvida. 
~aldo Cavalcanti conclua sua bri­
lhr-~t'ltf' (ll'ar.ãc. 

O SR. PRESIDENTE - Os Srs. 
Senadores açabam de ouvir o req!JP­
I'imento formulado pelo nobre Sella­
i::n· Domin-gos Vehl!:·CO . 

O.s Srs. senadotfs que o apro•,,nn 
qu-eir-am pe1·nume-ce-t t.!;!ntados. 

·Pausa). 

sr. PN:-SJdPnte. o que se · ;.·e··ift~a 
'='iio_ mod'tls difen:ntes de t"OC!\nu os 
fato-s econômicos; não_ .·existe, l"f'tl.t­
mente-. adequada jüstap~u;ã.o do u~eu 
pensament(J ao do nobre Senadm f''t3r­
nandes Tó,'.·ora. Com efeíto de,·:.::nos 
(lnnlisar o aspe"to econ:ô:ni('.o l:>nl 
função do tempo c do espa-ço. 

Abril de 1955 . 

O s,.. Fernandes TávOra - A oom.. 
pensação que a AméJ·jca do .Nvlte 
teve na. guerra é muito pequena, rlnm­
te <tos serviços prestados na dellaa 
da civiliz~-;;ão e do pa't.rtmónio dos 
povos do ocidente. ~ 

O !>R. KERGINALDO CAVAL• 
CANTI. - A questão não é ~sta. 

O Sr. Cunha Melo - Para mim, ê .. 
O l;.'R. KERGINALD<l CAVAL· 

CA!•.i"I'I -' 'f?e desejasse ooroc:u·-me 
n:~..:sta posiçto, Sr, Fn:sidente, <:Oil~~­
çarla meu cfiscw·so por um dit.irmnbo 
à América do Norte;· cornecarln por 
salientar o palJe1 bravo ~ vaJoroso de 
seus filhos. Que se imolaram à c<J.u-sa. 
da liberdade; pot•ia de lado a fl'ieza. 
®s nlgar1-'mos 'ê a b'IUt<.lidad~: rias' 
máquinas, sôbre tudo isto: e:rv-ucria. 
uma pirâmid~ que tnlvez f(')Me en ... 
contrar no céu o ~pírito do~ qur. det ... 
x!H·nm a mntéria voando ntravt'>s de 
um ideal. Se desejasse ericarar por 
êste lado a· qufl-.-;tão, Sr. Presidrmt.e. 
talv-ez fô-5sem· eMas ~s minhas pala­
vras. Mas. neste mstante. estou dla.n­
te ús <lhSettvidaút>:. de um ~u:ulr~ ~m­
parativo r.ntre nossas atitudes t:ara. 
coru os Estados Untd'-os da .Amer1ca 
do Norte 'i> n dessa nad.o -para co~ 
no.sco. Em QUP passo da noss~ His·­
tórto., da nossa vida. d'eix:mtos nós, 
os brnsi!~lro.!!. de dar aos Est.Rdoo 
UnidOS d:i Améric--a do Norte oolida-­
rfedade inrreetruttvel? 

o Sr. Cunha Melo - m>sa sdidrl. 
rie<tade n5.o fol à Améri~a do None 
e sim à civHfzação e ao regJme rl-t•mo­
crá.tico. São ponto~ de vista -em on11 
estnm(L~ tfi1•orcindos. 

O ~. KERGINAI.OO CAVAL". 
CANTI - Ao co~trâi'io; não estamus 
divorc1actvs. -

O Sr. Cunlla ,Velá - Ainda brm,. 
poís tent10 rnaís um motivo parn ntl•­
mirnr V. Ex."-. 

O fffl. KERGINAI.DO CAVAL­
CANTI - Estou de acôrdQ com o no­
bre colega. Apen:~s :mnli-'lo 11 questfio 

·.':Qb aspectô mais. obietivo. NâQ l!ei t'18 
!ui mal <:C;mpreendido. " , 
. O Sr. Dvmingn!< .Velasco - A ~l1Pr­
ra comecon em 1g~g entrf' m; .n-n..-:ões 
d'emocr{ittcas e 3 .Eixo nazi-fnscic:ta. 
O llrasil s() dela parf,icipou mmnrlo 
éS E.~tados TTnido~ foram -atncnd.os. em 
Pearl Harbour, n 7 dE' dr::-:e-mbro de 
1941. .Af, ~ntão, néB, solldárioll rllJJl o 
'70\'0 amt'ricano e. em \'erd'Adf' na 
defesa d~ rtf-mol'r:J.cla; rcsolvemo.:s par~ 
tlcíuar dg guerra:. 1 

O Sr. Cunha Melo - Nf-ssn r.ltur:::. 
fã tlnhamo.s o~ rto.s.sos mwioo torne­
del'ldor nlls costa.~ de Sergip~. 

O Sr.· Fernandes Távora - &.:ata­
mente. o Brasl! ent.rou na -guf'J·ra 
logo de:!)ol.o; do tor~eamento dos 
nor:.so,c:: na vias. 

O Sr. Dominqos Vetnsca - Entrou 
a 7 de .. d~zfmbro de. 1941. QU:mrl'o t>ou­
\'f! o ataou~ a. P~arJ Rarbour. Devo 
di~er que fuí IHh dos que Jut-~rnm por 
o~te o Brn~il declarasse. j'uerra ;no 
Eixo.· 

O Sr. Caiado df' Castro ..:_ Permlt.n.:. 
me V. Ex 11• Sr. Sf'nddor Ker!l,innJdo 
CavAlc.1nt1, · nH\s parect>-mt' que oa 
fatos não podem ser posto.c; ~sim 
como p;c:;tS,o s-en1f' ~xamin::~do.s 

O SR. KE!lGINALDO CAVAT~­
CAN'l'I - 'T:im!Y.'m niio como ,._,o;tão 
-::rnrl!o ~lo n<Jbre colega Senador 
cunha MeJo. 

Está aprovado . 
Continua com n palavra o '"'!.Ol1rê 

Senador Kerginaldo Cavalcanti. 

Não é posstvel aõ anahsta trio Che- O .~r. CniCJd() de CnMr() ..:.. P:lf<'Ce. 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CAN'l'I -· Sr. Pre-sidente, .. muito me 
tlonra o .. Senado com essa pror!;nga­
~o. Agradeço. ~.speciaimente uo nó­
ore Senador Dmningoa Velasco sua. 
generoSa atitude. 

Tenho, agora, ·a pra2er de ouvir 
o aparte do nobre Senadot Fe:man<:les 
T:ivou. 

o Sr- P"ernandi!S Távora _:_ Obl'i­
gl\do a V. Ex • Desejo lembrat' ·,que 
a questão do pre~o do café é, pura 
e exclusivamente, econômica. Quize­
mos. como em 1929, aumentar dJ.s­
criciont\riam~mte o t:Jreço dq..· café, e 
o result.ndo foi a debtulle, de-ata Vêz 
ainda inalo r, por~ ue ninguém dâ· leis 

;a;_· à con.cJusão de.que, como em 19:.!9 rn-~ aue rxlst.ia. um acõrdo entre .o 
:se criasse, hoje, situação ain1a pior Brasil e os Estad'os Unid<'S pam R 
para o Srn.sil. N'ão. sr. Prnld{:nte, .-:r--fe.."i:l. à o -t'Onr.irH·nte. no qual o Bra­
não é tal. Os E.'itados Unidos se ~n- sil erfi multo mais interessllfio dt) que 
coritl·a:m amda ·num Ferloda de c:rmn- os sEtM!~.'i Unidos .. Diyo pnTPce por~ 
de prosp~nci"ad~ E-conól)1lea; t~m tal~ que n~o !)OSSO -af!rmar neru estou em 
ve:t. reJatinWJenr-t: falando a moeda P.,ondif'Õ?'i dp entr!lr e-m m:'liores rlf't~­
mais \·alom:ada do mundo Afinal de lhes.· Mesmo se não existi~se ê~e 
conüt.s. com a guerra - como cter·la~ ncôrâo e A AmCrica do Norte nl\o 
l'QU o nobre. _colega, Senador Dcmln~ fõsse- atacada. terinmos que ir à guer~ 
~os _Velasco - Se enriqueceram; ln- ra porque nosSos navlo.s for:'lm t"Jrp~~ 
clu.síve-à custa da economia· àos· !J!'ó~ dead'os. e ('Omo. o 'Bt1'1SH não (;'si;::~Va. 
m·ios oarreiros. o mesmo ncopter:-ett em condicões de lr combater nn Eu~ 
Com a· Bras-H que~ OOnt9-!'()U pro1tHtúi ropa. acr€Lut0 qur.- a nos.o;a sitll:lcáo 
amel'ic:mos como n.rmamentos, que .ser1a a dl't guena de 1914 .. Agorll, 
deram re-.1Jmente lucros fabulosCJ.s aos nobre Senador Ker_f!ln<l 1do C:n·:1lcnntt, 
capitftllstas norte RlJlerieanos. . ! t>6tou · d€' ·acbrdo rom V. 'Ex:." onn.nto. 

AMlm, Mmbém, contrlbUlm~ para ao tratami!nto- injusto que o BraSil 
tsa prosperlda~. vem teeebcnd:o, -
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O SR. KÉRGINALDO CAVAL­
ANTI - E' o que estou salientando. 

OSr. Caiado de C'astro - De pleno 
~Õrdo. Peço vênia, entretanto. pn.l"a 
·scordar de_ V_. Ex.a e aproveito i\ 
ortunida-de para render-lhe· .minhas 
menagens. como grande admirador, 

1e tem a.co-mpnnhado com o máxi­
o carinho os seus disc:trsos nu Se­
ado. Quero discordar de V. Ex.n 
anta à que-stão dos nossos paga­
entes. Primeiro: o Brasil não· foi 
~uerra Para defender os Estados 

niüc.s. l.il(IU\OS ~ gut>rra ~ e qua.ndG 
igo "nós' rcl-ü·o-me ao Brasil -
ara ctefí'ndei- 410:!"'a soberania rom. 
rometid'a, oobretudo, com· os ataques 
OR Rttbmr~ ri nos 
O Sr. Dominqo.'f V~lasco - De :>h­

o acôrdo _ rl'm V Ex.a. 
O Sr. Ctti!ha Melo - Este meu 
n to de vista . 
O Sr. C:tiatio :ft Castro - O ~rasil 
ão pndia. como ainda não pod~. 
and'ar :.Jma fõrr;a expedlcionâria à 
rop!\ ~ f;UStentá-ln ,' Não tínhamos 

r~nsporte nem :ndústria para tabrl-· 
ar O-~ Rrmntnf"!ltos. não tínhamos 
gricuitura para produzir os ali~Jen­
s_ n"o t.fnhamos: esauadra capr.z de 

aranttr Q!'l reanr.wisionamentos lR. n::t 
rDu~. Havbm slé!o. como os que 

·ece!:lemos, contribuição d.o"1 _operArias 
a fábl'ic;a de Bangú. ?agueJ por um 
aço d'e -::h:1rros fortes que fumnva 

aouela Pn.oca, mais caro do qut .... pa- · 
av·ll, n" Rio d<> Jane'tro. "'.Uesal' de s~ 
ratar de contribuição pois muitas ao 
1'!3enrotar urn c1ry-arro enrontrt>i esr:n 
nscri~'Õ.Q: "Cont,.ibuicfío d~s Qpe.,..á­
los da Fo$brkn gano;rú''. Mandnvam-
os de nres('nte- várias colsa!'i nue lá 
os erHtn cobrnd3.s. O arroz brasileiro 
ra o QUe, em ~rmca de naz. nnnr.a 
.ecmitimos servissem nos qmüt.{>j,s. 
.. a t\.rrM, de- cat~<"'!Ol'h nf.':õsima. A1éro 
PS.'>:"!S fe.ltas. o Brrtf:il niio esta\'!\ em 
ondiçõe.q nem disnunha de- meto-s de 

trp"snnrt.f>. para nlimentar a trop::~, ex­
pedi('ionária l"<l. E11ronrt. Entendo 1Síli111 
de lnnr''lr mqo àf' alimentos ame-ri­
canos. N?o rti_::.nunh"~. t.'lmbêm de ar­
rnam.ento..'L NO"f:l'l.<: fábrica:-: não nro­
doziam. na oc~sião, muni,.5.o indi5-
!peru~v~l nna o armam?nto d(~ que 
precisivllmns. Na gurrra paS330a 
noso;a~~ f3Qril'n.s ainda não pro<:fl._t7i?m 
roat.erbt hélicn ~. nor isso. tnhn~os, 
fort'{lQ'lmPnte- til'! Rdqnir-to nos R'>t.a­
dos Uo!d''l!>. Era natnr;:~1 que se COI!­
flurroi.s.c;em.o.<~ Vrmamentos, munições. 
hrctqmentns, na clP{f'MI 11o B.,.asil. par­
ttcubrment:p. P .,rin~lp!l.lme-nte. n~ de-· 
fesa d:l. d~mocraci.a, que pagás::~~1\0S-
por isso. _ 

O FJR. Kr.':RGINAt.OO CAVAL-. 
CA!-I.T'TI - Estou rle pleno acôrdo com 
V. E~.8 • 

o· Sr. runhn Melo - Permite V. 
E!C a UM aparté? 

O f'IR. KERGINALDO CAVAl,­
CANTI - Peco ao nohre cole!Za um 
momento. aneOas nara terminar al­
gumas consíderaçõe-s. 

O Sr. Cunha Melo - ].Vf"P-U np3rte­
seria mai.s no sentido de diriç;h" al­
gumas nalavras ao nobre Senailor 
Caiac!o de Castro ma!l r.omo n'i~ ryos­
so rOgar ne-rmissão a S. Ex.a dirijo­
me ao nobre colega. 

O SR .. KERGINALDO IJAVAL­
CANn·- em todo o prazer. 

o Sr. Cunha Melo- Estamos aqui 
trattÍndo de assunt-o qu~ melhor se­
ria fôsse conhectdo em ses;ão secre­
ta. Posso acrescentar às pa1avras db 
nobre Sen-.1.dor caiado d~ Ca§tro qu~ 
conheço o auxílio prestado pelos ame 
ricanos cmanto ao material de guerra 
razão por que declaro que os preços 
feit.Q!I foram de pai nara filho. 

O Sr. Caiado rl.e Castro - V. F.x.a 
tem tõda autoridade para falar sõbre­
o assunto oorQue o conhece bem. 

~~ O Sr, C•lnha .!!.felo- Dai d'i7.er qne 
o trat~ssemos em ses..<;?o secreta. 

I ·o FIR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - A Nação precisa ter ciPn­
cia de tais fatos e, em sessão ·sf'creta. 
não serão conhecidos. E' mist.ér in­
formar o país do que se passou. 

,_ 

O depoimento do nobre Senador 
camao de castro, - se de alguma 
co.LSa nào vale a nunha oração - va­
.~eu pe.to menos, peJa cu·cun~;~uncia d;; 
~ermoJs ouvLd<ls a palavra autOl"lZacL. 
J.e o. Ex.". 

b-'.Las, .sr. Presidente, ao contrári-J 
.:to que wpõe o nom·e l'epr<:&enGante 
.. w l.o..:J~l'lW l''ederal n1i.o lh.l. QURJque.r. 
,.avcrgtalCla entre no.sos pontos de 
vtsta . .Nao digo, n~ aiumo, nem ,:ils­
"e que, nao aevemos pagar ao u-ovêr­
no uos .t.Stactus Unictos o que consunu­
(UüS- dur ... nte a guerra; n"J.o digo qut 
_sta.vumo.s apare1nados para, Iazer a 
ó·uerra por que, realmente, todos sabe­
dlCS es~avamos lnteiramenti de.saper­
~E:bidos; mi.o digo qt;e o feijão e o CI­
.;Úw que para lá mandamos equn de 
..tJta qu.aJidade ..• 

O i:lr. Onofre Gomes Permit€ 
V. Ex." um aps.rte':' (Assent1mento 
tto oradon - O nobre cotega t"bncor­
da em que não estãvamos aparelha~ 
JOS para intervi!· na ocasião. Rea.­
.nente, assim era. Mas, só então na~ 
via quatro povos mai.:. ou menos no 
mesnto nível de atuar eficientemente 
na luta. em condições de atual efi­
~wntemente na luta. eram os Estados 
Unidos, a Inglaterra em segundo lu­
gar, a R.üssia em terceiro, a Al.cma­
nha em quarto. Ao resto, do mundn 
não h a via mais nenhum pais em si­
maçâJ de _colaborar-... ? 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Nem mesmo a França. 

O Sr. OnOJre Gomes - ; .. sem ser 
levado pel::s mãos dos Estad(]S Umdos· 

O SR.. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Estou de acôrdo com V. Ex.'!.. 

Sr. Presidente, tOdo éste debate. 
afinal dt: contas: não infirma, em 
face dos esclarecimentos prestados 
pelos Ilustres senadores, n tese em que 
me venho estribando. O que, tome1, 
como tomo, para esta discussão, tor­
nando mais explicito meu pensamento, 
traduzindo~o numa sinopse em redor 
da qual poderão clrcungirar os deba~ 
tes, é que nossa economia, sacrificad:t 
dur·ante a ·guerra pela limitação dr 
preços, beneficiou excessivamente a 
riqueza dos E};tados Unidos da Améri­
ca do Norte, em pt•ejuízo nosso. 

Em Segundo lugar, Sustento, Senhor 
Presidetr.e, que não tivemos, até hoje 
apesar dêsses sanificios, uma corres­
pondência que serla justo esperar, seja 
do govêrno, seja dos homens de negó· 
cios daquele pais. 

O Sr. Caiado de Castro - Muito 
bem. De pleno acõrdo: . 

O SR.. KERGINALDO CAVALCAN­
TI - Não entro na· apreciação das ra~ 
-ões que nos .conduzirR.m a guerra. 
creio mesmo qeu o Brasil não podiz: 
ter outro caminho que não o de em­
nunhar armas. Sou admirador siricero 
daqueles Que pelejaram nesse bom 
combate. Na viagem que empreendi ã 
Europa, deixei à margem pa!ses que 
desejara visitar - sobretudo Portug·tl 
-·mas não faltei ao cemitêrio de Pis~ 
tia. para, reverentemente, curvar-mE' 
diftnte das brasileiro queem terra es~ 
tranha dormem o sono derradeiro em 
defesa d:t democracia e da .grandez~ 
1e nossa pátria. 

O Sr. Onofre Gomes - Uma ve:t 
que, como V. Ex .a afirmou, os comer­
ciantes, ou o govêrno americano, nãc 
tiveram a inicí-:t.tiva de propor ao 
Brasil o cancelamento da dívida, Vos­
soa. Fx.:elência há de convir que o 
Brasil não pedia ter .s,eguido outro 
rumo que não o de saldar seu com­
-.Jromisso. 

O SR. KEUGtNI\LDO CAVALCAN·· 
TI - Não h9. dúvida. E pngamos. 
/\Hás, o jornalista frisa que t(1lvez te­
nhamos sido o único país que assitr. 
procedeu. 

O Sr. Onofre Gomes - Era impo­
sição, era dever, não digo da noc;:Jo, 
soberania mrus da nossa independên­
cia. Mas considero que realmente não 
pode deixar de exiStir o ·máxiriio in­
terêsse dos Estados Unidos para con­
servarem, pelo menos, a compreensã~ 

do Brasil a respeito da sua política in- Será isto um fato inverdadeiro! 
~ernacional. A.ssitn não terá oconido? 

O t:i>R. KEROINALDO CAVALCAN~ Vntho-me da palavra do 9fÓ!1rio 
TI- v. Ex. a tem ~óda a 1·.-zuo. Dal Ministro da Fazenda quaado disae 

·a rfiinha lll'Otuna.a e 5lU{:él'U. _magui .;_ que não apcnhOU prbprinmente O nuro 
que e, al.t<iS, a de toa.os OB brasue1ros que temos nos Estados Unidos; upe. 
- quando comparo a atenção, ou a nas deixou que ficasse como garan­
desa~mçao - duei me1hor - cum que f.{a . 
\'Jmos sendo tratadcs ni.to só peJo g:o- ~:;;fie é' um eufemismo~velhaoo, pna 
vêrno como pelos homens de nel6cw.s tradu:?ir uma situacã 0 da de]>Cndên-
da America ao Norte. cia, de subservivfmcia incom~aUvpf 

:ttste o meu grande sentimento. -;om nuss:a dignidAde e conden'?,vel 
Fomos à guerra. Aamnamos que sob todos os oontos de v\sta.. no~ ho­

nela tenhamos entracto para cteü:nüer mel'ls dr ne'!6Clc'1 ~ ary orónrlo ...;ovêr­
nos.::·J.- soberama. Pri.:cmmemo-Jo, por- ~o~) rtcs Estados Unidos da Amérlc::t do 
que miHta a no.::~o IRV{Il". f'roclame!lhJ~ ;;J"-!'"Y"te, 
JO,. contmnemo-Io, porque ésLe deve- Temo<l de dizer essas coisas, do:un a 
na ser o sentimento· a prepanctera1· no \UPnl doer. 
íntimo de~ todos a.s brasíleiro.s.o!I.De Sei. Er. P:·esidente, que a ooini~:'l 
qualquer forma, 'porem, é dolofoS0 ·lr":; "~:1-tregui<:tas" e de certos ~trculos 
para nós, sennrmus que, na nora "~.dstritos a interê~o:;~s norte-atnl!ric!:.­
amarga, não ~ncontramvs · nenhuma '1o,o::., não <'nrico!·dará com a minha f\ti­
.:orersponctêncl-a da parte da grande 'Pde e ne1a lohri~ará intenções e oro­
n3.ção setentrional. 1ósitos que não tenho: mas. cn,w~~n-

LJm dos nu,5.scs maiores .defeitos tem f o pUdPr defenrter n 111!01J pais: bHtf'l•~ 
sidi o de vivermos d1zenO:o amem a ·ne n?la sua 1iberdade e pelos :::eus 
waos os atos e gestos do.s Estados Vili- ·'1tr:{s.ses. Pin poo:;,noret a essa llher. 
dos da América do .Norte. o Brasil 1a~e e a ês~r~ ·int<>rêsses aua\s-qucr 
precisa ap1·ender a discordar -duquilc w+.rns de n<~.rões P,Strqn~eira&. 
que nao !De copsulte aos le~ntiillos in- Daí ror aue, E r, Prr:iidente. pr_e­
terêsses; precisa conservar atltude de ?iro enfrent;l.r o tllfão. nrefiro C'llo­
-:mtonomia e equidistância quando, --:a1·-m.e ante a tPmpestade_ oue r. n 
porventuia, seja _qual fôr a nac;:ão, os ..,menca do poderio norte-amt:ric;1!10. 
.t<:"stados Unidos da America do None, .,.,_as crm a con.sri_ência de aue t'Rtou 
ou não, no.s que:iram. impor p-ontos cte ~!?"·vindo os intP-rf'(':.::es do meu na.fs. 
v1sta ou propositos que não se coadu~ F~!lero oue os E:o~tado~ Unid!lS des­
nem com os ncssos interêsses. Neste ..,ertem. pornue node ~"he~rar rt hora 
sentido e que me venho manifestando. "'m 0ue apele nflr:'l o Brasil e ê'lt~ Rí" 

Sr. Pres1dente, o meu nobre colega "f'ClViie a caminhar na sua 6rbit!l, 
Senador cunha Melu, uustre represen~ "OmC\ .lá fpz certa vez. Esnero q11e (1~ 
tante do Esh:do do Pará,.. . "t<:o:;.tr.~os Un'dos comprr-endam a..q ne-

0 sr. cunha· Melo _ v. Ex."' Jâ ~f'ssidad<>s da minhll pátriA e nos ve­
me transfenu _.)Ara 0 Estado do Pnrá? "'ham estender fratern-fl.lment.e M. 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN- 'll~o.s·. Pr-rr>ue mt hora awanra nodf' 
TI _ Foi en~ano, Aliás, seria •..tmu ~cr que ~Alte n bnrrachA do -Am~l'lo-__ 
honra para v. Ex.a como convizinho ~as, co~·r1do_.s cme foram àquele tempo 
daqule Estado. .os i:f'_tm,rr~JS da &na. 

o eminente representante da Esta- __ A lm;to~Ja e os fatos se repr.t~m. e 
do do .amazonas deci:~rou que os Esta- :r,o l!Stara.' rara ~esgrar.a da hutn;l-
dos Unidos dü América- do Hmte, nn.s I ;-ctl'd€'. tl'l\!e~ lon.,e * hora somtmn, 
suas vendas de produtos ao Brasil, ~~!.nl, df! c~mmharJ?OS ~ttra ,u!lla ter- __. 

· d p i para filho ,.Ira fHtr.rt 't mundial. E no.~SlV~l nu e / 
agm como e a · . ,1, '1P.SSfl tt"'rceir~ RUerrn os Estados Unt-

O Sr. Cunha Melo - Matenal \.l -los tünham de rf'COI·rer outra vez ao 
guena. ~msil uor·nue. ainda ôntem: ·1tmo o 

O SH. KERGINALDO CAVALCAN- fanl"lnês corl'ndo da Asia o inglês e C! 
TI ~ S. EX.a. agora esél<.\rece que se '10rtP~rnnericano. Que aconteceu na 
trata de rriaterial de guel'l\l. c•cn<oiõ.o? Os nossos serimmis abanrb-

0 sr. Cunha Mtlo - F'ah:.l. cl2.ra- o"J.~rtoo, os nossos ~erin"'RHstas d~I1Te­
mente çm material de guerra; ou au- ~,dos, roidos nela ~malãrin. nciMtPa­
xílio de guerra, para ser ma1s amplo. -los pela mi.sêrüt foram chamados a 

O SR. KERGINALDO CAVALCAN- .".on~orrer l)Ara a salVACão do colo.;:c~o 
TI - Uu isso, auxilio· de guerra. '1.ortf'-americnno. Dezenas de mHh~­

"es .rle br~q\1eiros pereceram nas ReJ­
·vf1'! Pmazônicn~. e que 1he sobrou !11 · 
~ndo i!:'r:n' A orfsmdade. o luto no se!o 
~a f",milia, o escárne-o _com que ~e 
•monta o novo tirasi.l-eir<' enm<\ ve\ha­
~o na n1ataforma internacional. 

Sr. Presidetne, não tenho qualquer 
autoridade para I contesta::-, mesmo por­
que os Estados Unidos da América .10 
Norte, naquela ocasião, estava dando 
a:-mamtnto em quantidade para rus­
sos, framêzes, inglêses,- australianos, 
canadenses, neo-zehmdêscs, belgas, ita­
lianos: para maquis e partisans, d_e 
tâ-d·'l forma e jeito, contant-o que isso 
representasse, em contra-partida, á 
poupança da vida de um soldado nor­
te-americano. Daí por que quero acre­
ditar que os norte-americanos forne­
cessem fizis e granadas a preços m•.li­
to baixos ao Ex:êrcito, à A-rmada, à Ae. 
ror:iutica do Brasil. 

Não entro a perquirir de circuns­
tâncias que poderiam, no seu conjun­
to, afeiar essa atitude. A.o. contrário. 
quero vê-la _cada vez mais alinhada 
cada mais sugestiva e impressionante. 
Nt>m por isso, entretanto, abdico do 
direito que me assiste de joeirar cer­
tos fatos e ~;~xamlnar determinD.dos 
acontecimentos, de modo a tirar dêle!! 
as conseqüências reais,' verdades 
que se impõem. verdade!' .Que todos o~ 
brasileiros precisam conhecer. 

Uma dessas ve-rdades é que a Dí'Ssa 
economia foi sangra-da em quase cin­
co bilhões de dóhres. Em conl-rn· 
p-a:tida, hoje os Estados Unidos ~ó 
n(ls emnrestam umn centena rte nu­
lhü2s de dólares .com a condlção do 
Minist-ro da Fazenda, de sacola_f·m 
mão. subserviente, pro.sternado, dLln­
te dÓs capitalista!! norte-ameri·~::tnO-"' 
deixar lã, de garantia, o nosso ouro. 

F.snf':ro - renito - aue se.ia r"~Utro 
"' tr~tamPt'!to oue nos venham dqr de 
futuro. Se a~stm não o fizerem, rl:e­
~·en•mos cClhrar hrin~ e recusar-lhrs 
'\"v..in e solirii:~df'rlade, 

N§r, marcharemns. nem dever'.!IDOI! 
march~r na sua órbita, se nol'ventn­
"fl. continuarem a nos tratar dessA 
.. 01'1113. .• 

Fl_ca-the.s essn advertência. que nfHI 
; ~6 minha muitos tn·asilelro.s que n~o 
~e pronunciam talv€7, est-eiam ~;entir.-
~o comn eu. E mu'>tos ou e nã-o têm 
n<>ce"'c:ir'!!l.de, ou a obril!fiÇáO, de vir.-1 
"Sta trit-1ma. reconhecerão que !Jt{'rl­
~r.mos, de uma ve7, n'lr toda.s, Msen-
t-ar os nossos nrr,nó<;;tos, identific:tn­
iO·-OS Cf1m o.<:. in~<>rfr:<-<>q dn Br;:t.<:ll, a 
"~"~~11 ~reço. (ll!uito bem; muito ben~ 
Palmas) ,-

O SR. DOMINGOS VELASCO' 
Sr. Presidente, ?CÇo a palavra 

"'xplicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE: 

para 

Tem n nalaVl·a o nobre Senador "[)t-_,_ 
min?:os Velasco, par[!. explicaçãa W­
sont. 

O SR. DOMINGOS \ELASCO: 
(Para cxplicacão pessoal) <NiiQ klt 

revisto pelo orador) - Sr. Presidente, 
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no deconer do discur.SÓ do Senador dito qOO o Estado MaiO! ~ nossas bnlostu; para ma.nte!' mas Fôrças Ar­
Kerginaldo • Cavalcanti, o nobre re· Fôrça!S Armadas, qUe por dt:v-er d€ madas em tóda a part<~ da Globo, mas 
pl'esentante do Dist1ito Federal, se~ oficio. ''i\·e eternamonte dedicado a isso ft?i pago pelo poyo americJ.no 
nadar Caiado de ·castro, disse :J.Ue eu esses ·problemas fós~e capaz de apro- através da ele>ração drástica dos im­
não· poderia classificar de deprimente var ciâusula deprÍlllente para o Bra- postos. Quer clizer, os industriais e 
para o· Brasil o n.cõrdo de r.juda mú- sil. comerciantes dêsse pais saiiam m"ais 
tua ou pacto milita!· que í.!.temos com O SR. DOMINGOS VELASCO - do que milionãrios da guerra; enri·· 
os Estados Unidos. · A,~radeço o apúte do \'elho amigo qt~ccemru tremendamente à custa., até 

Segundo entend1, o Estado MaiO'.' de senador Caiado de Catitro. Entreta11- mesmo, dO sangue d.os pcvos de todo 
nossas fôrças armadas não· redigida tú, muitas vézes, um militar ou um o universo. 
nem aprovaria dqcumento naquelas chefe mesmo do Estado Maiot· pode O sr. Kerginaldo · Cavalcanti 
condições. aceitar, com a melhor das intenções Permite v. EX..a um aparte? (ASsen~ 

Dev(l lembrar ao Senado e a V. Ex."' wna cláusula, sem con,hecer a malí- timento do orador) - Acontece que 
Sr. Presidente que quando aq!ü ~e ela da interpretação, · enquam-o o Brasil paga tudo, c uno 
discutiu o acôrdo militar com os E.ll- O caso do General Estilac Leal, por acabamos de \'e!'ificar, os Esr.ados Unt­
tados Unidos, 13 Senadores manUes- exemplo, fJcou muito bem explicado. dos deixaram de receber, não ~6 de 
taram-se trontahhente contra, e !::6 As vésperas da . v:sinatlll'a daquele ~a.çõ~s amigas como 1.\té de na~êes 
somente. o apr<waram porque não po- 1:1côrdo S .Ex." recebeu mna cópia do mmugas. 
diam emendá-lo. Fizeram, porém, de- docuthento. Tomou,. as-sim o Mmistro O SR. DOMINGOS VELASCO 
clarações de voto que constam de da Guen-a de então conhecimento an- v. Ex.a tem tôda a razão. 
nossos anais. Quer dizer: 39 Sena- tecipado do Acõrdo: rnas. como Mí- O Sr. cun!w .wello - Quefo frisar 
dores, mais ào que a maioria abso- uistro da Guerra, aquele in:strurner:.to que meu aparte ao Senador Kerg:mal­
luta que é 33 manifestaram dúvidas não foi submetido ao seu estudo p<n·- do CaY~lcanti referiu-se aos fO!""Heci·· 
com respeUo ao Tratado. · que, sJ. o íô~é. S~ Ex.a teria Que mentos americ:mos durante a guerra 

Lembro-me, perfeitamente. que o enviá-lo ao Estado Mnior do l!:x:ército. e não após a guerra. \De qualquer 
General Newton Estilac Leal, cuio no- que seria, no Caso, o órgão mais ca- maneira, se os industriais americanos· 
me profiro sempre ~om a maior ad- pacitado para examiná-lo. enriqueceram e tive.mm lucros fabu­
miração, p-elo seu caráter, patriotismo OSr. Caiado de Castro - Permite losos, as tranS.'1Çóes feitas com o go­
-e inteli~ência. declarou, publicamente, V. ,Ex.a. um aparte? (Assentimem·? ào verno brasHelro sôbre marerlal );(:lJco 
que o Mlnistêr~o da Guerra P conte- orador) - Queria esclarecer a Yossa o foram diretamente com o govêrno 
quentemente, os ôrl"àos daf}ueie a e- Ex n QUe na <:frganização n1odernn, nmertcano. 
partamento, não tinham· sidü pr".!v!u- além de um Estado Malor das F·)rCRS O SR. DOMINGOS VELASCO -
mente consultados para a formula- Armadas, que superlntende todo o I V. EX.a tem razão. . 
~-ão do acôrdo. . Exército, ,a Marinha: ~, n , Aeronnut~- .. O Sr. Cunhlf Melo L Foram ven-

Quer díz2r, portanto. que jâ o Es- ca, há, em cada M1msténo. um ofi-~ mdos p€los mats baixos preços. 
t.ado Maior do Exército e seu Mtnr~- cial-general que o representa no &- Dei êste aparte, apenas com o in­
tro da Guerra nBo tinham sido ouvi- tado Maior das Fôrças Armadas. Eltuiw de colaborar com v. El~.a. 
d{)S na redação do documento. Mn.s o nos:;:ível não· C{)ntesto, :porque~_nã.o te- O .SR. DOMINGOS VELASCO _ 
Acôrdo foi aoro~·ado pelo . govêrno n!lO ba~e- que o General Es~Ilac ~eal DeseJo. Sr. presidente, deixar bem 
americano e aenois de transf:wmAdO nao conheça o as.<;Unto, mas se o ue:;:- certo que o govêrno americano n 0 s 
em lei pelo CÔn~Sr-esso dos F..stafios conht~e. ;t culi?a. não cabe ãs P9rc:as ven?eu o .. armamento, a muniçio, 0 
Unidos. distribuído 3 tôd:'l~; M ~han- Armaaas e mmto menos ao Governo, eqmpamento ao preço que êle pao-:w:a 
ce1a.rias dll América. Cáda pais ·"O- porque éle, Ministro }Xlssuia lá um aos seus fabricantes, que lhes f.J~·ncw 
mente poderia aceitar 0 Acórdo Milt- oficial-general que o r,.epresenfava. cfam mediante contrato, os famo:.ms 
tar nsslm como e-"'t·.ava rerii.r;ido. no1s O S~· DOMI:t\GOS \ EL~~C? - O contratos q_ue foram objeto, IJ<lS~~rJOr-. 
que qualquer rnodificacfio no seu t~x~ fato e qu~ o aen.eral ~Stllac Leal, 1n17nte, de grandes discussões no pró­
to lmnJicaria em seT·- êle nm·:mH•nte respondenao ao pronunciamento do P!'IO senado Americano 

Abril de 1!155 \ 

• 
lhe negue o direito à indenizaÇão pa .. 
rece, realmente, um exagero e uma de .. 
sumanidade que não se afina com a: 
vigente si.ste .... a legal de proteçã(. ao 
trabalhador. O próprio citada art. -199 
ê incoerente, contendo no seu · ventre 
uma evidente antinomia, pois, apesar 
de excluir a .indeni:zação, dispõe ex" 
pre.ssamcnte que se procederá ;;o 
"computo ·do tempo de .serviço para 
todos ru efeitos legais". Precisamente 
um dos efeitoS legais do computo do 
tempo de scn·içç - talvez o mais im ... 
portan,te em tôda a l~gislação do tra~ 
balho -:- ê, por sl.'nt dúvida, o que co.q~ 
cerne ao dircit..._ à indenização por des­
pedida sem causa e ao respectivo cálculo. 

O projeto visa ~ reparação da injus~ 
tiça apontada, corrigindo um i:rro ma~ 
nifesto da ·legislação vigente e, pof i~so 
mesmo merecerá, por certo, o apôio dos 
2minemes Se11adore.s da RepUblica. 

Sala. das Sessões. 1:' de abril 'de 
1955. - Luci o Bittenccurt. 

I.EGlSLAÇAO ClT ADA 

Consofidaçiio das Leis do Trabaift:> 
. ' ................................. . 

Art. 499 Nfio h,wer.1 estabilidade no 
exercício dos cargos d~ diretorir~. ge" 
rl>nc:ia ou outros de confiança imediata 
Cio empregador, re~.salvandc o cômputo 
do tempo de :.erviço para todos os 
zfritos legais. 

§ 1.9 
- Ao empregado garantido peia 

~·stab!lidade, que deixàr de exercei carga 
de confianÇa é assegurada, salvo na 
caso de falta ·grave. a reversão ao carg•Jo 
drtivo qu~ haja aqteriormcnt~ ocupado. 

submetido à anreciadio ó'o Congrr~!'!o Ministr~ .Toão Neves da FOntou:-a, teve . E~ses industriais e f~rneceàorcs se 
.::nneri~P.no. motivo jxrr oue acrermo oporturudade de esclarece!. o que se ennqueciam, embora na b-ase de 6 ,;~; 
que 0 EstA.dO Maior Geral das Fôr- passara e, até mes_rno, qualJücou a.qnê- quer djzer, nós pagamos 6o1o aos in­
ças Armad.'\S apenas tenha exAminado le Acôrdo de Tratado de Recolomza~ dustriais americanos para tomarwos 

I
..._ -o dncum-ento sem 0 have-r modificado. çãó do prasil. umbro~me bem.dessa parte na guerra. 

Não nosso ·ace!tar. nortanto. SenhOr expressao. . ~a, Sr. I?residênte, o que ~uena 
Pre.siàe!Jte. {J11e o Acôtdo Milíf.<n' fia- Este era wn aspecto que .qu~na detxar bem claro. ((Muito bem) 

§ 2.0 - Ao empregado despl'dido .sem 
justa causa, que só tenha cxercido cargo 
de confiança c que contar mãis de dc: 
anos de st>rviço na nwsma emprêsa, I. 
garantida a indcnizaç~o proporcional ao 
tempo de serviço, nos têrmos do!> ar~ 
tigos 177 e 478. 

' ' 

ja Bido benéfico !H:U'I"!. no...~sa PátriA.. deixar bem claro', quando aparteei o • 
M-esmo r!ile, todos os Estr~Orts MaiorP~ nobre Senador Kerginaldo cavalcan- O SR PRESIDENTE; 
00 Exército, da AeronPnt.icfl. ~ ri:'!. ti, porque é um dos assuntos de mahr 
Marinha .e bem assim. 0 Estado Afa:1!1'!' gravidade. o outro também se refere 
das Fôrça.s Armadas. tive..r;~em real- a um aparte ao senador cunha Melo 
mente ·aprovado aQuele dor.n'l"l'!entfJ. e com re:::;peito a uma óec1aração que 
-eu .1utrasse. no exerr.fciO rifl,d·"' mRn- hm•ia eu feioo sôbre o erniquec1men. 
dato, que 0 Acôrdo n~o .< ... t.isfazia fi()S, to dos Estados Unidos com ~ g-tJena. 
inter~sses da minha Pátria. ,.11 G~.~- Evidentemente, quando falamos nos 
prezaria. inteit·amftnt.e. a opinlá-'> õe Estados unidos, df:!vemos ter muito 
torlos os R~tarlos :M:<~iorcs. cuidado em separar o Govêrno ~eri-

0 Sr. Caif'do de Casf.1'0 _v. F..x.e. cano, do povo ·daquele, pais. Quan-
tem tôda razão. Longe de mim. omm· elo assim falamos, queremos refem·­
rlo õci meu ~marte, nuerer retir8.r de nos aos interesses comerciais, ou mais 
v. Ex.!' ou de oualqUf'r üutro con- propriamente dos trusies, dos fabTh 
gres.sisl'3 êste direito. o nne f'!ont.~s-· cantes americanos. 
tef; embora nâot1 tenha. fJ$.~iT"' de l'~n- O que eu declarei - e l)(:!:rmHo r~­
m-ento, plem-entoR para t.n~>:er à tii!l:- petir aq_ui para ficar Pem clara meu 
cussão, é ('me não existe no Acôrdn pen.s:1mento fo1 q11e o govêrno amen­
nenhnrna cláusula deorimente THtr::t 0 cano contratou com a ü.ldúst:ria. ame­
Brasil. o documento- ~111 oue-"tão . fof ri cana não -somente a fabricação de 
modificado 110 Estflr'I.O Maior da" Fôr~ material bêlico, de armamento. de mu­
ças Armadns, a onde se conseguiu tHl- nições mas, também, o for-necimento 
ra. 0 Brasil umn cláU.<mia que não de alimentos. Estes acorãos eram 
existia em rela~ão a outro..-; naíses. feitos entre o govêrno e as indús!.n::t.s 
Recordo-me muito bP.m, auaúdo tive americanos e'"·para que não hou-v~sse 
a honra de ~r 0 Chefe ifa flR.•m Ml- lucro éxtraordmário ou o lucro mal 
Jitar do President.:. da Remíblinr. de.. ganho, estabelecia-se, então, um mâ­
Govêrno ~l'!ssado. tie que nart.Icin."'i rle ximo de lucro, que seria de 67a. 
11ma reunião no Mi.ni.c::tério das R~la.- Assim foi ·feito. como 0 volume de 
cões F.Jxteriore_s para dJscutir o <~s;u_n~ produção para c-ada indústria e:--a 
to. N-ela estiveram presentes Val"lOE enorme e tõdas já encontravam no 
conneso;jstas reJJre..c::.P.nt.ante~ de cor-_; próprio Govérno o comprador imedHt· 
rentes da ~oosiçã?· E uma das colo;as to, êste lucrO de 6%, pelo volume sem­
que. me 1mpre~~tonaram m-ofunr'l:l·· pre crescente da pr.odução, transfo:t; 
mente fül o dtSClh"JlO elo Dr. IHI111 mou~se em Jucros fabulosos tão fab• 
Fernandes. no qual S. ~-a nro'\'nva losos que houve necessidad~ de 6 Oo· 
q_ue o Acôrdo era perfe1tamenta ~a- vêrno adotar fuedidas internas I>llHl 
tLS!atório. Recordo-l!le, tamb;ém. ou :;o evitar a. inflação mone.tària, com? \T. 

0 Ministro das R-elaçoe~ F~tenOrPs ri€- Ex.8. sabe, 
elarou a~ o Gene~al F~<>tih. Lefll ~A- Não há dúvida de que quando o 
vla. t('lmado conhecnnentn ~o rereu<_!n Brasil comprou êsse material, dev~ • 
Acõrdo. ~enito a V. Ex que nfln paiá-lo pelo preço que o govêrr·~ 
posso. ass1m de surn~·eza e sem. el~- americano o adquiriu aos indust~iais. 
mento - pols._que nao n~ssuo n1C1ut~ o Brasil liquidou sua dívida· acaha 
vo - fazer ao Srrtado )'naJS nor)'l"lrno- de pagar a últJzna prestação. ' l:!aS 0 
ri.zadas. declar!H~ões. O C!Ue desP.io. que fünguém nega é o fato de <'I! in­
ent_re-tanto. e.sclarPCeT so nobre ~('- dustriais americanas terem saMt. da 
!na{lor - e o mu amrrt.e .fo1 n~se non- guerra enriQuecidos. Sei que os Es­
to é f!l'P tlo J!f"'f,rf'ln 1'1~° C(\,_,~t:ll T\~nh1.:3- tadoe Un.ldoe -'1-dera.m roma& fa-
ma e1à!!ula dewimente, E n~ ar.e- -Y"'"" 

. Vai ser lido um projeto 
v1ado à Mesa. 

Sóbre a mesa \.."árias requcrimentu.t 
de lei en~ · -1ue serão lidos pclo Sr. t.• Secretâr:o. 

E' lido,· apoiado e '"al às .... o­
missões de Constituição e Justf,..a 
e de Legislação Social o seguinte" 

Projeto de. Lei 
n,? 6, de 

do-Senado 
1955 

Dii 1:ov."l redação ao § 2.• do 
· útl. 499 da Con::o1zdaçE.o das Lcz:> 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.". O § 2.0 do art. 499 da 
Con_soli: t;ão das Leis do Tr;~Lolho pa.s!>a 
a ngorar .com a S~Cguinte redação: ~ 

·"§ 2,<>, •\O f!JY,prcgado clesp~dido 
srrn justa causa, que só tenha exercido 
.:argo de confiança, é garantidu a inde­
nízaçi'io proporcional ao :-empo de ser· 
viço, nOs têrmos dos arts. 477 e 478". 

Art. 2." Esta lei ~ntrará em vigor 
na data de sua publicação, 

Art . .3.0
• Rcvogalll-sc a~· disposições 

<>m mntrári0. 

_S .. o lidos c deferidos c.:; !:>eguint<"• 
requcrimento.s: 

Requerimento n.• 128, de-1955 

O abaiox a.ssinado, 1a conformidad.!. 
.:la alínea b do art. lO do Rl"gimento, 
rcquc1 a V. Ex.l1 se digne solicitar aa 
Ex: mo. Sr. Ministro da Viação as se· 
guíntes informaçõc.:;: 

a) Se hoU\_'e qualquer altrraç8o nc 
_J\ano postal t<'legrMico, na ~eutido d~ 
desviar da cid;:Jdc de Esfip<J, Mina5 
Gerais, a linha tch·gráfic~ que deveria: 
partir de Pouso Alrgr.e, no mesmo -Es· 
rado, com des:ino a Bragunç<>, em Sãc 
Paulo, ' 

b) Quando oeorrru cs.~a modift~a· 
·;fio e quem a autorizou; 

c) Qunis a~ razõ:s técnicas ou de 
.:mtra sotte qne de-terminaram o desvie 
Ja referida linha para a cidade de 
Cambui, Minê!s Ger;lis: 

d) · Se nos c8tudos defuadós 2 res-· 
Justijica~·ão peito do a.95unto, foi levsda t'm conm· 

O § 2." do art. 499 da Consolid:'lção a .. siruaçâO espedaHssima em que se en· 
das Leis do Trabalhü.Sómente asserrura .:>entra a .. re.ferida cidade- de EStiva, cn) 
if)denização por tempo de se"rviçoto ao situação de qua•·e c::o:nplcto isolamento, 
empregadO, dt>speàido sem justa causJ cois nem ·siquer possui serviço tele­
c que apenas tenha exercido <:argo de fõnico. 
...:onfiança, quando 0 rnesmt.. contar com Sala das Sessões. t.• de abri-l de­
mais de dr:;: anos de servlço t, emprÍ!~a. 19?5. - ~tlcio Biftcncnurt. ;. 

~~s demais casos, a· despedida, mesmo Requerimento n·.l? 129, de 1955 
lnJUStu, sem nenhum moti\'O plausíVl'l.l 
pode .ser Uvremente efetuada p€'lo fm· O abaixo .. a~;"inado, n?s têrmos d(~ 
pregador, sem qualquer indeni<:açüc>. art, 10, al. b , do ~egJmento, req~cl 

Ora_.cornpreende-.se que ao ocupante. a V. Exa, .se digne solicitar ao Ex· 
de emprêgo de confiança Íião se as-~ cr:lentissimo Ministro do Tr<~h<'llho, In­
segura estabilidade. como· e:xprrss:Jmentc dú.stria e Comércio as .-;cguíntcS infor· 
o· r!;tatu~ o art. ' '"Drtf. m~ cme ~~ ·mações: · · · , 
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.:l) Se o.s i.natiYos cujos pronrltos 
são pagos pdo {. P. A.· S. E. {lus­
tituto de Pre\!idência. c Assisténeja aos 
Sc.Í:vidores do Estado} vcrm percebcn­
dô, regulanUente, ~ parcela referente ao 
sar.iri"o lamilia, previsto no art. 138, do 
Estatuto dos Punc.i.onár~os Públicos Ci­
Vlll da União (Lei n." 1.711, de 28 de 
oulubru d<! 1952); 

b) No caso ncgalivo quais os fatos 
em se baseia a l;.!áiç.:'lo daquela autar­
quia para se fur~?or ao pagal\11!ntO de­
vido. 

Sala das Sessões, 1.~ de. abril de 1~55 
-· Lúci!,) J3itcr.court, · 

Requerimento"·' 130, de .1955 

pousáveis pelo desrespeito àquele sim~ 
bolo nacional, comprovado pda foto­
grafia a que se rcfC.re o item anterior; 

c) No caso afirmativo, o nome dos 
indiciados c a 'fase i'U1 gue se encon· 
tra o processo; 

d) Se o recente ato do Sr. Che­
fe dt• Polícia recomendando observân­
cia aos Decretos leis n.s. 4.54.5, de 
191:2 c 9.079, de 19-!6, teve como fato 
determinante a reiteração com que, 
ultimamen\e, vel.'lll se sucedendo ato5 
inaugurais com mcnoesprczo à Bandei­

.ra caos Símbolos da Pátria c con.seqikn­
te prática d<1 !nfração penqJ prevista 
nos diplomas !cg<lis cit<1dos. 

Sala das Sc::.sõc.s, \." de abrl] de 
1 Ü ;;tba:xo nssinado, usando d.1 prcr~ 1955. - Lucio Ditrt'Ttcourt. 

:rogativa que lhe contere o <ut. 10. ali· Requerimento n.s· 133, de 19551 
ne-a "b ·, do H.cgimento, rcquo.:r a Vos-
sa .Exa. se d1gne solicit<lr ao Cxmo. Se~ Examinando o rec<?ntc Decreto nú­
nhor M;m:;tro da Y1açào, ::>cb a~ pcn2::> mero J6.952, de 21 de fevereiro ui­
da lei, a~ seguintes informnções: ; timo, que introduzm modificações nc 

aJ Uuais as ,aus<:~s da par<~lização dospital dos Servidores do l:'.~taoc, 
das obras da rodovia São Pauio·Belo acuuiram-sc <.~v cspirito certas duvida::. 
Horizonte, qu(•, segundo inturmaçócs n> cujo esclc:rccimeuto se faz nuster per,• 
cc.bed\as do Sul ~~ Mi.ua~ Gt:rais. vem preservaçào do devado «gabari:o mo­
de oce:rrer, caus;::tndo j~1stas apreen:;õcs ral» do atual gO\·i.'·rno. 
ao habiantes daquela reg:ão; A impressão que me l'!cou dn leitura 

b) Uual 6 .sajdo, na prc:;entc dí.lta . .lo reie:H..~o d!plum::~ C' que .s<• prnendru 
. ado.tar wna estrutura anti-ae:onocracia, 

. da verba destinada ao pross;:gwmento a fim de garant .. r ao a~ual Diretor do 
das ob>j1s d<1qudi:\ tcdovb, :10 çonen\1! I.P.A.S.C .. Sr. I~aiwundo de Bm(:. 
exercícw; inspirador do rcferid::~ .ftegulamento. 

de Serviço de Clinicà. Cirúrgica de 
Mulheres serâ, va não, o Sr, Ratmundo 
de Brlto o chlfe ·exclusivo do Serviço 
de Clinica Cirúrgica. 

Sab das Sessões. 17-III-55, -Lucia 
Bittencourl. · 

O SR. PRESIDENTE: 

Esgotada a prorrogação da hóra du 
expediente, passe-se à 

artigos que i11dica, tendo· pareceres: 
da. Comi.s.são de Con.stituí~o·ã: e Tu&p 
tiça (n.~" 189, de 1955) pela CQIIS .. 
tituc10nalidnde: da Comi.s~ão de Fi­
n<Jnças (11." 191. de 1955, pe/.1 rc­
ieiçã.o) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Em disc:u:;são. 
Não havendo quem peça a palavrd 

encerro a discussão. 
ORDEM DO DIA Os Srs. senadores que apr.ovam o pro­

l)i;;c11ss!lu única do Pl'ojdo de jcto queiram Permanecer .sent<Jâos. 
Cci dH .C imara n.~ 76, de 1950. que E' rejeitado c '\'ai âo Arquivos o 
a{tera a Tari[[/ d;1:. Al[<indcgat. nos seguinte: 

PROJETO DE LEl DA CAMARA 
N." 76, de 1950 

A.llera a Tarifa das Alfândega:; nos artigos que indica 

C Co:J.g::·eu;o Nacional decret~: 

Art. L" A part1r da publicação da pfesente lei, os diteitos de impor~ 
taç'•o COI1Stantes da 'l'anfa da.s Alfândegas, expedJda com o Decreto-lei 
n. 0 2.873, de 18 de de.umbro ele 194.0, e modificada pela Lei n." 313, de 
30 de julho de 1948, serão cobrad<lS de acôrdo com ru; altera~ões mf'ncio­
nadas na tabsla anexa e relativas nos· o.rtigos 991, l.OQ4, 1.~140, 1.047, 
1.059, 1.077, 1.106, L}!W, 1.130, 1.132, e 1.133. 

..Art. 2." - Revogam-se as disposições e~ contrário. 

.\RT, Ml;Rc.'.DOI:l.\S 

TABELA 

I 
I 

I 
! 
I 

DIREITOS 

I 
UNlDADl:s lj GeraiS I Minima ~ conven-

•j ·J cionàia 
c) SL•, Com a pqrali;:ação d<;~ obras, uma situaçito de 'absoluto dominio sõ..: 

existe, ou não o risco de p~rPer gran- -bre o referido estabelecimento, sejam 
de pane do trabalho já cknw.do, ;.:om guais forem as, ~lteraçõ~ que se veri­
cvidenk pl'~}u 1 ::.,) para c::; lohes pU- f1care:n na pohtlC<.l naclüURl. 
Ólicos; I A:sm1, tôda a vid<1 do _Hospital ficará . 

d) Se 0 bepart;nnento Nadon;:~i d\' préltJtan~en~<'· sob o controle do seu Coa 

E - . ~ - ~ . M· _ stlho T ecmco. qu~· ao !ll\'Cs de ser ;d~JhJ 
.:.tr_a~<~.s d ... l~o ... ~agem ou o. propno 1 1 democraticmnente pelas m.êdi~)S, • já 

n.tstc1:1o da Vmçao. a~ cons1~crar <~ PJ•o·j tem prefixados os seu.s memt.rc.3, cujo 
ndade Je um serv\ço::; l'.obr\! o:. OU· mandato pude ser considerado vitali~ 
tros, em face d"s \'erb<1s de que dis- cio.· Dos cinco membros que o inte­
põe. levou eru conta a trdn:.c,~ndl·ntal gram, porém: sôm~nte trê8 :fm direi­
Importância daqLlela cstrar.b para a to_ a \'Ot~ e es.~e sao:, preci.F:tmente, os 
, . . . . ~ tres chetes de serviço norneados, em 
econom:a nacH~_nal e. ~111 part11:.ular' 1841, pelo Sr. Raimundo de Brito. 
93ra a. d.a regtao sul lmne;r« · Vale comic!erar rue dêrse Conselho 

991 
~Ác-id-o-s:--~---------~~~ f-----~ 

SaHcílio para uso indus-! j 
trial e outros fins . . . . Kg P R -I 3,22 ! 1,89 

1,89 

Sala da.s ~~.!.sÕL'S. l." d;: abril de depende qunlquer 
1
nltel'ação futura do 

l955 - Lucw Brtencouu. Regulamento e a escolHa do Diretor 

R<>querimento n.' 131, de 1955 
ào Hospital ... 

Outro nspe...:tc grave: t~m qu<'. pele, 
rneno.!. apurentt>nm~nl~. o Sr. Ra1mundn 
de Brito é bt'nC'ficiado pelo refer·1do di. 
ploma legal é 'o que decorre da pre.:'­
criçâo do art. 13 pelo qual effi CaM; 

t<~queiro, naforma do art. io, ''b'· 
<h· !.{·.::~pmentc, 5ejqm soJ,citada!:> mfor­
maçõe~ •ao Ministro do Trabalho sô~ 
br.e o seguinte: 

att; df' vccancia dC' um dos ca·:g0s -le che!P 
de St'r\'iço d.- Clínica Cü~ trgica de Ho­
mens ou de Mulheres scr11 fl."ita il fu~ão 
dos reí{'rid('"IS órqãvs sob a denominaç~( 
dl:' Scn:içc de C!inic<J: ( inirgícá. 

Qua:s o;s tato.:; dí'terllli!láiJtes de. 
::.1 ;rrel>ente data, nào H~r sido ainda 
prigo o .;;~bno devido aos ~erviJon.'.:< de 
.Instituto Nacional cio Pinho. l.abendo­
~e que' o Exmo. Sr. Pre.sidcnte da He­
pübltca jã tutorizcu em data de 28 de 
teve;:eiro, contorm\' çonsta d-v Uiãric 
Ufic:al de J 8 dC. mar.;o. 

Sala das· Sc~sóc~. em I."' de abril dL' 
1955. - Luc1o Bittcncourt. 

Requerimento n.' 132, de 1955 

Q aboixo assin<:~do, ntt ctmh.)rm!dil.d:.:: 
o disposto na alinca "b" do art. 10 
do Regimento, requer a V. Ext. se dig­
ne solicitar ao Exmo. Sr. Ministro 
da Ju~tiça as seguintes intormaçõe:,: 

a) Se o Departamento Federal de 
~CIJuranç.a Pública tomou conhecimento 
da fotografia publicnda em vários jor­
ntis do Rio - ecom grande destaque 
do Diádo de Nolidas de 1." do ,cor­
rente - onde se vê· o Exmo. s~nhor 
Presidente da Rcpúblic<l descerrando a 
Bandeira Nacional quC cobria uma pla­
ca alusiva à inauguração de uma po­
Jidíníca do LP .A.E.S.; 

b) Se, tendo em vista o disposlo 
no De c .-lei n.~ 4.54:5, de 31 de julho 
de !912 (Arts. 25, a!. "e'; é 36). 
que proíbe e pune o uso da Bandeira 
Nacional 'omo reposteiro ou "caber­

, tura de pbcas; retartos, p~ineis ott mo­
numentos a serem inaguradcs" .. íoi ins­
taurado processo para punição d::>s rcs-

Ora. segt:ndo ::;c 'm irmura, o atua' 
ilustre o..::up;mtc da dtcfia do ServiçC' 
de Cirtl~.;ni<~ de tvlulhercs, que é ramhêm 
Professor da F;:u~uldade de Medicina 
c . .stá em diflculd;-.,des para \:oncilia1 o St"l• 

hor{lrio n<J ,·fitcdnl com o do Hospit<Jl 
dos Servido1 e.s, sendo provável que ve­
nim. a optar pí'b m<~gistrrio. Nc.;;ta con­
formidade, c. Rt'Çiulamento tratou. logo_ 
d<1 Clinica Cirúrgica· de Hom("n~. as~<'· 

gurando a .subordimição de todos O$ 

cimq]iõcs tl sua chefin. 
Para perf•!ito C'~darecim,~nto das dti 

vidas acima. rf'queiro a V. Ex a. c;e dignE' 
solicitar ao Sr. Ministro do Trabalho 
Indústria c Comércio. as seguintes fnLr 
m;wões: 

a) Se os três únicos membros õ.o 
Conselho T€cnico do H.S.E. com di­
reito a votb, sem -cujo concurso n~c 

mais se podt!rá .alterar o ReÇ!imcnto ín­
terno (srt. 5,10 ), foram nome::1dn~ por 
indicação do Sr. Raimundo de Britr 
quaÓdo. em 1947, rxcrcia a Direç;lo da 
quele Hospital: · 

b) Quais os ocupant(>S das chcfi<~~ 
dos Serviço!; de Clínica CirúrC1ica d<' 
Homens e Clínica CirúrÇJica dr- Mulhl' 
rcs, que ilos têrmos d(l art. 13 do Rr 
"'"l<tmentn deverão ser fundidos no ca.~f' 
de v:1cãncia: 

c) Se na hipótese de exoneraçfio ou 
demissão do >ltua) ocupantt da chefm 

!.004 

1.006 

1.015 

1.040 

!.047 

1.059 

1.077 

L106 

1.12J 

Ll30 

1 132 

. 133 

sul!anl!ioo ........... I Kg. P.R I 2,31 I 

Sulfónioo.s <mono, di, tri/ / / 
e seme~hantes não elas-\ I j

1 ficados) .. ,. ......... ·i Kg. PR. 4,55 

\ Anilina ou. óteo de anilina 1 Kg. P.R. 2,31 I 
1 Antsldmas .........•••••• ·I Kg. P .R J 6,86 J 

I Benzidma: I I li 
Para uso industrial e ou-1 

3,71 

1,89 

5,60 

2,24 

r Cio:::: I:~~ .... • .. " . ·~ Kg PR ~~ 2,80 1,1 

j De benzidlna ...... u •• ~.Kg. PJ\. 45,11 .. 
1 

37,17 

~~ ntanisidina ... ·; .. · ........ 
1 

Kg. P.R 5,53 i 
Dianifro-Glorobenzol: · I 

Parl'l uso industrial e ou-1 
tros fins , ............ , K.g. P .R. 

i 
Metajentlend.mmina: 1 

. d . I Para uso 1n ustnal e ou-i 

I 
tros fins ............. i Kg. P.R. 

. I 
lnfermediário8 não clas.~H 

ficados para fabrico de1 
c.ort!s de anilina.s ...... , , Kg. P.R 

., I 

~ Metalo/uilendiaminu ....... ) Kg. P.R. 

I, Noptilom_ina.s ou amino-1 
nopto11nas 1 
Para uso industrial e OU-! 

·tro.s Uns .. , .......... í Kg. P.R 
·i 

Naftois: . _ ! 
BetanoftOJ para uso In-! · 

dm.-trinl e outros nn.s ·I Kg. P.R 

Nitran~linas ou nitro-um~\ 
Hnas: j· 
Metanitroanilina par a! 

vso industrial e outros 
t~ns ....... ·.: ......... 1 Kg, Ph 

P:1ranitr0aniJin:;, par at 
uso indmtrial e outros 
!ins , - ..........•... -I Kg. P.R 

I 

4,4.8 

1,12 9l 

3,7t S,Ol 

4,4S 

2,80 2,24 

70 56 

1,40 1,12 

2,80 2,2'1 

5,53 .t,{)3 

-· 
1,89 

I 
·I 

I 

-

--
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O . SR. PI!ÉSIDENTE: 

Será· feita. a. dtivida · cDmunicaçâo à 
Càmara do.s Deputados. 

Discu~são única rio Projeto de 
Lei da Câmara n.V 250, de 1952, 
que dispõe sóbre a canmbagem 
de ovos nos entrepostos, tendo 
pareceres favoráveis: ao .projeto 
e á emenda: da Comisstio de 
Constituiçtio e Justlça, sob nú~ 
11l.ero 1.390, de 1952; e nY 1-Stl, de 
1955, da Comissão de Economia, 
sob tl." 1.30L de 1952,' e n,0 181, 
&e 1955. 

O SR, Pl\ES!DENTE: 

Em discussão o Projeto com a 
En\end.a. 

O SR. JOIO VILLASBOAS: 

· (Peal ordem) - Sr. Presidente, 
:>ediria a V. Ex.a infonnaEse Se sôbre 
~ Projeto se pronunciou a comissão 

Ue Finanças. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Com~ão de Finanças não foi 
ouvida sôbre êsse Projeto. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS: 

(Pela ordem~ -;- Sr. Presidente, 
não llaveudo sido ouv1da a OOmissao 
de Fmanç:lcS sôbre o projeto em cau­
sa, vou enviar requenmento à Mesrt 
de audtência daquela entidade téc~ 
nica.. 

• 
D SR. PRESIDENTE' 

A Mesa aguarda o requerimento de 
v. ex.~. 

E' lido e apÍ'ovado o seguinte 

11equerimento n.' 134, de 1955 
Nos U!'nnos dos art.s 126, letra /; 

e 15!> l<ftra a, do fteg·imento Interno, 
requeiro àd1ament-o da diScwsáo do 
~r'f't.D de Lei da Càmara n.o 250, de 

:L··_,.....a fim_de que sóbre êle seja ouJ 
:o.-11 • .ta a Comissão de Finanças. -

Sala das Ses.::~õe.s, em 1 de abril de 
1955. - Jaâo vmasboas. 

O SR. PRES!OENTE: 

o Projeto vai à ComiSSão ·ae Fina­
ças. 

Discussão única do Projeto de 
Lei áa '7àmara .n." 356, de 1952, 
Que ·cmtsídera inctu:das na tocuçrio 
''serviço publico jed.eral" as au­
tarQts:ias federais, inclusive as Cai­
xas Econômicas Federai~ e dá 
outras prov-idencias. tendo parece­
re9 contrádes \ns. 183, 184 e 18b, 
de 1955) elas comissões: de Cons­
tittticdo e Justiça (com voto em 
sepeti-ado do senador· .Joaquim Pi­
resl. de Legislação social e de Ih 
nanças. 

() SR _ PRESillENTE: 

F;,tn diséussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerro a discu.s.são. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

~: , ojeto queiram p.e1·manecer sentados. 
E' rejeitado e vai ao ArqUlvo 

o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N." 353, de 1952 

Considera incluídas na locução 
"se:--vir,o yúbfíc'o tederal" a& au­
tarquias tedrrai& inclUsive as Cat­
:ras Econãmicas Federais "' dá ou-
tras IJrooüiinciM. · 

o congressO Nacional decreta: 

Art. 1.'' Na Jocu7ão "serviço públi­
co federal'' a~h·am-se comp-reendidas 
as a.utarqufas federais inclusive- ·-15 
Caixas Econô"llicas Federais. 

Art. 2:3 Na expreES§.o "assistentes 
jurídico>" do Art. l o da Lei número 
1.339, de 3Q de .laneiro de 1951, estão 

OIAR/0 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11, Abril de 1955 

abrangidos os advogados e procurad;>-
re.s. . . 

Art. 3." Esttt lel entrará em vigor 
na data de sua publicaçã'o, rev02:adas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRE.SIDENTE: 

- Será feita a de\'ida comunrcaçf'i'J 
à Câmara dos Deputados. 

Discussão itnica do Projeto de 
Lei ela Câmara n." 357, de 195.'1, 

· que cria uma Contadoria Seccio­
nal junto à Estrada de Ferro Mos­
soró-Sousa. no Estado do Rio 
Grande do Norte, e dá outr.as pro­
vidências, tendo pareceres tavorfl­
veis da Comissão de Constituíçó/J 
e Justiça (nY 196, de 1955); da 
ComisSão de Serviço PUblico Cl?:.t 
(n.o 197, de 1955); aa Comissão de 

Finn.nc:as <n.O 198, de 1955}, com ns 
emendas que oferece~ sob n.~s 1~C 
e 2~c. 

-~ôbre a mesa reétuerimento que 

O SR. PRESIDENTE: 

· Yai .ser lido pelo Sr .. .1." Secretário. 
E' lido e, aprovado o Sê:guint.e 

Requerimento n.' 135, de 1955 
Nos t.Jrmcs do art. 155, letra d, do 

Regimento Interno, requeüo seja o 
Pro~e.o de Lei da Câmara dos Depll.­
tados n. u357, de !953, retirado da. 
Ordem do o:a a fim de que, por· me10 
d~ ccÍlsulta à câmara dos Deputados 
St! esclareça a divergêZ?-C!a entre o tex­
to .aprovado naquela Casa em 3 de 
novembro de 1953 tD:ário do Cong-res­
sq Nac.lona1 Cl,e. 4 do mesmo mês, pa­
gina 3.693, 1.a colunaJ e o que foi re­
metido ao Senado. Enquanto no prJ­
meiro, que era exatamente o proposto 
pelo Poder Executivo, se Criavam duas 
Contadoritts_ Seccionais, uma junto R 
Estrada de Fzrro Mc.ssoró-Souza e ou­
tra junto à Diretoria Regional do:> 
Correios e Telégrafos, de Baurú, nc 
segundo se cogita apenM da primeira. 
Por outro ládo, do histórico da trami­
tação do projeto na Câmara não cons­
ta tenha êle sido emendado naquela 
Casa., 

Sala das Ses.sões, t.n de a~·il de 1955 
- LinO de Matl03. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Em cumprimento ao \'Oto do ple­
nário, o projeto é retirado da Ordem 
do Dia e vai ao Expediente para pro~ 
cessar a diligencia requerida. 

Diecussão Uniea' do Projeto rlf 
Lei da Câmara n.o 97 de 1953, que 
dispõe :sfibre os direitos a ser~ 
atribuídos ao nf!pel celojane e 1s 
c«ixa$ de papelão, que sen:iram •te 
envoltórios ou continentes ao t:· s~ 
ca.do industrializado. tendo parece~ 
res favoráveis: (n! 141 e 142, "~"' 
1955), ·aas Comissões: de. Consti~ 
tuição e Justiça e de Finanças. 

O SR. APOLONIO SALES: 

- (Pela Ordem) -Sr. Pre.sident 
Ve,io. pelo Avulso, que não foi ouvid~ 
a Comissão de Economia. Vou envial' 
à Mesa requerimento no sentido · .. 
ser encaminhado àquelu Comissão o 
pro}fto,' que, ao meu ver, interessa· 
grandemente à; eco~ornia nacional. 

, O SR, PRESIDENTE: 

- Informo ao nobre Senr.dcr Apo 
!ônio Sales ha,·er sõbre a mesa requ•' 
"itnento no mesmo sentida,. e cuja Ir 
tura pr~cederá o Sr. 1." Secretár!o-

E' lido e untovado o seguinte· 

Requerimento n.' 136, de 1955. 
Nos têrmon dos arts. 126, Jetra i t! 

156, letra a. d.o Regimento Interno 
requeiro adiamento da discussão única· 
da Pro;et-o de Lei da Câmara n. 0 97 
de 1953,-a fim de que sôbre. êle sejA 
ouvida a Comi~áo de Economia. 

Sala das Sessões. em 1:o ele abril dP. 
1955. - Guilherme Malaquias. 

O 5R. PRESIDENTE: 

Conforme deliberação do pl-enârio, 
o projeto será encanünhado à conüs~ 
são de Economia. 

(Discussão Unica do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 16, de 1954, 
que dispõe sôbre a tdxa a; que fi-. 
cam sujeitas as entidades que ex~ 
ploram apostas sóbre corridas de 
cavalos, tendo pareceres: da C(J­
missão de constituição e Justiça. 
(n.~ 335. de \:15-1, pela constitucio­
na.lidade com voto em separado 
do Sr. senador Joaquim Pires; 
da Comissão de Economia tml­
merc 1.098, de 1954)- favorável, 
com a eme-nda qu oferece ' ü­
mero 1-Cl ; da Comissão de Fi-. 
nanqas (n.P · 188, de 1955), favo­
rável ao '1-,-0jeto e à emenda n~­
mero 1-C e oferecendo a de nu­
mero 2-C. 

O SR. PRESIDENTE: 

O SR. PRESIDENTE: 

Ern discussão. 

Não havendo quem pe~a a palavra 
encerro a discussão (Pausa) • 

Eneêrr'lda. 
~ Srs. ~epadores que aprovam a 

proj-t'tu queiram permanecer .i'f"ntados 
<F t:sa). · 

E' reJeitado e vai ao Arquivo o Se-­
guinte 

PROJETO DE LEI DA CAM.'\R.A 
N.o 44, de 1954 

MajorO. tarifas alfandegáriaA 
referentes à lã e seus derivados. 

0 Congresso NaCiQnal decreta: 

Art. 1.0 Além dos direitos de im .. 
portação constantes da atual ta.rlfa 
das Alfândegas,· referidas nos arts. 1! 
e 2.0 e Tabela anexa ao Decreto-let 
n./J 2. 878, de l8 de dezembro de 194(1 
e no art. Lo da Lei n. 0 313, de 3() de 
julho de 1948. a lã em bruto, ou Qre .. 
parada. bem' c-omo os tecido.s dé Já -
classe 6 - ficam sujei~os a. um acré:s· 
cimo ad-valorem, que sei'á cabra-da 

as seguiu- na segujntf' base; 
a) para os produtos constantes 

Sôbre a mesa outras emendas apre­
sentadas ao projeto, que vão ser lidas 
pelo Sr. 1:0 secretário. 

São lidas e apoiadas 
tes 

EMENDA N.o. 3 bl 

ao Projeto de Lei da Cámara c) 
n.• 16. de .9\\4. 

dos -arts. 133. r::4, 135 e 136 2Q% 
para os produtos constantes 
do art. ·131 . .. . .. .. . . .. . .. . 25% 
para os produtas constantes 
do art. 175 ................ 30%: 

Art. 2.o Substitua-se o parágrafo ArL 2." Revogam-se as disp-mnçõet 
único pel-o segllinte: em contrário. 

•·PaJ·ágrafo único. As subvenções o ·SR\ PRESIDENTE· 
previstas. nêste artigo desunam-se: Seri feita a devida corimnícacã.o JJ 

aJ 2/3 (deis têrços) ao estimu~o da 1 Cámo:ra. do.s -?eput-ados. 
críatão e emprego do cavalo n~c10nal, I -f?L~cussa_?· única dO Projeto da 
nas lides mil1tares, nos servt~o~ de Let da Cantara n.O 111. de 1954:. 
campü e nos demais esportes h1~1cos; que as~egura reversão da Pensâc 

b) ... 1.1.3 {um têrçQ) _ ao cus teto. de concedzd(l às filhas de Clotilde do 
obras e serviços de assistência soc1al, Vale Ferreira, tendo Par~er ta.• 
como complemento àS atividades que, voráve1, sob nP 175, de 1955, do 
no me~mo sentido, desenvolvem os Comis$do de Financas. 
jockeys e demais sociedades hípicas. O SR. PRESIDENTE: .' 

. . _ Em discu::são :\Pausa). 
JUStlftcaça.o Não. havendo quem peça a pala~:!~ 

Não .seria justo deixar a eritér~o encerro a. ~.tiscu.ssão. 
excluslvo do órgão distribuidor o li~ os Srs: Senadores Que aprQvam G 
mite da parte que deve caber ao fo- p~·oJeto, queiram permanecer senta. . 
menta da p~o'iu~:io e da que se dwe dos (pausa) • · 
destjnar ao cUEteio de obras de as-
<>i~tênria, · 

Sala ctas Sessões. em 1.0 de abril de 
1955. - Neves da Rocha. 

EMENDA N.o 4 

Acrescente-se- ao art. 2.~. 
C) em forma de empréstimos para 

c:onclusão de obras de hiPódromos. 

Justificação 

Inúmeras entidaàf>s que se dedicam 
~ corridas de cavalos lutam com di­
ficuldades para a conclusão de obras 
de construção de seus hipódromos. 
-'\uxi.iá~Ios será, por outro lado, per­
mitir o acréscírno nas taxas previstas 
oelo projeto e, consequentemente. cpn­
~orrer futuramente para o fomento da\ 
~a..ui,•ometura.: 

Sal das Sest"ões. ~l de abril de 1955 
- Pat'lo Fernandes. - Tarcisio Mi­
·anda. 

O SR. PRF;SIDEN.TE: 
Em disc1.lssão c P~ojeto, com. as 

mendas. (Pausa). 

Nenhum Sr. Senador desejandu 
(.l.Sar da palavra,' declaro-a e~cerrada. 

o -Projeto volta àS C()missõ'1!s de 
Constituição e Justiça, de Economia 
~ de Fimmças. 

Discussão única do Projeto de 
l.et da Câmarc n.• 44, de 1954, Que 
maiora tarifas alfandegárias re­
jCrentes à lã ·l seus derivados. 
Pareceres: da Comissáo de Cons­
tituição e Justiça sob n.0 205, de 
1955, pela· co~tstitt..cionalidade; cta 
Comisstlo de Economia, sob o nU­
mero 206, de 1955, pela reNição; 
da Comissfio de Finanças, sob ·nú-

, 'mero 207, de 1955, pela rejeição. 

· · E' aprovado e vai à sanção s 
s-eguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMAAA 
r-1. 0 117, de 1954 

Assegura reversão da peru;lla 
concedida às filhos de clotilde do 
Vale Ferreira. 

O Congrrss<~ Nacional decreta: 

A~t. _Lo Eé assegurado a C arme~ 
MarJa Odete e Ebi do Vale Ferreira 
filhas C:a falecida Clotilde do Val~ 
f\erreira, o direito à reve~ão da. pen ... 
são que esta recebia, em virtude de 
....-.ontepio clvil da União, im;titufd() 
por .seu falecido. pai e m~rido Lu~ 
Jo$é FerteiTa, relevada para êm;e -nm 
.a presc.ição em -4ue haja incorrido. 

Art. 2." Esta 1~i entrará em vig-ar 
..,a d_::-.ta de sua pu.~licação, revogada..s 
:~s d1sposiçêes em contfário. ~ 

· 9 - Discussão única do Reque­
rimento n.? 22, áe 191H." proponda 
mensagem congr~tulató'ria ao Sr.· 
Etelvino Lins pelo êxito das co­
memorações do tri-centenário da 
restauração pernambucana, tendo 
Parecer n.• 214, de I955, da Co~ 
mi$são de constituição e Justiça 
pela rejeição. 

O SR, PRESIDENTE: 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendQ quem peça a p.atavl'l 
~n:errarei a discussão. (Pausa) 

EnC'errada. 

Em votação.· 

Os srs. Senadores que aprovam o 
R:!querimento queiram conse:rvar,.se 
sentados. (}Uusa) 

/ 



Sábado 2 

~ :rejeitado e vai ao Arquivo o 
seguinte: 

· N,Q 22, de 1954 

·:il!IRIO DO CONCRESSO NACIONAl (Seção 11) 

Aquela época tlve OCBliiAo de decla- necessária ao seu~ desenvolvimento, 
rar - votando, embora, a favor da ao equilibr,io de .suas finanças, com 
cr~ão daquéle órgão - que, se êle o de~Senvolvimento dos suas fontes 
não fós.se manejado dentro das nor.: produtivas. . 
mas precisas da honestidade e do pa- Infelizmente, a i9éia do Presidente 
triotismQ, teríamos a lamentar as Getúlio Vargas caiu no• váCuo. Pen~ Requeremos que seja ouvido o ple- ü · i · f t 

m\rJo no sentido do senado Fet~o:l'al conscq enc as mais unes as ,vara o :::ava S. Exa. e se manifestara na 
Erário Nacional. E, quando um ano 0 .-..munidaa'e, congregar, ·em tõrno tran.smitir ao Exmo. Sr. Governador d · ' ct· - Y . epms, o goVoctl10 pe m a prcrro:;;açao l~ê.sse programa, a cola hnraç'o de to· 

Etelvmo Lim, mensagem congratula- d Lel i d d 1 t'd d d ~ " 
t . . 1 " a Cl" a ora aque a en l 8. e, e- dos os .partidos em torno do govêt·no, .or1a pe o .exito das come;':luraçõe.s cto m 1st i à Na - d · t 1· ê 
~. á Ol r e 1 ' Çtl.O que a esm e rg n- a fim de que,· com ba•, <o"lt'da n" .u·1-cenien rio da Restauração t>er- e: t ·u c t · 1 ~ - u 

b l d la en re as " as ar elras que un- P=.!·l~·::cnto nacicnal,, pud•ase e'le le· nam ucana, so enida es que se reve.i- cionavam no Banco do Brasil -·a de " 
t.iram de sentido emmememante na- Importação e Exportação e a de Câm- var avante cs planos de realizaçõe3 
cioneJ, com a participação ativa e en- bio, aquela fiU~vrizando importações objoe,t\vas no sentido W programa na­
tu.siástica do Govêrno do Estado, das se1n printciro verificar a existência de cional. En!retanto, nem sei se o 
ClasEes Armadaa, do Cle1·o e do Povo, Jtv·;sa3 80 e.!::tr:mgeiro _ JX)deria dar ante-pr.ojeto, roganizado pElo Comis· 
numa comunhão Cl.vica pelOs grandes 0 l'e15u1t;::.qo ·qUe v~rificamo.s em segui- 'ão Interpartld3.ria, cheg-ou a ser re~ 
ideais que animaram _os íundador::J da; isto é, ficarmos em détito na metido à Câmara dcs ·Deputados para 
da nacionalidade b-rasileini na luta América do N:>rte, das mercadÕrias exRlY'.e e Vütação. 
épica cont.ra o inVQ-SOr hola·l;dês. · importadas. Vê, Sr. Presidente, Que o ilustrt'l 

Discussão_ única do Requerimen_- E!.sa. orlentaçã0 de absoluta irtde- Pres:ctente C.:tfé Filho. solicitando a() 
to n.u 125, de 1955, ào Sr. João pendênch eu a tenha tido com 0 .o;;eu dignQ Ministro da Justiça uma 
Vilasõoas, pedindo transcrição nos Dzputc.d-:J e c:mo senador 1tra como a qUP. S. ·Exa. lhe anr-esen" 
Anais da exposição de vwtivos Sr. Presidente, faço e."Sta ·ligeira di~ t:m, nada mais fez qUe patff.otica­
apresentada pelo Sr. Ale.rundre gressã0 para jUstificar 0 requerlmen- mente repetir aquilo que o Presiden·e 
M"arcondes Filho, .Ministro da t ·de minha autria pedlnd a , trans- Getúlio Vargas julgara inde.s:oemável 
Justiça, ao Sr. Presidente da crição, nos An:lis do Senad{l Federal, ~ que todos nós, renresentante.s dü 
Repúõlica, consubstaneiando um da expc.slção apresentada ao Sr. Pre- povo, con.sider>1m0s iinp:esindfyel ~o 
programa bát~ico, que permita a sidcnte da República, sob 0 títul:> n-o.oo:w de."envolivmento moral, adml· 
união dos esjorç~s e' javorec;a, "Esoo:·ço de Prog!·ama BásicJ", -el-a- nistrativo e, p~r qu·enãQ diz~r, -à sal~ 
dentro da normahdade juridica, à b.Jrada p::l-0 ilustre Brasileir,J hoJ·,, \':leão naciçnal. 
soluçiio metódica e eficaz dos pro- p d 
blemas administratit-'Os sociats e ocupando o ca:-go de Ministro da Jus- , J e o esquP.ma aprest"ntado ;:~elo 
políticos dO 

1
Ja;s. • 'iç.J. e que honrou e àegnificcu esta üustre Sr. Marconde.'S Filho ter fa-

0 SR .. PRESIDENTE-=- Tem a pa- Casa coh\-·iveu e exerceu-lhe a Pre- lhas e até merecer. em .certos pon· 
lavra 0 nobre S'enador João Villas- -Sidência: o Sr. Marc::mdes Filho, to~. censuras daqueles Que o vão es-
bôas, GUe havia solicitado a Jalavra S. Exa., conforme expõe declara· ~Ud.'lr. N!ngufm, porP.m, lhe nod.erà 
na sessão anterior. · Jl{)Sitivamente, no se utrabalh·J nã; neg·.>.r a op:rtunidade e os mais sã·:-s 

o SR. JOAO VILLASBóAS _ Sr. i.ormula obra nova, não traz n~vida- !ntrui'os patrioticos. 
Presidente, jamais fui áulico dos go- des para a Nação. Procura apenas S. Exa. nos alerta Pflra a nece.s.si· 
'fernantes. concentração, sintetizar, nessa exoo- cl:'!de de fav.er trigua ás discus~ões 

COmo representante do 'POVO, nesta siçã.o, cs principias, as normas úti- d-autriná_r:.as e e':\t:rarmos numa tas:: 
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ma da nossa legislação eleltoral. Há 
quatru anos, jâ- eu sentira a conve-­
niêncta. de se fazer modificação pro­
funda no nosso código eleitoral e, 
esta Casa, um projeto meu teve a. 
honra de ser discutidos, +emendado e 
aprovado. !lá, dois arios foi êle re­
U!etido à Câmara dos Deputados mas, 
até esta data não teve andamento, 

Neste momento, precisamos· votar lei 
de emergência; feita dw afogadilho, 
atacando apenas determinad~s pontos 
ão nosso código elei_toral porque não 
elahoro.mos a reforma c<lmpleta que há. 
ma-is de dois anos foi votada p<lr esta 
Casa. ' 

Sr: ?residente, rendo minhas· home­
nagens à cultura, e ao tal1!nto do nos-­
so ex-colega, o atual Miniüro da Jus-­
tiça, Senhor' Marcondes . Filho, bem 
ccrno ao sew"patríotismo, conclamlllldo 
á Nação para queleve a sérío aqueHls 
reformas de que o país tanto precisa. 
Rendo preito ao Presiden1e Café Fi­
lho por seu in'teresse no, sentiào de 
conclamá-l<ls, partidos politicos. para, 
com a pos."íVel previdade se congrega­
rem na solucão dêsses magnos pro­
blemas brasileiroS. 

Espero, Sr. Presidente, não: f1que 
<"sta iniciativa trancada df"ntro dfls 
publicações oficiais e das d'ú1t•igações 
da impresa, que têm apenas um dia 
de vida; que os representantes-do povo 
por ela alertados, procurem ne:o:ta e 
na outra Casa Co Congre!;SO. deixando 
de lado tõda equalquer preocupar:'i.o 
ce ordem polftlca. partldárin ou pes­
~oal a fi mde que. cem os olhos VPl­
·&dàs Para a gt'andeza do pnl::: e ogra 
felicidtlde do nosso povo tOOliz~m o 
r:.u-lis dep>efR?.. possívt>1. f:!;~as r~f'1~·­
mrs n,ue o B:~."-il exhze. '1Uf' ~ 11Rt:'!to 
reclama. (Muito bem; muito bem. 
Palmas). 

o SR. PRESID ENTF.• 

• na outra casa .do Congresso, dsscte r~ das de ·programas de t-cd0s os par- de real:zJ.ções práticas e. objeth'·3s 
1927 - tendo •apenas deixa elo de nela tldos e de trabalhos de brasileiros A naqão como d1z S Exa .. Já se ffi!1.S­
estar naquêles períodos em que a di- ilustres, cnde .se CQn5ubstanciarn as I tra f:\.tígada de po1emicas e"téreis e 
tadura cerrou as portas do Parlamen- rE-formas bá.sica.s de que a nação ne- ~-g~Ia.r_da p;avidência~ de caráter po· 
to e negou e os brasileiros 0 direito ces.sita. . . SltlV(', a fim de sarr ·des~q situaGãO 
de ::e manifestarem pelas urnas - Diz. S. Exal com palavrá.S que peço !)ertubad:::ra.,. em que ,?áO sabe para Continúa em discussão 0 RequEri· 
lá, como aqui, jamais fui turiferário l)ermlssão para ler: onC:-e o des,mo nos conduz. O paí.s menta. r 

de Chefes de Exei::utivo ou de Minis- "Não ,se co~ita de um programa ·~lha para o Poder E·{~cutivo e e-sn~T~ 
tros. . c::mpleto, perfeito e ddi!litivü mas, que as medidas salvadoras venr.e.m O SR. LUCIO BJTTENCOURT: 

Ainda mesmo quando o meu partido, em verdade,. da 2.Sqaema.t.lznção de diret~mente da a cão admini.c;' rativa: 
na prjmeira presidência após. a res- uroblemss sem à\n-ida, pr-e.sen'e.s à ~nt;etanto. Dreci,:.,amos reêonh~cer, a INâo foi revisto pelo orador) - S~4 

tauração última do regime democrá- realidade brasileira e;(lJn a solução ma10_r re.spnnsabili0ade n.a ddesa d-'J nhor Presidente. meus nobres colegas, 
tico no pais, deliberou, por um dêsse aconselhada em p::\:-E-ceTes autc.t-iza- Br:'I"=Il, recáé-- n:> Con~rrc-s.w N:1.cior::1l. rm1 vehlo a~mirad'or do erninen!P cn­
Ja:p-sos comuns nas direçõ~s partidá::o dos e experientes, ::1. fim de abrir ca- Não exnosicão, de motivos, Sua lega. que subscreveu o .reqnerirnm>to 
riru;, eml;ora com o pensamento vcil- minho largo ao dcsenvoJ~·lmentu no -r-:,.a. se refere- às leis c·omplementa- ora em discussão n~.o só oe''l <s'ta 
tado para os alto.s interêsses nacionais, paf,s." ::es da Constituição. -:ul.tura iur(dicn. tnteli~ên<'i~- e d\'\'<\-
elltrar numa união interpartid3.ria I , çÃo núb1ica. mas, tPmMrn. pe111 i11dt'-
para dar apóio ao Govêrno, eu me ~~Reconh€'C€ffi.:JS que náQ, hA prO* 1 ;;:emos ~r. Presid_ente uma co- ··~'ndP!1cht a at!~ aindn h !)/"'11<~0 Stl:t 
conservei sô, isolado, solitário, nesta pr1amente ncv!dad~~ n1s V"!\r~c.~ tts- .rr.~c:-,ao e.5:pee1al, OrM:~:zD.da P~'"'l ela- Excift. se rPft>r)u. mos~rnnõo r{'lm 
tribuna, a criticar aquêles atos gover- sunt<Js constantes do ml:"ncionr.cto c:s- ~·nn os projet•Js de lt'iS compiemen- rrcêrto e ex8t.id~o quP. _iflp'I'J.:'Ii.<: fol 1'111-
namentais reputava c-ontrários aos in- bOço de programo., a não St'r a. ini-· LarEs, mas qu ef?i desfeita, que se Jko ou Auriferário de qualquer no-
terêsses nacionais. dativa de sua co.ç.r~ienatjàO. f:i.ts rc-~ extinguiu, sem ter c<~nclu~do sua ta- vên1o. · 
~ Foi assim, Sr. Presidente, que aler~ produzem idéiA.s j6. cor~hecidrc_~ e dE- !"efa. Decorridos quase nove an:>.s pro- o Sr. João Villasboas - Obrigado 
tei a opinião pública, desta tribuna, 'oatidas e t-ra êste exatamente (J 2w.s~ mulg?.ção d.1 nossn ccnstll.ulçãu as a v. Excia, 
ao ver que as reseivas em dólares so objetiv0, ;:;t'i.\IS mct~vo.s ex.postcs.l i~is ccm'P1E-mert:rr~.s. m<lis Ul'"'tntcs O SR. LtTCIO BTTT~C()TlR'f -
acumuladas no estrangeiro duranh~ o O que sinc-eJi.lmente âevcmo,.., ~ltn~- 1 '-' 1J~::essâr:a6, a!nóa não foram ela- E" sincera a manifestação a V. E."!ce-
perfod-o d~ última guerra, se escoavam 1ar é que o tn:.b::dho sirva dü lnstru- 1 L>llradas. . · lênda. 
ràpi<iamente na impm·tação de m~r- !!.ler/o à n;:.wslmação dr.s vár~as cor-1 Fa1av~-se ontem no prvjeto,· que Sr. Presidente. 1'POi-disRnt" r nh-
cadorias, as mais desnecess'árias' ao renles pi:liti:~a3 e cte.stas c:;n1 0 Go· , J tl'abail'.ador agU::!l'da também há no e\aborarlo odo ExlllO Sr Min!5-
u.so do po.is, vérno, numrt ép(,ca er!l que 8e pres-! ngv_e_ Rros - _reg~lameotando o_ _dis" tro da Justiça, na verdade. nâo co é: 

Foi assim, qUe chamei a atenção do s-ente 0 CJnsa~~a clu opi;li:'i.".r quanto à jlW~<!IVO constltucwnal da part;c1pa- noroue ·um plano importa ri~ :1::1 fi­
povo, ainda naquela oportunidade, d!..scu.ss;";.-.~ c!e u:·ITl,:-fnios e r; an.sein 1 çào doa ~mp!·eg~Hios nos lucros das x::~cão d'e determinado,<; oblet.i"o.<:: e, 
Contra o esgotamento de nossas div::-. :::e!·al l)Gt' umn · fl•;5o · vl!!0~'0SR e (;.{)nS- 'o:;mnr<--~w.s G'Jmn êst~. muitos <mt.rcs. correlafa e paralehmente. na d"te-r-
~as, quando se deliberou, e se f~z. a tr'Jt.i'i'ét fih t"!b~ üS setores d.á htivi- O Brasil inteiro espera, com ansie- mlnar:"'o dos processo.c; oara 'llC~nd-
hquida~ão do D~partamentü Nacwna.l, ~bcle- pública". ·· - dnde, que o ·pariamento cumpra seu lo~. Mas o QUf' .se vê do r10C1 1r.ll'n•o 
do Cafe. e se liguldou uma divida C{Jlll 1 dl.'vcr. Nesta Casa se ouve a cada dado à 1)ub1ic1dn:-le nelo h-Hni<::t!o da 
mais ~e vinte anos de antecedência, I Orn, Sr P1·.,;.:;ide1~t~. há doi.s anos ti· passo. ataques e cfefesfls aoS truts e .Ju.c:tica• é oue .<::e traff! AUf!'nA~. rte 
_paga~do-~e, ao pa_r, titulo~ que. r:a ;-c,mc_s. um~ :nJI.!I~_ti'Ja~ t,ü:nada pel<:: nos e:mtéis. No.ssa qonsti~.uição os pres- e.<:quematilaci'io dP. problf'mR~ Efeti­
ocaslao· e1am véndtdcs a nao m;:us ue ~.~u.doJ&+J Prl'.s;_den~e Gi.!tU~lo ·Vargas, creve mas-, até hoJe, nao elaboramos vnmente a afirmacão sl't encnnt~:l fe1ta 
52% _do s~u valor n9rninal. . I e~ 1 que S. F:xa <::Jr.vitlav•'!. t·l.·dü~ par- ! sequer un-. proj-eto que vise- tais orga- .n.Ho próprio M!nts~ro e, oo:;<>l"C'n"trH'fl-

FOl assim que, ainda desta tntuna.l ~Jd,J~ 2. se cvngreg~rew em tõrno de 1 ni:mçõ~s. te. as. manchete" dos jornais ~:'.'ve~ 
denunciei ao País o desapa~·et:i~·üento 

1
·,oma réforma . adm1m.slrat.lva cu.j0.~ Temo~. Sr. Presidente, na bon~ti- até u mpouco inf}uen{'i"'do.c; &la pu-

dos nossos d~pósitos como, na Jü!f-l:>.-

1 

haw~· n·:s. CX!llVldou, que pud.t:·s.se dar hl:cidacle partida ela A,Q:êncla Nnr~rmnl, 
terra, quando se fêz, apres.sadnmeate, n,wa orientacãu ao ~.~;ovêrno brãsi~ tllição Federal, uma criação nova para p~ocurBr.'lm àl'l.r~Jl)(' cunho de plano 

.. · • ~ no's·. a aça·o popttlar. · . -a liqUid.açao nossas óvida:;; n::,quele /'!ciro dentro de noJvas norn.ms demo~ o11cle nao h: QlH~lapr>r DQV'd:H)"'. 
país, com antecipação de pl'a.Zo air.da cràticas a fim de pwrra)ver sua re· Na oportunidade da disct::=:-são da Sob o nonto~ de. vistá ecnômico diz 
1ongo e pagamento ao par. I ::upenv·ao eco"nõmka e fimmceir"J.. r-:os.sa Magna Carta, muito se salien- o seguinte: 

"' lot a necessidade de nelll ser e.<:tl)he-
"Suprimir ou rednzir drà'>ticr.­

rnentf' os gastos impradtlllVou ou 
Fupérfluos" . 

Ma.s, Sr. Presidente, eu em uma voz i'Fon?-es, t~!dos nó.s, políticoo, tom R.-;- Iecida a regra que autoriza qualquer 1 

clamante no deserto; mlnllas palavras ')Cl\íu em. al~lbHS as Cnsns do .Con· pessoa do povo a p!"Om(lver a ::tnu\a<'ác 
não desperturnm eco nem tinham re.+:~ 1

1 

grl:'sM, collCltüdos. a prrrtlc1pr.r do de ato administrat-ivo l-esivo ao patri­
.sonA.nciP .. As negociatas se r~j)eth·arn, estudo e CtJrn:-ção MEse trabalhJ. A mónio nacional E'. tan1bfm Sent.or "' ' • t ld · · " Sabemos, ha munto tempo, ser fn-
a.s transaçõeg e.scusRS se renlizuram. je"oe aei~W:'i, nr:~:II~Ji:l. 01-101 un .. ~de, Pre~identne, uma das l-eis ç.omplem('n- d~spensável a coffipr€sEão d{IS gastos 
E fol então, depois de exnavlados os !..'Cr.."J'} tarnWm V. Exa., Sr. P:·P_S!ct,,n- tares nece10s:irias e u:gentes a fim de núbLco.s Mas 0 me10 de 0 ta2er i: que 
nossos recursos em ouro, que vlnws i' tf:, tll"Õo o nuru;o e."Sfôrç:o, A fun de·li que o povo fisealtse àiret3meõlte a ad-· 0 Sr. Mmistro deveria im:licar. _ 
aquêle mesmo govêmo dirigil·-tH! ao tonnularmo.s uma obra l.."(l!!lplcla e o rrülJh;tracão pública. levando diante Co." "&.peculação _ PJ·ev-enir e re-
:Parlarr.ento n?dindo a criaçi1o ds.lmalB a_proxlmada possível da.s rtalida· Tribunal$ aque!es quq·e, pnr nç~o ou primir tôda.s as suas manlfestfl.-
CEXIM para· regula-r a lmpot'tr.ç~o de-s brui1eiros. Em·Jada eo Congre~s.J cmis.c;ão, .prejudkanm os lnterêsses do li cães que agravam o proc·ess·o in-
procurando trancar uma "bU!'1'a" que 

1
.~ et.Jm a~ emendas que a snl:x:duria I erário público. fl:l"ionário''·. 

se mostra\'~ ab.soluta.meute e.sgotadn: rtos_rtm~nttl.J:t'tf'J! do poro lhe apre· Fal~-líe- e'h,oje nil;!ltl.f.m mai.s nõe,/ Sr. Presi-dente, extraordinário! Ge-
·de recurSO&, · . . ijfmtaw:.sem, ter!a o pa18 a rEforma c.;m dú.vlda - a necessidade da rcfor- l nial!. 

. ' 
~ 

(. 
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"ImJ)Ortação - Impedir a ~n­
trada. de bens suntuários e atuali­
t:ar as tarifas, com objetivos ti­
nanceiros e econômicos". 

"IQlportaç~o - lmpedir a en­
trada de bens suntuários e atua­
lizar as tarifas. com 'objetivos 
financeiro-S e eC<lnômicos". 

"Lucros - Reprimir os ilícitos e 
taxar, rigorosamente os IuciW; ex­
cessivos". 

:E assim por diante. · 
&te o sentido, esta• a insp!ração do 

famoso "Plano" do Exmo. Sr. Mi­
nistro ·da Justiça. 

Claro nenhum de n6s pode ser con­
tra os planejamentos; claro nós, ho­
mens de p~rtidos, reclamamos a plani­
llcaçáo em todos os sentidos, parti­
cularmente. no ectJnômico. 

Exatamente é o que falta ao docu­
mento, cuja transcrição· foi requerida 
pelo eminente colega. :G: apenas esque­

.J'fl:9tizacão de problema.!!'. 
Sr. Presidente, corri um pouco mais 

de boa \'ontade poderemos, fazendo 
análise mais profunda do que aqui se 
encontra, chegar à c<'lnclusão de· que 
l1á três providênciãs, formas ou n1é~ 
t<'ldOS para se atiil(tir. em óltima anã" 
lise. Muiio Que se pr~tende. 
AJ~umas internas, de caráter purn 

e si.mnlesmente adminiBtrativo. 
Custa a crer que o Govêrno ainda 

não a.s ha.fa Iniciado. Evjdentemente, 
se eno.UAilram. na competência exclu~ 
siva dQ Pt:x:let Executivo e já. poderiam 
trir sendo de\•ldamente levadas a 
efetto. -

Quanto a estas. c Concrresso Na .. 
cional nenhuma responsabilidade tem 
- nada l)Ode· fazer. 

Hé 'outras providências oue dizem 
J•e.<mei.to à legislação ord1nârta. 

Ficaretrtos a~ui nonnalmeitte à es~ 
pera d'il.'(!Uelas Mensagens: elucidativas 
do Poder E'x:ecuf.!vo, que se enqua~ 
dnmt. na sua oompetência, 

E hâ outrar.; providências, - estM, I 
sim, que constituem, realmente, o pro­
pósito e obletivo es.senclal do do-~ 
~umento~ s§.o as reformas. as emendru; 
à Constftufdo, em nútUero extraord'f­
m\ti(). nrecontzada.s pelo Sr. Ministro t 
da .Justteft. 

E' evtdente aue, a esta t.tltura, n&te 
~nome-nt-o. na luta eleitoral 'já trancn­
'11.entP. aberta, em oue a paixão polí­
tica ifomlna os es.pfrltos. ê claro, é 
mantf'esao. f.. óbvio, é indiscutivel não 
s-er 9. ocasHto, o momenOO oara pro~ 
redermns R reformas constitucionais 
de n,..nfnn<tVhH!'oP.. 

O Sr. Joiio· Villasbôas - PermHe V. 
Ex a -lllll anat'te1 

O f'.'!!.. t,úC!O BI'TI'ENCOURT -
V. Fv • multo me honra. 

O Sr. Jollo Villasbôas - Creto que 
luRt.amente n&te 'mQmenta. em que Sf' 
'niciam as disoutas partidârias. quan­
do os n"'lrttdos v:!io nr.flcurar esc-:>lher 
:-" candfdat()s à Presidência da tl.epO­
blica. ol)ortun<'J S(' torna o lançame:nto 
dess~s i~éias a fim de que os partldos 
s~ oon.ç:o~uem e-m tõn1o delas e for­
m.utem nroorramas de govêrno; ante::; 
i1't~>"~'Ylo da es:~olha de nonles a serem 
h1dicarto~. a fim c'le serem executadas 
no nróxtmo ouinaftênno. 

o::~ r as r~aHza.r:ôes objetivas a serem, 
de fl:lt.O. cnn~retiza.da~. 

O SR LüCTO BI='COURT . 
:Rem ron,"'"''~'M!"ndo o ponto de vista em 
oue V. Ex.• se coloca e, realmente. 
f"sta é a t~se de hl'i. mult.'l ad~'o!Rda 
peto Pnrt.lrln T;ab::Jlhista Bt·nsile!ro. 

ftf"it-erA.dament.e temo~ dlto que, o 
~ 'tl"nb!ema atual da sucessão estâ mal 

pO.Sto. 
E s~ fl'l..!l;lm r.eontec~ é poraue a~ 

~trremia,.ões l'Stão OO'!itando de ho­
mens. tmando de\rel'iam cogita_r de 
Pr·"fl1'"m~~ e 't'll-lnei~nlos. 

o Sr . .Toó() Villasbóas - V. Ex.:t tem 
tM~ ~ ra7~o. 

O SR. l.OCIO lliTTE:-!COU:RT 
o riobre cnlPO:fl: del~e ter ·venf1cado. 
Cú-'ITt o:11a intf"lio-l\l'lch esclarecida... . 

o Sr .• Tnfffl Víllasbóas - Agra-dect· 
do ll v. Fx•. 

O SR. T,nCIO llT~COURT -
ou~ f'"''(~fn.IY'Pnte. nêste document., 

~· 'nne ,,.',.. "'l'Pte'~""" P. levlr a efeito a1 
gumu d~a!!l rer-orm:~a 

• 

DWliO DO CONGRESSO NACIONAL ·(seçll.o 11)' Abril de 1955 \ 

ZID ~1a.ção às de caráter Wn.&titU·i pelo fut-uro govê.rno, dos problemas rle 1 Ora, r. Presidente, quais as lets 
ctonal. êste documento na.o visa ao ba!ie cta :Nação. prmclpalmente no setor economtco, 
futuro, nem a acórdo partid·ário para ·Este ~bcço já é um passo dado que o Executivo solicitoU. ao OJilgres­
ser executado no prôximo quiuqüênfo, nêsse-.sentido, e mereceria, a meu ver, so e não lhe rora!n dado? Poderia re­
mas à. manifestação no aentido de que que tod06 estivessem acordes sob esse cordar~me de várias, - a de interven· 
sejam executadas em grande parte. a:;:pecto. ção do Estado na economia, a. de 

Sr. Presld€nte. mesmo no que tange O SR. LUC!O BITENCOURT - l r;rotrog:;lção da licença prévia, a deal-
à reforma constitucional, me.smo no Agradeço a contribuição de V. Excía. teração do regime cambial, e tantas: 
que tange a essas emendas ao estatuto Agt·adeço a contribmção de V. Exe1a., outra.s qUe Executivo. pediu e o Con ... 
político vigente, hâ, sem dúvida algu- mesmo porque, com 1:1 leitUra a que gresso prontamente concedeu. 
ma, a meu ver. um erro fundamental v. Excía. procedeu, ocQrreu-me, re- De modo que, Sr. P1·ezidente, nãa 
no documento em a-preço. A con.sti~ almente. uma outra critica a êste J cabe de torma .::tlgurr~a l'e.sponsabHt~ 
tuição de 1946 tem, de fato. na reali· aocumento, que n1e havia escapado. ) d~de ao Legislativo pelo emperramen-
dade, uma deficiência e.s.sencial con- Como V. l!:xcia~ teve ensejo de re- 1 to da rnaqwna governamE'Jltal. As~ 
tida no ::u-tigo 3B, ~ 2.0

• rifir;ar, o propósíto do Sr. Mínistro ó Sl.m se11do, náo poso admitir aaquela 
Em virtude do pa:nas!anismo jurí- claro, evtdente: não quer resolver outra a solução, que ,apresenta um M .. 

dfco do eminente SI'. Prado Kelly, fol prob!ellla neonum do Brasll, mas pecto que -cesejo por em relevo. 
introduzida na Constituição. contra apenas fazer com que as corrente~ o Sr. Mmtstro <ia Justiça oferece 
advertência dos senhores A~amemnon pohticas se congreguem a tím de que a solução como originaa1, mas não a 
Magalhães e Rerme.s Lima, ·aquela o Govêmo, entao, tire as vantagens e. !<1oi copiada do reg11ne atualmente 
prescrição_ que pre~ê ~e~minanten~ente que muito bem deseje e entenda. Se Vlkorante nos l!:stados Unidos, 0 Clo 
a deleg-açao de afl'Ibmçoes. f:.sse e. um v .. ~xcm. leu o trecilo, ctep1·eencter \'%0 .LcgJSlatLvo, mas que se aplica ek­
êrro fuudamental .da Constltmção, que e exatamente ésse o propósito. clu.sivamente naqueles prOJetos que di­
porque, como é sabtdo. ess!l. separa .. Nao na a menor duvida. gaam respe1to a mteresses 1nternos 
çAo d"t'" pod-e;es. q_ue a Constitui-ção o SR. JOAO VE;LA.iSCOS - Peço uo prbpno Poder Ex~utivo. 
esta:belece, nao e·nste em nenhum permissao a V, Excin. para declarar Então at se actmite que mandacla. 
pafls do ~undo ;- "~~ !{ei:tem Sta~tt_ que dtrljo .cio entencnmento que dâ .ao a _menságe)r., se o Pocte1· 'Legislativo 
der Welt - d.rZ F'I.Jt.z st~er Soml_?. pensamento do Misu·o. nao se manüestar sõbre ela em dl;!-
_homem que fez ma.:;mfico dlScurso so~ O SR. LUCIO l:HTENCOURT - Lennmado p~azo, se não me falha a 
bre o, as:sunto. \i. Excia. me p.erdóe: está na pró- memona de 120 dias, então o projet() 

Assun, nã<? . comprE~endo como S. pr1a exposição ae motivos do Mims- se convertê em lei. 
1!:?'.*- o Sr. Mmistro da Ju.stiça. preco.- tor Marcondes Filho. · Mas aamita· esse critério essa 01'1~ 
ntzan-90 . wemendas funda.rnentafs a o Sr. João Vilascus - o desejo Cll(..aÇtW, aliás combatiQa Pol' mUitOS 
qons.titmçao, venh11 a 

0 
defender pre~ de S. Exciá. é que os homens put:Hl- constitucionalista& ·americanos, para; 

etsa.mente o art. 36. § 2. : porque como cos, os partidos, as correntes particta- [oáas aas Situações ~arece-me pro­
~e mfere _d_s. sua ex1JOSlçao. c~~~ se rias se congreguem para, à base Já tunt~amen-;;f!. functamentalmeme antl­
mfere do seu trabalho. será P-·~~ita; sua exposição, um'l obra concreto cte úem_ocrático. 
mente ra~ãvet e certo o art. 36. :; Z. realizações para o futuro. Não se o SR. JOAO VILLASBOAS- Per-
da Constltui_cAo. . pode fHzel' mais nada no período que mlte . v. Ex'~. wn apanet 

O J!r · Cozmbra. B~eno - V· Exc:a. nesta ao atual Qovêrno. Não have- O SR. LUCI O !HTl-ENCOUR'r ~-
permite um a pai te· rit~ tempo para reformas constitucio~ C()Ir. todo .prazer. -

O SR .. LUC:~. BITENCOURT - ·nais. o processo de votl;lçã? da ma- O BR. JOAU VlLLASBOAS - V. 
Co~ ~~lt~J:~~;a· Bueno _ Desejo téi.'l11:, t-raçado pela propna Co~sti- E~, deve .con~preen.cter que _as sug~­
ler para V Excia. um trecho dêsse tulçao.,. w ... ,. de, t_e!mma coust.nucwnal S&CiJ 
E'$bô 0 de p.rograrna bâsico. E' 0 .se- O SR. LUCIO. BI'_I'ENCOURT - ape.nas tdems lançadas e _Que depen-

. ç .. . Cum o voto de. doiS terços dos mem- ucnam de estudo· e aprovação 00 
gwnte:'Reconltecemos que não /la bt·os d~ _ca~u C~s~ do .. Cong:esso. _ co.ng·r~~w. ~u ~1~turallnente, combR-

própriamcnte 1wvtdadé nas vános .O. _s1. Joao \;'ztasboas -:~ao o per teua ~se_ p~1.r:c1p1o. 
assuntos constantes do menciona- mJtlla neste fun de Go\êlnO. TO ~R. LUC!U BiTTENCOUR't ·-
do esbôco de rograma e 1záo ser O SR. LUCJO BITEN<;O:tJRT - Nu.o tenbo_a menor dUVIda· de que 
a itlicia~ti'l;a /e sua coordenaÇao. V. Ex(;m., como em:nente JUrtsta, na- V .. Ex . .~ ... nao actnütlria umu soluçao 
EleS re;.'Toduzem i!féias já conlte" turalrnell.te aç?.esfl'nte .uma exege~ localitana. cc:r~no a preconlzada. 
cidas e debatidas e era Cste e.:z:a- multo bl'l1hn~lt~ n. r~speno do qu~ foi O SR. JOAO VlLLASBOAS - Em 
wmente 0 )JOSsu objetivo, pelos feito ~lu MIIllSLro Mal'condef) Filho. uma t·etol·nm constit:;.CJonal, efltoU 
motivos expostos. 0 que sincera-, ~as na o e ~x~tt~rnenç_e o que se con~ ceno, que, os prmclpos democrátl­
rnente devemos atmejar é que 0 I ten. : no ~?CUil!~llt?;. e uma 1merpre- cos 4!Je .nos .. onentam, senam se1u~ 
trabalho sirva de instrumento a taçao muu;o s~mpa~tlca de V. Excla., pre Vltonoscs. 
aproximação das várias con·entes r In<(S a meu vel-~ nuo ~~ coaduna com O SR. LDCIO BITTEl\~COURT -
políticas e destas com o Govêrno.l 0~,.,~?.~·v:.;:J:;,~:;;; <1Ue Ot'!eütaram 0 Mi- Sr · ~re::üdente, em .lace do que dlJi 
numa evoca em que·se presente o' n,.,,,u. . _ · o err.1nente colega, prattcamente ná.o 
cansaço~ da opinião quanto à dts- ~ 

1 
~~- • _ Pl'eSldcnt;e, por o~tl:o lado. no sObJ:n nada dêsse PJano, pm·que o quo 

cussão de princí'?JiOS e o anseio UH.:.mtento se com_ete Jgrasve IUJUSV uça havm de plano ei·a a parte relativa 
· ao Cor.'n·csso N'tCwna omo ossa c 

gerol ]JOT uma açào· vir;orosa e 1 . 1, ·~; 'Cl'lfÍc•tra ~ se undo sa- ao ongres.so NacionaL E se nessa 
con.st~u~iva e!n _tod~.s o.s setores 'I ~1~~e~:1 0~aM~nistro' ra'z um/ esquema- parte o Plano te:á de ser abandona~ 
àe at2V1dade publzca. . tl'açã do ptoiJlen:a s'llvo na [Jal'te rlo pelos democ1atas que se encon~ 

Deveria ser esta, justam_cnte, n atJ-: r:fere~te ·â i.!!abo~àçãc; legislati\'a. tram nas d;.tas Casas do Congresso, 
t~.!-de de toct9ts os ~embws ~o G?-~ AI 1·ealrn"nte os processos são apre- nada testara do documento am·esen~ 
re.rno: planejar a. açao do Puuer .t>u- sent:Idos ~.::con; lU."'iO de deLalhes e 9-e ta;~b. ao público pelo Sr, Ministro dl'l. 
bhco. , . & forma bas~nte <1epmnente para o Jt · trca · 

O ~ss_unto. no meu ;nten?ei, .d ve Pnrlamento nacionaL ~ SR. COIMBRA lJUSNO - Per'" 
constitUll' a preocupaçuo, nao ~? <i e 0 que ali se pretende? Ptetende-se, t111t.e ~. Bxa. um aparte? 
um _..rn~mbro mas de t~~o o G~~trno, .'3implesmente.- pasmem os emmen~ ? SR. LUCIO BITTENCQURT -
~ sobiet.ud~, dos P~ t.ldos po. 1c~ tes colegas que tJão tireram enseJO Co.n todo prazer. 
rodoo no~ Babelll<:>s e I~gar. comu ! de tomar conhecimento do que a h ·se o_ ~R. COO! BRA BUENo - Eu 
a necess1da~e de Ulll pl<uteJam~.uto encontra _ que uma vez recebida a oedma a atenção de V. Exa. justa .. 
geral do paiS.' em todos o~ sentlctos, mensagem reJadva ao Orçamento da ~ 111ente para a inteligência que~ se deve 
send?, que ~ntendo qu~ _o p1esent.~ e~~ RepúblicFt,. se este não ·ror 'aprovado dar ao doçnmento e para. a utilidade 
bôço como o. cla.ss~flCa o ~!Opuo dentro do prazo determinado, entrara de] e. na tase . atual ,r:oderla servir, 
a~tor, o Senh?l MmLStro ~vlrucondes em vigor n proposição enviada pelo lr:dustve de estimulo ao próyrio Gow 
Filho, _tem a VIrtude de ser uma ten- E e, ··vo vemo para ·estabelecimento ainda 
~'ltiya,,.um esfotc;o, d1gpo dos mawres x cud · . Cs~e ano. de um planá decf: 1~! ou. 
encomws, no bom sentido, de ~!n .Pia· A norma é esta'Jeleoda Par~ a C!utnquenal: para s~r executMo ue1os 
nejan1ento fundamental do P<HS. . Le1 de Meios .. f?Ias ~tão s~ re.laciç>na futuros governos. quaisquer qÚe ·tos-

O SR._ LUpiO BITENCO~RT apenas_ ~ mater1as fmance1ras, e sm1 sem, não imp{)rtaudo a considC'ração 
Ma_s, !Se nao ha neJ?.llUI}l planeJamento, a ~1atena de_ ordem geral,· para se de candidut-O.'L Seria de desejar que 
ha, slm, esquemat~zaçao do _Pl'ohlemn, apüam· mdlst.mtatnent: a. todos os o pJa.n...; to."se examinado cofilpJeta­
sem dar-ll1e. soluç~o, sem dizer c~m1o projetos. Envm o Governo a mens~~ cto' c adotado pelos próprios Partidos. 
combater a n~na.çao, como c'?mpr1m1r gem: se :a Câmara dos :qeputados n~o Não se pode conceber 0 regime atuaJ, 
as despe~as publicas. S. Excl~. o_Se- a aprova den~ro de tres meses e o em Que- todo 0 Pais se desf'nvolve 
nhor MmlStro apenas enuncl?• JOga senado em d01s meses, aquêle_ ato do Rem planejamento. Hà lJOUC'Os dias 
no at o. problema,_ sem 5(). (UCI~na~lo, I Executi\:'? se converterá em le1. . . discUtfrr.os longamente 0 assunto pe­
seln indlcar o cammho a seguir. Esta formula. sem a menor ~uvtda, tróleo Se a metéria estive~e mais 

Agr~de.ço, porém, o aparte de Vossa I farJ?-. i!lveja à velha ''.de:n?cracia'' to- bem ~sclarecida, e enquad~ada em 
Ex~elencm, _que sen1pre re~ebo com talLtana, .ao ve.lha prmc1p1~ ~a. Cart~ um. Plano Nacional, não ~·oltariamos 
mmto praze~. . , de 1937, mcl~SIV~ a Const1tmçao Po aqu1 p.:;1·a tornar a apreciar n assun-

0 Sr. Caunc.ra Sueno - D~eJo. \laca que a msptrou. to resolvido e por tantos anos deba~ 
também, acentu!r q~7 os. C~COimDs P?r outra l~do é jnjiu·Ja _ao Poder tida, que agora se está precisando d~ 
que a explana.çao m<etec~, ser,I~m no Legtslativo, PQIS se procura tazer Cl'er, recursos e não de conselhos 

sentido de levar os demaiS Mtmstroo, Já fora que se a máquina governa- · 
autoridades federais ~ Partidos ~a, de mental 'está empenada é porque. o Le- O R. LU CIO BlTT'ENCOGRT 
uma vez por todas., a el_aboraçao. de 

1 

gislativo não produz com a brevidade De acôrdo ootn o ponto de vista de 
um planejamento de ordet~l de etnco nece55ó:da as Ieis· que lhe sAo pedidas V: -Ex R. não aceitar -és.<ie documento 
011 dez onos, para l'BCanunhamento, nPI.o E..w.cutivo. -- para co:m~alg-uma. Porau: não_ acre-
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possa elaborar um plano no~ 
s dias em que o Sr. Marcondes 
està na Pasta da Justiça, sem 

lta aos técnicos de todos os Mi­
·ios e sem um órgão permanen * 
ra recolher todos os dados e ob­
ções necessârios, a exemplo dO 
az.. nos Estados Unidos o Natio· 
laning Board, e como se plane-

1 outras organizações dêsse tipo. 
SR. COEMBRA BUENO - To­
' a denommação "esboço"'. dad.a 
autOr, já indica tratar-se de um~l 
ttva, 
SR. LUCIO BITTENCOURT -
or seria que S. Ex:.1. llOuvesse 
·ido ao Congresso a <'r~ação oe 
rgão, no Pais. para esses plane­
ntos. Melhor serla que o Govêr­
om essa íaculdad~ que lhe e pró­
constHuJss~ uma Comissão para 

fim. Não o fêz, t::ntretanto. Saitl 
a pUblico com um panac{>la, com 
progralJJa definitivo para ser 

;entado "a todos nôs. 
r Coimbra Bll·' Não ser:a 

uno ante a inteligencin que te­
do documento e em fare da uti­
e do debatê que tr:->··-,.,,·~s. ta­
e um ·apelo ao Gov~nw pnra 

à base desse esbóço fonnnle, 
rneses que lhe restam. vm pla-

"nto ainda que imperfe:to, pára 
1vernos futuros? 

SR LUCIO BIT'I'ENCOTJnT -
atual Govêtno nâo pode. nfl.o 

capacidade nem competência 
fazê-lo. · 

Presidente, peço perdão nos 
.s colegas por ter tom:J.do t:ln­

seu ternpo. I'ara findar, qi.'CIV 
a dechr:lçâo de que o meu ;->r~r­

:\f}esar de tudo, e dado o muit·o 
nos merece o emipente lidt~r da 
, o Exmo. -Senador João Vil!::::.s~ 

Sr. João VWasboas - Obrig·:~­
vossa Excelência. 

SR. LUÓIO BITTENCOUR.r -
. . vni votar pela trans~ricão d~::s~ 
cum.ento nos Anais. mesmo p01·~ 

êle pode!·á ser invocado para os 
que ac}1nrn1os ,.....,n,P ... '"'nte ::~c>s 

êSSe$ do País. (Muit.o bem. Mui­
em. Palmas.) 

SR. PRESIDENTE: 

Continua em discussão Lr '"'-'-'uc­

nto. 

SR. COIMBRA. 'BUENO: 
iio /oi revisto pelo o,·artr;r) 

Presidente .. ao propôr n. tnms­
o do documento nos Anais do 
do, desejo também realçar a in~ 
encia do mesmo. no sentido de 
planejamento nacion:1l cuj:t ne­
dadr hoje é reconhec;rl.., 'M t·)· 
os setores da vida ndmlnistra-
e econômica do pais. / 
meu ver, nunca. é tard(' pam se 
)eJecer um plano de ncão p:H:l 
ró'fimos dez anos. Aind:~ our 
este pouco tempo. com un:1 nJl.l­

e boa vontade e aproveita"!'l:l•> oto 
os e diversos planr;-i~M"'n.tos já 
ente::, coniug-ando os esforços. o 
:rno poderia traçnr um r-lRnf' 
l de reforma de base ria N!lcão. 
~a QUe eivada. de imn~>rf":!içõ<'s 
~ uma primeira tent~tiva. um 
eira plano R. servir rle· lastl"o, àe 

para o futuro. Gov6rno, que. 
no inicio poderia melhora-lo. 

feic;oá-lo. a fim de monorclonar 
iretrlz segura e definit.h·a. nara 
archa do· progres~o e do tlesen­
ment.o gP.ral do BrasiL ,Muito 

muito bem). 

SR. PRESIDENTE: 

Continua a discussão do JteC'l1e­
nto. Se não houver mais qúem 

a. p~lavrn, encerrarei a dis­
w. <Pausa)~ Está. encerrada~ 

\ votaÇão. 
Srs. Senadores que aprovarn o 

erimento queiram conshr:1r-se 
<tdos. lPatlsa). 

·- -- ---------~ 

t 

DIAPIO DO CONGRESSO NACIÓNAL (Seção '111_ - Abril de 1955 839 

. . E'· aprovado o seguinte dÕs no conjunto e, finalmente, esta- para uma raciomil distribuiçr\o ô.~ 
R · · 125 d 1 95S tutos de rígida t- linutada estrutura .:réditos e manipulação cte returso~ equenment, o n.• , e. _ t· - 1·· - elementos ésses cuja. defesa per1n,1· mone anos, a na de l}ltt: a n.:_p:lqUJ-

Nos têrmos do art. 127, letra h, nece sob a êgide das respectiva& co::-- ~.ura, a pecuária, a indUstna e ;:1.(; l.lÜ• 
do Regunento lnterno, requeiro t.J:ar.s- .rnt~~. vidades e inversões públicos e pl"l~ 
crição nos Anais da exposição de mo- 5. E' o rsultado dêsse longo e fa· vadas possam encono:ar meivs ~: c:;L-n­
tivos apresentada pelo sr. Ah~xan- rigan.te trabalho, orltntado com lSen- ctiçõe~ que favoreçam a sua re;ui2.a· 
dre . Marcondes Filho, Ministro da ção de espirlto e proposito de acêrto,, ção e desenvolvimento, especw.lmcnte 
J\~sti_ça, ao Sr. Pre_sidente da Re- que venho apres<;ntar a vossa Exce- na.. produção e coloc~.ça'J de oen.s t 

pubhca, _.c(;msubstanciand~? um p~·?- lência. Amma-se a esperança de que, servlç<IB_ es~nciais à \'lda da popu1a­
grama b~SICO, qu_e .permita_ a um:iO com a indicação -j'esse camp" de con..: ção ou ao mtercâmbio mternac.una1. 
_dos esf~tços e !avoreça, a.em!·o da . ~ . . . , . . 11. Legislaçãço trai:Ju.lhf:;ta. Aper­
normahd.ade jurídica, a solução me- VIVe~cia, sela puss_Jve. ms~&ural um feiçoá-la, sern prejuiza do.s dm:;n.oS 
tódica ~:: eficaz dos problemas admi- movlmento de ~mmtiva açao. c?mum, já recon.he:::idos aos trabawad.ores c 
lli6t-rativos. sociais e políticos do pais. em que 0 Governo atUa! e o_ luturo, que devem ~n esteuctü.1o::, ao \"r<WarJho 

Sala das Sessões, 31 de março de bem como ns correntes pollticas re- no wmpo; regular m;.ü,s f.l.lt'quaõ.a~ 
;;;.r>.~- João Villusboas. presentadas no Cong-resso, poRsam co- mente 0 ::;itlâno.t."amtha e 0 s..tlá.no 
.:Jot:cretanp,s de Estado. laborar com espontaneidade. vpo!·tu- mínimo, institumdo o ~&lat·ic pr·ou.s­

nidade e sabedona para o desenvoJ.vi- ~ional, sempre que 1ól" o c~so· oar 
ment-a do pais, porquanto o plano eficiência a 1l..'Scalizaç.çiw ao irJ:Da­
precomza diretru:es procuraaas e_ en; lho, e e.::tiH1Ul::u· a alt<t proctuti\'lU:.l.ue, 
c.ontradas nas sugestões e pensamen- wbretucto nos setores IUnuam~nt,;úS 
tos que emanam de altas preocupa- di econt.mia llf"i..;:~maJ., tena0 em ;.ista 
ções sôbre o desuno do pais, nas tgualmente garantir aos tr;;:-~alh.:ao-

1IINISTER1U DA JUSTIÇA 
E NEGoCIOS 1NT.E;R10RJ:t.;S 

GABJNE.1E Do MINISTRO 

E:tpedtenlt do Mmi.5tro 

Exposição cte MotiVos n." GM-376 quais, segund.Q i-JCUSo apanmtes diM t·es vantagens e beneucws t;UtJtl·ews. 
- Em. :J.6 tlt nu .. 'ço de 1905. versidades de forma e de i)roc::>ssu n.5.o 12. Previdencia soctat. P.,eorgam-

Excelcntt::simo Senhor Presidente excluem as afimctadeB do fundo. zar nosso sistemu de p1·evidêt.'Cl<l., pnr.<. 
cta Reptlbltca; 6. De s d e providências imeaia ta.s, -cste.ndé-lo aos trabal.nauun's do c.<lln-

Uma das exigcncins inadiáveis da como as dest~rwdas Oao estôrço p:tra po; .subtl";,H-lo (la influencia lle in­
l10s5a atual COllJttntura, seguuao jul- j conter a inf!nçdço, ate as , de_ mais cerêsscs politico-partidaJ-w-5; ganwtu· 
garnento ue respel.tave1s conentes de 1 dem~ra~o e tra·n~edent,e- Slgt~tftcadc, a. prv.bidade ua :,sua 8tkHI1l~tl"li!,jao;. 

O In! I O fol-nlP aumenlar a sua eí1c1encta, p~Jo a]Jer-opimâo, e· a de l'Jxar-se um pJ·ogt·a- I ~;.c _n_o __ r-o __ .•,.·. c __ '~L:w_ , c , __ mo a ~·_e '~-, d !:" feiçoamento te...:nico e meuHJ.ll.t.! n-
ma basico, que permita a t.lllW.oJ tao agta!ra, ,.~~I.a., sao "1" me H,a.s q 1 gorosa'5 medidas de ecollOU1la, p.:.r•t 
necessária. em (.CJtos momentos, a conflgnram €-Ste 4.Ue pos.sa ampliar os !3€U~ oeire:ll·Jos, 
~:~obrevivenCU\ da propl"Ia dell!ocracia; ESBóÇO DE UM PROGRAM_~-\ e ao mesmo tempo toc·r.ar-se menus 
e favoreça, dentro da nonnaJiaade JU- BÁSICO J_neroso à economia l(~etomH; gJr.;:~n~ 
ndlca. a solu'.!ao metomca e eucaz aos 1 _ ECONOMIA E FIN.o,NC!IS trr uma JUSta reparuçao dos oem~ll-
problemas adnHnLstratwos. econonu- 1. Dcspescts publl~·as. Suprimir ou cios por todo o pa1s, e car..auza-J· pr.J·a 
c1s. sociaiS e po1mcos.que tau'AJ <u." reduzir dràst.icunemte os gasto.<:. Jrn- a·tlvloades realm€.·nte procmt-Jvas o~ 
gero a pais. produtivos ou supéri!uos. recursos destinados a mvcn:óes. 

2. Examinadas as medidas conside- 2. Especulação. Prevenir e repri- 13. Rendas e encarg•;í> puohcos 
~1entdas tndl.spCn::~aveL~ pela::. diversas mir tõda-s as sm:~s maniíestaç.ões, que Mediante emenda á Cons~JtUlçau, o.e­
agremw.ç5es poltt~eUs e ~>Ulras IOiH~s agravam 0 processo infladonár;o. fmir e diStribuu mais oiUvlJut'üamenLe 
de estudo e autundade, ).)em como 3. Lucros. Reprimir os ilicitos e· as rencta.s _públiCflS para tilie a L.!ll:.áo, 
pelas necessld.ade:::: rnau; preu.entes ao taxar, rigorosamente, os 1u<:ros :ex- os Estados e os MU!lli!l~""s pos.::.am 
programa govern::.menta.~, esse csque- cessivos. cumpru-' de mouo satisia, úno vs 1·e.:.­
ma deverJa re-sultar de uma compara- 4. JmportaçOo .• Impedir a entrada pecuVos enca-rgos, que tfi.lll!)€11"1 Ge­
~ao dos YanoS :.:vnceltos 10l'lllUlado.s de bens suntuários e .e.tuallzr.·l· as tn· Vem_ s_eJ discnminJ.dos com :l. p::f.SJ\'Cl 
a fim de encontr·ar ns .::illllllltuaé<s ou rifas, com objE·tivos fin,mcen·~:;; e precisao. , . 14. Prlvih!giO. Através de emenda as compatibihdaues que penmusseL econotmco.s . - p d - E t" 1 · à Constltuiç-ao, abolir pn\',JeQlúS. t-l:i-l.lma concwação at pur.tos de vista n. ro ucao. -s rmu.:t~· o seu t:e- ~ 

I · ·1 -1-b d d pecialmente O€ Ol'dem ü::...:aJ, .t,tnbtn-sôbre a oncntaçao g·eraJ scumnJstra- senvo vrmen o eqUJ 1 r;.l o, coo:· cnan-d - 11 · dos a certas categ·onas i)I"ou.~:;,ou:t.s, 
dva, sõbre as 1·etormns de Pase á ·em- o-o com a expansao e me lorw. aos llnpeàindo 0 Jeg1slaaor. inelllS·n·e llOS 
Pl·eend••J" ,, .., 00- 1-e os ob).etJ·v-u< qu•.• ·de- meios de circulação e dist.nbutçao, Es d 1 . " .... ., ,. · ·ct d t d ta os e ~v. umcip~os, de o::: ll'.StltUJr 
vem ser at,ingtdos para resoluçao aa com pnon a e para os se ore;-; e ou restaurar. 
~nse bras!Jetra, medJante uma nutu- transporte, energia e produção dE. gê- II • . 

tleroS alimentíCiOS. ~ EDVCA("i\0 ~ ~!'IUDZ 
t·al coirdenaçao de atrvraaaes entre 6 . Cooperuçâo estrJ.ngezT!. Atran 1. Ensmo graw;.Lo. Am 1JJWr, n~e-
todis os orgaos Jos pocterel:i constitu~ capitais e té_,nü:os cstraagt!tros, com tàdic<:.mente, a grr.ltmdrtu~ uo en~inu, 
t"IOnars. garantias rt::ciprocas, resgunr.:ianao-.~e ,a flm de atmgu· a i-il!ahoade om; 

3. Com o pn.•pósito de cooperar inteiramente a sober:1nu !n·asilerra, .:urso_., primaria e SE-ç!lJJ;~anó e t·s­
para êsse congra,.umeuto, que nao- ex- sobretudo quanto a ·.::·xploraçaço dt: ta.belet:er plano para ~:··J;!,re.:.~n·a o>~>­
prime mteré::;ses politi.t"'"" .... s 11u s~nt tdól ma-térias. p)"imas ou ativ:dade~ que in- tríbmção de bô!sas de f:.<;tudo auou-
da expressâo, Ul<t~ visa são somente teressem à segmunça nacionaL nadas aos t:UI";:,us super .. ores. 
às superiores providencws do pa1s 7. Petn'leo. Manter a vie,eme le- 2. Ensino prujzssir.nwc • L'rep:.>.tar o 
c cumprü1do instn.lçôes recebidas de gislação sõbre- exploração c:e · petroleo, ci-:Sadâo para as multlp.i:J.,s mreliL~;. 
Vossa Excelêncra. logo apó:, a min11a provendo-se a PetrobJô.« dos meios e.:cpecütlizadas que o dC::;::'"IIvolVlmem0 
posse neste Mlmsténo, coHsldel'ei indispenf'iáveis ao efict~~nt.t! c.e~empe- do país redanw., completuenlanüo a 
programas gerats dos Partidos, diver- nho dos seus obJetivos, qne s~c es- educação básica com o ·~1ls~u;:, ti::uu .. o­
ws programas .aummos elaborados, senciuis à no.:sa completa cm::md:pa- profisswna·l, que dere ser ::unpl•:unen-
estudos de brasJ !eu·os enmwutes, opi- ção econôuli.ca. ~~c~li!~~~~de~-'ni~0~1 I~a~r 1-,~;.~~,u~~~-an~:~,;:: 
.l~iões, de destacados poltttcos, e, t"I- 8. Rejonna agrária. Apress::-.-r a 
nalmente. concen.os da Mensag,·em de adoção dE- leis e medidas .:tdnums- peração cm:1 °5 governo:,; estaau1.113 

- d · t 1· e mun!cipal.$ e {;-<lln ·1s elhHl·h.H .. """- pl! Vossa Excelêncm ao Congresso Na- trativas que, ten o em vts "õ~ as 1- vudas. ' · - • 
cionat - com a p"reocupaçao de re~ mitações CVE.stitucion~us, H escassez 
eolller sul:lSJdws que consubstancwn- de recursos para desaproJ~rbçôe3 e 3 . .tormaçáo· rle clUes. Prepala, 
do a med>a <las aspiraçoes, reprel>en- as inspir~s6es da realidtde >ocri>al sem discrinunaçúes d" nocõC·nnento, 

braslíeira. corrijam as mrmtvem6n- tortuna, sexo, mça ou t"êHgJ:l.o, rh­
:~~rtf: ~~1~0~~fvde~11~;~~~~fçe;gu~~i\.~n: cias· do nosEo regime de r-:{p~eraçào tes capazes e conscientes C.E· sua~ re~~ 

da terra promov~ndo a ~·ecuper<lcâo ponsablhda-des para atenoeJ as J~r­
tadcs que agissem a base de proble- da agri-:::Uitura e da pe~uário, a· 1úe- :.;essià 4 .e.--; especificas .le ,1Ji"t'~::'io n, s 
mas concretos e soluções de aceita- lhoria das condições àe Vida. do· 111 _ vário~ quadrantes do poJJtL:; e da 
ções mais generallzada · terior, a mientação l:ritcriosa da!> :..{imin J raççflo. 

4 Posso ad1ant"r a Vossa Excclên- correntes migratórias internas. a atra- 4. Satlde Pública. Prosseguir no 
da que a constante preocupação do ção de imigrant€'.3 estr~!Jgeiros. oa am- combate as endemias, ·.nllphanno os 
bem coletivo, a sinceridade Ue propó- pliaçãço do merendo intr:rno, o :wesso meios de ação dos orgáo."> c&oeciali _ 
sitos e o conl1eciri1ento dos assuntos do tra-balhador à terra que cultiva. ,o~ados; e estabelecer· efic:.2 COOiJt'l":l­
tundamentais. Que inspir::lm todos e a preparação do ·homem tlb c:unpo ção entre us atividades reu~n\lS e rlS 
quantos rca..lment.r.: se. empenham pela para o exercício efeüvv elos úireitos estnduais, municipais e àas cntHlades 
renovação do Bmsil. permiuram en- e deveres da cidadani.:L privada~. para maior :·,~mlimento cos 
"-"OUU'ar. de modo bastant-e apruxima- 9. In~ú~tria. J?a: pr~rec:io b~-m úl'i- serviços .sanitárto~ e ex\~n'6âo Oa rê-de 
co a meu ver t.ü.na nnk1a dE' lta'nno- ~ntaOa a mdustnahzaça;:~ do pms, !)I"O- nospitnlnr. · 
niÜs:t .vizinhanÇa para tormul::J.Cão de ~ovend.o-se o_ al?erfei~o:unento te~- . . . . ; ., 

· cr . . .. . , "· . mco da. produçao mdustn:1l. para tvJ- 5. AsSIS!cneza mc~~ca. K"t.udm· wn 
nm m lCe das 3 -"'~:n_raçoes m.u~ gerars I tar os mecanismos prot!:'ck,nistns. que r,rogn11na y~·ogressJvo - lJi::;usJve 
e urgentes, de aco: do • C0m o~ Citados iunto contribuem para o cncar~cl- I para obtenç:'lO dos melí:t.s n~ce~~'-iu·.o~: 
progr~mas e optruoes. Fonm:.. excluí~. menta da. vida. e que pos:-;a sE·r inicütú,! ,.m :unuo 
rlos desse trabalho, e c!al"~. ccr_tos \ 10. Rejorma ba1~críiit'. Criar o tão próximo quanto pu$-SUd. t!om u 
pontos em que encontrei uredutJvel , Banco Central, ou r~estruturar o objeti\"o de garnntir n~:~i··n<:in we­
divergência doutl"inária ou estão I atual sistona de -~rédiw,, inclusJve-· dica, nas s1.w~ várias :uod:1l.d:\d•2s, a 
apoiados por evident-es mino-ria:;, nl- dísciplin:.mdo a colabo~·ação ~ntre u t:.ldcs c;ue deln I!€Cl'SS1!:Jr!•m. 
g-uns outros que ficariam desajust-n- Banco do Brasil e os demais ü~Bf"OE, III - rõRçAs .u:li-U.!lt,s E -~Lr.lnli::::n..<-.;:;o 

-..-:--'1 
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t!VIL. 
1. Segurança Nacional. F'ortLJlecer 

a estrutura militar do país pela in­
tegração equilibrada das três l',ôrças 
Armadas e S€·U adequado ~p.arelha­
mento dentro de um mimmo de re­
cursos atribmdos par& tal fim tendo 
em vista as Jmpenosas ne.::ess:ciade.., 
da ·segurança nacional. -
' 2. Autarquias. Prosseguir na re­
forma a·dminú:.trativa em andali.Ento 
no Congresso. Inc1uír na órbiLa dos 
Ministénos as entidadl·s autá.i:quícas 
ora superviswne.das diretamerHe pPla 
Presidéncia da República, para mai.s 
efetivo exercit;if"~ dos poderes r!t! cun­
trôle a que estão, por$1e1, · sul:)m ·~· :ue:.!... 

3: Dcscentralizaçãço. Ao mesmo 
tempO, descentralizar a ação adnu­
Distllatlva dos MimstériOs, pela cria­
ção, dentro dêles, de· depanameuws 
nsponsáveis, mediante reuniào de 
órgãos afins e mesmO · unihcação dos 
que ekerççam Junções seme1i1ante.s, 

4. Responsàoilidacte. Estaocltecer 
eficiente contrôle da gestao de· dl­
nlleH·os puolkos, com ·efeuv<~. e ra­
p!dà apUI·açao de responsabüidaue-5, 
em caso ü:e d.õlo ou culpa; ~:> mn­
gp~·osa áplH.:aç.ao de sançoes, e, .se· ne.:. 
ct::sarw, ewuotal' novas Jel.S a rf'.s. 
peito, a. fim de se ellmmar a cvn up. 
çâo admiu.stlativa em tóaas as suas 
rortnf!s, e re,:;taurar o pre.:;ugio moral 
do poaer pubhco. 

5. Ejiciêncla. Rever as. 1Pis e re­
gutame.utci.;; pertmentes, oa~·<l ev1ta·1 
os exce,sos ounx:ratlCo.s siatp1if1Cando 
o process0 adrtlinJsLrat1VO, com in-'.:i­
tituição cte pl'uzus que p..:r:mtam auu­
t·ar-se a respcnsabllid.-tde dos servi­
dores desiatoSo3 'ou llleficiemes. 

6. PunClOnans:nu. Paaromz.ar os 
os cargos e secs venc~n,entos medi· 
o.nte- JUStos aiteríos n•era.rquwcs: 
al-lerfeiço~>~r as nornias ·te .~~leção e 
aprovetcamento dos se:'vldot'es: E'Xl· 

gu· efetiva e eftclente p1-.~sts.çãc. úe 
s~rVlçoç, co· rnsa:t~óes dL:azes ~ pn:a­
bu· JelHUileraçáo supenor a certo h· 

. nu te, tornando êsses orinctplOS, por 
emenda. constttucwnal, ebnga:ónos 
para os .Es~aaos e Muni-;Jp!OS. 
· 7. InativldQae. ·Vedar a, ·· t.rans~·e­
rência de mllüares e >e:yíctores .:!VIS 
para a lllatividade com t·ovenws su­
penot·es aL"-s V€·ncuner~vcs da ati("lChtcte, 
~em. ~omo 1mp~dir _cju~ alcancem na 
wattvtr.ade põst-o pa·:·a u quaJ náo te­
nhmn sido habilitados :1ü u_t.ividaac . 

lV - Jus~rç,y 

1. .J~eJponsablllàad;, Man~idas as 
garantias cor:.Sdtuciunais de vnahl!le­
dade, m.::.·mov.btlidaae e u·t·euu~tb~ll· 
.cta.df' regumr o. pro~esso especl~H iJC:tl'a 
tornar er%n••a a lespon:aotllà:_;oe 1un 
cwnaJ dos Jlll:tt's 

.2_. 1-(ac:~·JLal!zfiÇão ào sermsu Ju. 
dlClarzo. eromover novas me~-:.10as d2 
ordem aunumstrattva- 'e teg,slatlVd 
para. ass~gucar chais rap:do aor;r~.m~~u·· 
to dos pr,ocessos judictários e, especl­
a!~entE', quanto às contraveuoóet ao2 
cnmes de penas menores e cu., [l~ 
infraççôes. bem como :ausas civis de 
reduzido valor. 

V - PRORLEMAS POLrt[CUS 

t. Iif~ioria absoluta. Emendar· a 
COl~st~.tutçãço, a nm de se- _ exLgir 
ma.10! Ia absoluta de votos para -a 
eJe1çao do PJ·esldt:·nte e V!..:IJ-Pr~si 
ctoot~ da República. dos Govec'nadorel: 
c . Vlce-Governadort!ó dos Estr.dot e 
Jos Preteltos e ·vice· Preteitos. 

2. Partidos. Det~rnt::Hu· a :f:nce18· 
menta do registro do partido que, nJ.o 
tdeger candidato par·l. ,1s as-sembii"1'3.s 
legislativas, a fim if, €'liminar as pe­
fl!-'e~as a.grembçõ?_c; no!rtif'as de P:o:-is­
tencta apenes nommal e, assim, 
nnressar a formação das grrmãr-s cor­
rentes oolíticas. Ele,·ar o ·número dl? 
<::Ubscritotes necessários para H"'Jis­
tro dP navoo Partidt.l.r., 

3. F'idclidade nartidária. Estabete· 
·l"er as neces·árias mediti!as· para. prOl· 
bit ctUe o eleito, rturant?. • exercirio 
de mandato l~islativo, se transera 
para outro parUdo. 
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·4. Eleições. Reforma 'eleltoral com 
o fim de eliminar os vicios denun­
cia·dos nos últimos pleitos. 

5. Jnelcgtbiâáaae,. u.anlitJ.al· .a 
conveniênclla de acrescentar na Con,;;­
tituição novos casos de meJ.:-gl.bibdaae 
ou de transferir alguns dêle.:) 9ara ·a 
lei- ordinã.na 00m o proposno de Im­
pedir indevida influêncta do poder 
público nas elaições. 

VI - LEIS OOMPLEME.N'rARES 
1. Le1s em andamento. Apressar a 

ela.bóração das leis comp,E.·.ntentares 
cta_ Constituíção, em trànsihJ no Con­
gresso, coino as destinadas a regumr 
a participação d.:> tta'callutoo1· no.; .~.u­
cros da emP.resa, a. desapropr1açaü 
por inte.rêsse so,;:ial, a açãço uo~t.lar, 
a· repressão ao f!DUSO do podC1· eco­
nômlco, o e:~erciclO do direit::> de 
gn·ve, o . regune das emp.::esas con­
cesSionárias, e outras. 

2: EmOo;açàçu . .t:'rojetar e en~ami­
nhar as que amda não toram propos­
cas ao L.eglslatlvo, como as rereren­
tes ao usucap1ão. tural, ao ~stada cte 
sitiO, ao plebtscito pai·a e.·1teraçao da 
diVJSão territorial, etc. 

VII - ELABORACAO LEGlSL,\fH'il 
1. consultas preVias. Criílr um mc­

:a.nlSmo ae coordenação aas med·d~5 
ci.e execuçâço do programa oásico, 
úestinado a ajustar, previamente, peJo 
.:asteu~r- de consult~. os pontos ·de 
vista uo Exeuut1vo com os no Con­
gres::,o~ ntraves dos lideres ct~s par­
ddos, a .i'im de apressar a apresen·­
caçao, o exame e ·votação d.us. pro­
Jews respectivos. 

2. DeJ::.gaççuu as comissões: ~3impu: 
hcar a tt:cmca de etaooraçüv d·t~ 1e1s, 
para allv1ar ·a tareta do plenário, per~ 
m•tllloo, salvo em certus mat{:nas, 
..J.Ue .qualquer das Cãma!·a-s, c.m deJJ~ 

uerat;ao prevta, de,,;:gue às <;:•.müssóes 
o eMudo ae!init1vo de dete··miuado 
tJl'OJeto a ser suomeudo a votaçao 
<>l::.wa1, cum ou sem declaraçções de 
~·ato~. A e::-.'e;éncia, en!lre nó.s, na ma­
mtesLaçao uo plenano, em tv..:ios os 
..:as<Js, ~stá pn:·vista: no p~~..::eito · cons­
utu~wnal do a·rt. 4~ e as delegações 
.10 f>octer Executivo vedadas pelo ar­
:.lgo 36, § 2Y. Mas a delegaçào res­
peitados Uses justos umites, ab;:e­
Vlana consideràvelmente a tramita­
:;ão legislativa. 

3. t'• a~o.s especiai-s. Como provi­
jencia mais. eflcaz, emenCt·lr a Uous­
.lLUiçao, mar(;anao-se praz.; para vo­
.J3.Çào dos proJeros de Ull.;latlva do 
. -'oder · ~xecut1vo. Três l11~.5es ,para a 
.:iãmart:-, du-is para o seu~, d:> e um 
o)aru o ~xamt: das ~:·m~naa.5 dt::s_tc, 
pela primeira, pan::c!::m SlllJCieute3, 
.sl:'gUnu .. opunoe.s ma1s generullZ>J.nas, 
.s~m , ~Jl' 2J U.zo dos !JI'Uce.ss~ USIIaio:. d :1 
prete,encia .; da u:gençta, qUlc',ndç r.e­
·~e:sar.o. ·Exremrlos us pr::~zvs. o ·pro­
~ew ter-.~e-a aprovaov. conforme o 
.;nsc em ~u.a redação primrHru, ou 
.segunao a votaçàu da O.lsa QUe se 
c.Jv.:r mo.uHte;staao. e mtempv. Senlo 
excemaaos aesse sistemâ- os proJetos 
,ndl..:ados por meio de .requedmento 
assinado por um f,luorum determmacto 
dos .m~mJJros em cada Casa do con-
:;:resso. 

4. Orçamento. Quamlu o Congresso 
ex\!ecter o prazu de que .:l1.5póe para 
vota1 u JJ ":tamentu, eru :;c~ de se· prui·­
.o.:?,ar o 1-1gente, eomo determina a 
..;on.· mu:.o,;çUo ~ tan. 74), deve ccnsl­
derar se :.t.l):.·v~·,.cta ·a pr.;post:l do Go­
lo.'l'llo, que .:o<>ra semp~1' mais ad::;:·­
quaoa ao nov.: ex~rcict., Uo que ,l te1 
ue mews do a.nterior. Alem d!SSD, 
':'lll mgar ·1 .... p~azo co~num. ;aue iloje 
exi~te e ·que obriga o :3 ;,1!'.dO muitati 
\'éZl'S S,. ~'otaç[t 0Clll !'egime de Ur­
géncia em vu·tuae de -atraso na Câ· 
mara. estabelecer praz:> {;Special para 
eadao uma das Casas, submdo à Ean­
ção o último texto jo projetq que ti­
ver sido votado em tempo. 

evitando assim o risco de inadeqtla­
das ampuaçôes. Grancte parte re­
quer leis ordmárias, alglJ.mdiS jã. t:m 
Lramitaçao, d1versas depenctentes am­
de de mi<;ia.LIV:l e elrablll'al}aO. Certa~:o 

sbJuçóes seriam consegtlh1as se as 
Casas do Gor~.~·es.so anu1s.sem em sim­
plpes reformas regunentalS. Outra-s, 
por llm, estão na alçada da Admim:::;­
tmção lt'edera! e podem· ser. prum:Jvl­
aas com • a urgência qu<:. wu t::weio 
e preparo permit1rêm. Tôdus reda­
mam esfôrço ae coope1·aççao, esp1· 
l'lto pubncu, coui:ança nu a;ouro Uo 
P~:lS e compreensiao dab mUU<Üwas 
que a soc..eClaeie cunte!l~}.orr,nea e_,tJ 
dnpondo co,:; \ gove1·na~nl:~ para 4U~ 
pcssarn ~·J!!O:Uzlr 03 a.; J!l~t.:.ti!lCJHO.:. 
em vez de :=;e rem anast,'" do~ por êl~s. 

d. Denm:us rec.:mhece: que na gra­
ve sauaçc,o em q;ue nos en..:vntnunos 
e verdaueu,,ltente ClCh}fJÍ\:a a t.:l•.elU 
cto Govél'Hl e do t>a~!amento. Não 
lhes é !JOS.5Jve1, atacar simultànua­
'nente t/'d(J.S os nus.:;os nnJu.:.uosos 
pro.b1effi<lli .,em.v ate Jnü•::J·JênsaVtJ. 
111tpsrar, .>.i a:;s,m d1;;. ~r U.m.a es­
ca;s. do J:·'o- .oa-aes. 

9 No p ~ cü:t respeiv• ao Pode! 
Exr~,;uuvo tl C·1dentt ~lt:e se se tru­
u ~r. Cie U·JV ~ no !Jarti 1 tl'l:J, di.Spondc. 
Ut: .na10na e~:u;el no Cu l~·.!e,;,a. to<::· 
r a, ia aten f"r as prefe1·.<.ncia.-: a.~sfna­
lt~tias no ll'o~.ama do seu p:.tr\ldJ . 
~H.no ;,il:~rr.lt .. na de st:r a atiH.~.cte 
<.:e ;1m üo ,r. no na o P~''!!üm·,"J, com v 
C' e tua f qu ~ .:-e lllí'estm no poder em 
Cil,CUllStallCl-lS QIUCeiS e XC~pClQl11.-hS. 
~11.1 crité·\O dt- pnorH.:a•:ii,;, ~llCJ'l'l c,·t 
!llfên~m ~J ~5 proowm.:.::.. 't'em de ser 

dl· inai.s a.111~:a P.·l·eita~;.i.ç.J da.:, su111 .. 
ç~ t f'.5 propt;.:-; H!:.. Ele t1a de Jret~n: 
aqw'las q'.l·~ a;.LOXImem ~ cungregucm 
á1. fôrças 'J..i! ucas, -e, e.ss.m, rtesar­
ffi"l;ndo o.s e~j::·rnos, fav ;"cçam .J s~­
reno despertar de novas preocupu-çóes, 
com o oem colettvo e o atendimento 
aos voto~ ansiosps da. opmião pu­
blica. 

10. Não· se cogi'ta, como Voss;J. Ex­
Celência vê, de um· progn.ama c:om­
pieto, pelielto e defillltlvo, mas em 
verdade, _ ua esquematiZação de pro­
olemas,.sem dUVJda, presentes a rea.­
lidade brasileira, Com a. solução at:on­
selhada em pa1·eceres autorizados e 
experientes, a [1111 de am·n· :!a.nuli1.1 
íai·go au aesenvoJvimento do Pal3 E 
como se uatao ae lmlW.5 baslCas ge­
l'<U, atuais e obJetivas. de ·n0;~ssana 
ação adnumstrativa e politlca, Vossa 
.lixcelên;.:la venLrura quanto a ,mui­
tas propos1çoes ·ali J:etendas, que o 
Govêrno Ja tomou a- lmciatlva de n:a­
J,zá-Ias uu · de promover-lhes o an­
damenw, demonstrando n[\o só o ;·ea­
bsmo do. seu· ptano . diretivo, como 
tarribem a· preúcupaçáo de atender 
aos ro..:.os rh:üs urtg~utes, aentro ctas 
posslbllldades do exíguo tcmr;.o que 
ate agora lhe toi dado pM·a. estudo 
da dil'icil situaçãço nacwual. 

11. Entre outras med\aas devem 
ser, a.s.5llll, assmaladas: fb .. -açâo ae li'­
mites máxuno de rernuneraçã.o .no 
Serviço Público Feder-al cla:::;sificJ.-ç'io 
geral dos cargos e fu~tções pú.btcas, 
alteraçãço da legislação óo impõsto 
do ' consumo, determin:{t;Ü.-J de ngo· 
rosa economia p,tra t•ectuzir o dejlCll 
orçamentàno, normas administrauv~." 
qua·nto a.o afastamento de servido.­
res públl:os, . criação Uo (]on.seiho 
Coordenador· do Abastee1mento Na­
cional e, ainda Ultnrua111~llt1~, a Men· 
sagem ao Congrésso ~m·~ando ante­
projeto de reforma do Código Elei­
toral. 

boração de projetos destinados e.il 
~udo e declSão do Congresso - t 
vani· o pn.I:)Scguíme'lll.o a:: um pcog 
.ua qoe, dtacaao desue ,logo. wn s 
.... .spCliW.S !unctament:us, tacllltara. 
.so1uçâo da ..:nse que alingm o P 

1~ . .ttecoune..:emus que não há. p 
·-:rmmlm~e nuvlú.LtCie nus vano.s e.ss 
~os constante5 cio ffil!l1cicnadu esb 
..~.e prugrama, a não lier ã ínicm 
..te I)Ua coot·o.enaçaço. Eles . repro 
~em IUe1us JU I..'UiuleGlda::. e d.eb'atl 
..! t:t'a· estt: cxatameute o nossu ·o 
,l\'O, pt:!OS mouv.QS expostos. O 
Jllll:"..:rarnente devemos almejai" é 
J traoamo Si! va U.;: u.l.SCl'olnten:.O 
.tprvx.Lmação da.:; vanas concntes 
...tH:às e u~suis com o Govérno 11 
.;:poca em que .se pres::.--ente o r.::ans 
J.tt úplluào quanw lt discu.ssac 
.,~nnclplos e o anse1o ,genH (Hll' u 
.:tçao \'fgvm.sa e COli.scnwVa ·em t 
JS seto.t·~s de at1v1dade pUOilr.::a. 

A ..:n.::;e que aunglll· o tint.'ill nâ 
,;omente · nossa, Emoora ~o~ua 
.ao..:ten.suc:Q.S ),.I"Jpuas, . r~f1et~ o de 
--IUillbno do munao. A gue-ira aoa 
~st4·tUtús lJOlltlcos sociais e econot 
..:os, mas acima de tti<_;!o enrraqun 
.JS allcerces morais ctn _j,)CJeuade. 
t..Staao, diz um pro!esscr da U 
~·ers~uacte de Páaua, ;,l't'tGeu o 
,;entid-o etico na con.sciencla dos di 
;ences e dos dingidO.S". 

A lun ae esta.oe!ectt· cumpara.;çê 
tala-se mutto na rapldaz da rer.:u 
;ação de veJhos t'' expe~·un~1Hados 
•os da Eluropa; ·mas não devemos· 
;eJá-la se. considerarmos que o f 
;elo. aa _ gue_l'l'a prO\'Oca reações p 
.,JOI'Ciona1s a mtensJdtHfe dos sol 
,nentos padectaos. Devemos .enten 
'J Brusil dentro dos obstâculos que 
sultam da- sua Imensidade, das as 
rezas dO seu clima, .da indole 
1.1ossas populações. . 

Pare<:e-me que entre ·nós o ren. 
..:unento da con!iança .hã. de· res 
.:ar de um esfõt·ço diferente: da um 
je vontades conscientes e Infl-::xiV 
uã~.- só na elaboraçáo ·e execuçâ.o ' 
programa-s pouticos adnumst:auvos 
'.egislativos, mas sobl·etudo W fi 
rosa observância das leis •quanto 
seus obJetivos morais -e materiais, 
mo io1·mas supremas de agu· do 
~ado e de cada um em beneficio 
reerguimento do pa1s. 

14.. Ao termin{a esta expos1rã 
permita-me Vossa Excelên:Ja consi 
nar que no exame dos múltiplos d 
eumentos que ·s':'l:·viram ao orepa 
dêste trabalho· e no.'i. quai:::;, se· enco 
tram tantos asuectru da. atua!ida 
pohtica bra·::;ileii·a, v que obretu 
tm:,re::siona é a profundldade · m 
ditativa de certos conceitos a ela 
vidência d__e àeterzpilu.das 'o~"rsrJee 
vas, a luminosidane ele muitas idéi 
a presença do Brasil ntual e futu 
em tôdas as cogitações, e a certe 
mabalável dos nnsso::. homPns púb 
cos em dias melhores e mais tra 
1Uilos para. a nacior1alidade. 

Aproveito a. opv1·tunidade paro l 
novar a vossa Excelência cs prot€ 
tos do meu mais profundo respeit 

Alexandre l'Jarcondc3 Pilho. 
DESP~\CHO! 

Aprovado. Remeta-se cópia :.os 
:1istérios para efeito de serem ap 
:.::adas os diretrizes ~r~çadas no q 
não dependa: de legi.slaç.ão · es.peci~ 
Promova ·o Ministério da Justiça 
1ivulgação ne-cessárla. 

Rio. de J:lneiro, 3~ de tnarç..:> 
1955. ....:.. João Café l"Wz.o. 

O SR. PRESIDENTE: 

Será cumprida a solicitação do F 
1uerimcnto. · 

Está esgotada a nlutéria da ord1 
·Jo dia. 

1. conhl Vossa Exeelencia verifica, 
oos vánas idéias acitll<t confraterni­
zadas, umas JcpenJerr. de refornb de 
dispositivos constitU.'\.Jna!s, que pro­
movidas em isolados projet-os de 
emenda, circunscrita· ao ponto visado, 
limitarão, nos têrmos dv.s "R-egimentos 
em .vigor, o campo de cada reforma, 

12. A verdade, porém, é que se 
os vários itens do esquema apresen· 
tudo a-cima merecerem a aprovaçáço 
de Vossa Excelência. muitas e im­
portantes providências, a meu ver, 
indispensáveis e urgentes, podem ser 
tomadas, desde já, pelo Govêrno,· por 
se conterem na órbita Jo ?Oder Exe­
cutivo. Medidãs que seriam promovi­
das através da SeCrE-tarta dn:- Presi­
dência. da República, dos .Ministérios 
e de outros órgãos administrativos. 
mediante deterininações diretas de 
Vossa Excelência. portarias ministe ... 
riais, Mensa-gens ao Parlamento, ela .. 

Tem a palavra o nobre Senador : 
·acy Magalhães, 

O· SR JURACY MAG,ALB!ES: 

(Não tói revisto pelo orador) - f! 
nhor Presidente, venho à tribuna tra: 
ao Se.nado o protesto da zona cac~ue 
da Bahia, pela lent~dão tom que 



·envolvem os trabalhos de dragv.çcm 
Pôrto de IJheus. 
nire farta corr.::spondência de fa­

ldciros cdmerciante:; e indu.<;triaiS da· 
ela região, destaquei, pi!ra lêr desta 
una. um. telegrama do Presidente da 

sodação Comercial de Ilheu.s cujo 
ta ·é o seguint(': 

~<.Confiantes no vosso patriotis­
mo e amor às causas púbheas, vi­
mos aPelar à vossa interferência, 
perante o.'i poderes: públicos, par<:~ 
{'"Vitar o que-se está pronicando con­
tra o Pôrto de llbeus. Apesar de 
telegrama do Departamento, e.m 
dois ·de fevereiro, garantindo qut: 
n dragagem do pôrto n.:io wfreria 
wlt~ção de continuidade. lomos sur· 
prccndidos com a ordem de termi­
nar a tôda :1pre-ssa tais .serv-i.çus 
tt:duzindO o c<toal de ncesso de cem 
para cinqüenta eroctrcs e nada fa· 
zcndo atê agora na bacia de cvo· 
Jução, a fim de r<"tu ar o aparelha­
mento de a"qui está. Contando,•como 
::.empre, com· o vosso apóio, a As­
sociação Comercial de Ilhcus está 
disposta a lançar mão de todos os 
:recursos, a imprensa, o rádio, etc., 
na d..-fesa.dos legítimos interês~es re­
gionais, sempre prejudicados, ape· 
sar do no~so villioso concurso para 
a economia nacional. Só no exer­
cício de 1954, forr~ccemos mais -a·e­
tn!s bilhões àe cruzeiros em divisas 
Pela de I.'Xportação do nosso cacau, 
predsnndo, por tudo isso ser me­
lhor trat<"!dos. Aguardando vosso 
valioso pronunciamênto no Senado. 
cordiais saudaçÕPs. (As.) Alvaro 
Melo ..Vieira, Presidente d:1 A~socw­
ção Corr.-·acial de Ilhcus». 

N5.o desejando, Sr. Prl'"sidente, !e­
·antar ;~cusação ~o Dcpartameuto de. 
ort.as sem fundamento prócurei numa 
iJigêncin, conhecer a verdade sôbrc a 
rdem de diminuir a dr:J.gagem do:'l en· 
rada do Põrto de llhrus de cem p1,ra 
inqüent;:~ metros de hlfgura, o que 1111.' 

arc<:ia êrro ~vidente. 
Tive então a informação d que fõra 

m recurso do Departamento de. Portos. 
ara acelerar as obras de drag Çlem. pois, 
berto o canal. serb mais fácil seu 
largamente. 

Acredito fr<1ncamente, Sr. rcsid~?nte. 
1a informação do nobre Diret r do De­
artamento de Portos Rios e Cannis. c 
esta tribunà di.riio--lhc apêle no sen­
ido de dar providê:nci<ts efic<J P~. a fim 
de que o Pôrt.o de Ilheus seh1 dragrado 
om a necessária brevidade. 

Ainda ag~ra estão se-ndo fci s cmbar­
u~s de cacau em al'v~1reno<~ . que 1c· 

;am a mcrcadorin pma foru u barra. 
nemni{o, evidentemente, nos. a \':Xpo:-

àção. . 
Um dos erros mnis graves da nossa 

.conomio é o alto custo dl' rodução. 
E' preciso que o Govêrno aju e o agri· 
cultor nu sua tarefa,., de p oduz.ir a 
mercadoria ·por preço mais bnixo. a 
fim de que a me.sma possa mpare­
cer em têrmos de c.:::mcorr ncia. no 
con1ércio itnernacional~ 

p~is, modi!iqtitl" o hatamento dlspeo~ 
séldo ã zona cac:::.ueita do me\.1 Es~do 
e lhe dê a atenção que~ merea, em 
beneficio da grandeza de nossa Pátria. 
(A f uit o bem; muito be.'!l). ........_ 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra 
Coimbra Bueno. 

o nobre 

O SR. COIMBRA IIUEKO: 

Senador 

Sr. Prcsideme, não poderia deixar 
d~ ocupa:'_. hoje e~ta tribuna, devido o 
l!m oficio rec.ebído da Associação Co~ 
mercial de Anápo!is, que deil'O de ler 
neste momento, justamente por já ter 
sido feito pelo ilustre Senador Domin­
fJO~ Velasco, rta sessão do di.a 3{), 

Reveste-se de cspeciol importância 
para todo o Brasil Central o assunto 
CO!ltído no referido oficio, por interes­
sar diretamcnte ao escoamento da, pro­
dução de;' uma das reg!ões potçncial­
mente m<Jjs importantes de toóo o pais, 

Artápolis ê sem Ía\·or a ca·pital c-co~ 
nômica não só de Goiás mas de uma 
extenl!,ÍS.'iima região subsidiária dO Pla­
ni::!.lto Ce-ntral Brasileiro, 

Em sna.s vi.;:inhanç<~.s já s.ão produzl­
do~ sem quaisquer auxílios ou assis· 
tênda do Poder Ptiblic:o, nada m.enos 
de cinco milhões de sacas de arroz 
que são enviados para o aba.~teciment~ 
do;. ~lr"andes centros consumidores do 
P.sís: tambéin ai eMão Sl?ndo iniciadas 
g1gant.~scas. pla.ntn~~õcs dr café, cm ter-. 
ra.s privilegiadas. por pioneiros como 
Gcrcm:a Lunardcrlli, responsáve1 por 
c2-;ca de três milhões de cafeeiros, bem 
Cúmo J<1les Mach<1do, Othon · Ratsam, 
VJlaverde e muitos outtos bo.ndeirnn­
re.s qne tornarão em brCve Anápolis 
t~ .. mhêm um dos nosso.s maiores centros 
dt' produção de rubi:'lcea. 

Os próprios amt:ricanos iá diviza­
r~llll o futmo excepcional reservado a 
essa regUlo do Planalto C<:'ntraL 'A~s.im 
C que <tlrm de muitos fa::endeiros nor. 
t.eamrricanos re-cente-mente instalados na 
H'.gião. iá contamo~ ::om uma or-cie-m d~ 
padres católico:;: aaJ('rlcano;;. que e.~tãc 
construindo uma rê-:il." J(," hospitaL:; e 
estabelecime-nto.~ de ~i1.:;1n,~ dos :nai.~ 
tJJodrrno.:; do ?ai'>, 

fiom~ns. como AqUiles de Pina e .'l<"U'> 

amigo~. QU<;" tiveram a coriJ.gem di" ""·rt· 
:·~b<>çar. (l ~lant?jarne-nto que confiaram 
a S~·rv:x Elétrica e uma c.uitral hi~ 
droletnca no Riu PManã. com ca­
_o<>cidadt> !)ara. 27. JOO H ."P. 0 qw. 
ht·m all'sta o espirito d,:. iniciativa da 
f]rnt~ anilpolina. 

Os fat,1s que acima atin!v~·t. num 
bosquejo rápido. têm a finalidade de 
t;ma vez mais pedir as atenções do 
M:nistério da Viação para a situat:;'ío 
z·xcepcional da E.'itrada de Ferro Golás: 
é a Unica ferrovia do E:-;ta4o. pene­
tromdo relo seu ter::-itório num traçado 
d"- pouco ma's de 400 quilômetros. 
Delil depende .. no momrnto, o e~coa. 
nJentO em conCiiç6es econUmV:as. da 

ST. }'re~idcnte .. o télCRu rf' r.:-~cntc.u( C"\tcnsa região. que . .se_:ve. Acred:!a· 
em !9)3 o tcrt.:-1ro produto c rxpor-~wos que a dman11znçac do ·pessoal 
taç;ío lc~:o çle.poi.c; do c:.1k t' do·CI}qodfm. des.9a estrada poderá constituir um fa. 

As.sim:· está êle em cond ÇÕC"S de tor decisivo para o aumento imedlnto 
merecer a a·juda de Gov0rn , prind~ dr sua capacidade de escoamento qur 

1 nalmentc nesta ·hora d~ crise de di\'i· é de vital impoftãncia. · Assim,· me­
;as, pois a Safra de 1954 - 1955. da d'ante uma atenç5o .e tr;:;tamcnto. es. 
Bahia, atimdu o record. uma vez que pl'c.iais. por parte da.'> autoridades fc. 
tr:presenta 80'% da exportaç o total dt·rais, acreditamo~ que aind:"l no c.nr­
clc cnc:au do Brasil. que é de dois mi~ n ntc exercício possam ser produzida.q 
lh,ões. ~ seiscentas _mil saca_s. A. c;on~ mcdidas eficientes c capazr.s de mino~ 
tnbmçao da Bahia é. POlS, yal~osa rarcrn as rl1ficu1d<ldcs do momento. 
pa.r~ a nos.c;a. deoauperada ec. omw · Este 0 .srntido do apClo que ora fa::c. 

Lt, . Sr. Pre.s~dent?, com tn teza, a n~os, d('sfa tribuna. 
mensagem presidencial. pols ão en-
l'Ontrei uma só ve::, ali rd.:.'ríd , a pa- Em têrmos mais longos cabe Lambém 
lavra •cacaun, # <'HJor?., nm apêlo no Ministro da Agri-

F...sper~ que Ci nobre Chefe do Co-~ cultura, no sentido de voltar suas vis­
,_{roo. compreendendo ~uas a tas re-s- tas, de uma vez por tôdas, para l'l. 

pon.sabilidadei parn com a ('con mia Uo !iohJç:io d~·\ Rodovia ··santo.s-An~polis" 

que, em 1 9.18, foi objeto de um con~ 
v'nio inter~cstadual entre São Paulo, 
Mim~:s. Gerais e GoiáS. Tal acôrdo foi 
aprovado pela Presidência de Repü· 
pública.. 'A estrada inicialmente seria 
construída em terra mas, com previsão 
de Jeito para o sêu asfaltanicntQ inle­
diato. 

.O Estado de São Pau! o com 1 visão 
dara do problema, resolveu. o asfnlta­
nicnto do trecho que lhe compete. 
E.' provâvel que no lim do prôximo ano 
esteja concluído o asfaltamento Cntre 
Santos e Barranca do H.io Grande. 

Cabe o Ministêrio da Viação por to­
dos os meios díspomVels, completar esta 

. rodovia, p~:lo menos em terra pura .au­
xiliar a J:::::stra'da de Ferro Goiãs, u íim 
de que não ho.ja colapso no desenvol­
vimento de extensas . regiões do pia· 
naito cemral brasllciro, mormente ago· 
rã, que está em vésperas de se rece· 
ber o impacto direto da civilização, com 
a próxima interiorisaç<1o da Capital 
da Repúbllca. (Muito bem) .•. 

O SR. PRESIDENTE: 

Se nenhum Senador qui.~er usar da 
palavra, vou en<.:crrnr a' ::.<.!ssão. 0c::..g­
no para a proxuna, em 11 do cotrem~. 
a .seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão única 
ào Pmjew ae Lel rta camar<:t n.• :1ci~ 
de 19"51 u1." St"J, ct..: l&ol, na casa ae 
origEm), que an€ra o) ~-" do an. l.c 
do Decreto-le1 n.c 5.ln8, de -1 u.e Oll· 
tubl'O de 1943, que autor1za a lnsu­
tuiçúo da Fundaçao Brasil CDntnu e 
dispõe .:;ôbre o seu fU<lcionatueilv.>. 
Pp,receres ~a Comzss~c;.- de (.'onstlwi­
çao e Justtça n.'· 29~ de 19&a. peJa 
consntucíonalidu.ae úo projeLI..l; nu· 
mero 613, de 1954, pela consutucw· 
ualidade da emenda n,L 3: d.a Com~.s~ 
Bão de Servwo PUbliCO civil· n.l. 4'i9 
de 1953, faYoi:âvel, corn a em'tma~ ·qu~ 
oferece OL<J 2): ·n.~ 61-1:, de l9.J'!, Ue­
cla~:ando escapar à sua compEtêncm 

·a matér-a da eme1:da n.(l 3; da D:J. 
missão lie Finanças n." 296. de 19~3, 
fa.vorS.vet, con\ a emenna (lGe ofe­
rcc€ !n."q lJ; n." 615; <ie 19ti<i, C'OU· 
trãrio às em€11d~ ns:. ~ e a, da Co­
m.:asdo de Economia: n.(l :!56, ae l95v, 
favorãve1 uu -projet-o e contràrlo as 
err..ença.:;. 

2 - Discu.ssáo Unic~ do f'rOJfttJ de 
Lei. da Càmara n.c 5, de J.9Jt que 
a!~era a !egi<::!J.ç·ão sôb1e o imposto ae 
Recda, t.~·ndo pareceres (ns 251 e 
?.5.2•: da Com'ISstio de Constztuii:{h.l e 
Justiça. pe~a com;tituciona!iu~tde do 
proj-eto e da emenda: da Cormssão de 
Fiiwnçus peia rejeição dó ,p:ojetc.' e 
ela emenda. 

3 - Discussfto única do ·Projeto de 
Lei da.Cárnara n.'' 286, de 195:l que 
rel'igora o inci.::o I:X do § 6. · do Ar­
tigo 178 do Deci'eto-lei n.(1 4.657 de 
4 de setembro de 1~':!2 !Código CiVJIJ, 
tendo pareee1 ;anor</vel. ·sob n.o 220. 
d.e 1955 d<l Comissão de Consliutiç•w 
e Jusfica. 

4 - D1.scu.<,.sâc única do Proieto C:C 
Lti da Câmara ll." 95,, de UJj3 que 
concede isenção de llnpõsto de l·on­
sun::o para eaf'R.s pre-tabricacta.s. ten· 
do pareceres tavorávcis (n~. 240 e 
241 de 1955) àa .comtssáo :te Eco­
nomia e da comissão de Finan.;:ns, 

5 - Di~cussâc única do Pr'lJCto de 
L-ei da Câmara n:' 291, de plflb"i, que 
cittermina aplicar no cômputo do 
tempo de serviço de funmon3ec~ apo. 
sentados antes de 18 de settmmo df' 
1946 o <lbpo.')tO no art. 192 d~ Cons­
tituição da Reoública, tendo pa11.:::ceres 
da Comissão de constituição c Jus­
tiça rn. 0 171, de 1954). contrário: da 
ComisBão de Serviço Pú.blicoJ Civil 
(11.0 605, de I954J fa\·orável com a 
emenda que oferece: da Comissá;J de 
Finanç~,, 1n.o 172 de 1955), . ..?'Jntrári'J 
ao prOJetO e à emenda. 

-------

6 - Discussão única do Pro)et;() de 
Lei da Câmara n.o 53. de 111~,4, que 

-autoriza o Poder Executivo il a.Orir, 
pelo' Ministério da Saúde, ô crédito 
especial de Or$ 300 . 000 (}Q p.arn t>Ub­
vencionar o VI Congresso Nacir>naJ 
de tuberculose tendo parecer favor~­
vel, sob n.0 245, de 1::1·55, da CC1lttssao 
de Fina:Itças. 

'i - Discussão única do Pro:·eto de 
Lei da Câmara n,0 158, de 19!i4, que 
concede isenção de direitos de im­
portação, inclusive impsôto Oi~ con­
sumo e ma1s taxas aduaneims, para 
um conjunto contpl.eto de tratl::.nus­
sor de televisão destinado ·ã Rádio 
Record s, A., tendo parecer~.., favo­
ráveis (ns. 247 e 248. de 19-MJ): da 
Comissão de Economia e da Co:nt;ssau 
de Finanças 

8 - Discussão única do Projeto de 
Decreto Legislativo n." 77. ,;le 1954. 
originário da Câmara dos D.:-puta.on::;. 
que aprova o conttàt.o czlebra;.'lo entre 
a Santa casa de Misericória e a Fa­
culdade de Medicina e CirUrgia do 
Pará. para utilização de dep~sàência. 
da referida Sa.nta Casa, ten<:io Pare­
ceres javortivets da comiss~io de 
ConBtituição e Justiça -m "2~2 de 
1955): da Comissão de Finan:;a~ 150b 
n.0 233, de 19551. 

9 - Primeira discussão do Proj[tc, 
de Lei do Senado n.O 5, de HJ;,,}, que 
concede apo.sentadoria inte~ra1 'llüS 
contribuintes dos IAP. e CAP. apo­
sentados por lepra. independente do 
número de cOntribuintes, tend(, pare­
ceres tavorâveis . da Com1.3t>d.r) de 
Constituicão e Justiça u~ob n.' ?:'la üc 
H!55); da Comissão de Lert~slação So­
cial (SOb n.0 229, de 1955!; da Cómn­
são de S~rviço Püblico Ci?Jil .so).- l.ú­
met·o 230 de ·1955): da Com\SB!io de 
Fina1u;as I::Ob ~.0 231 de 1955 1 • 

lO - Primeira discussão do Proj~to 
de Lei do Senado n."' 26 de HIJ4. que 
dispe -&ôbre a a~s:itência sot.:Jil·, no...c 
núcleos rc.sid~nciais comtruído.~ n2los 
Instit.ut<Js de Previdência teno< }J(l· 
receres da Comtssão de const,ru1çãc. e 
Justiça (ll. 0 224, de 1951 fg.•,•oraye-1, 
com a e-mEnda que oferece; da Co­
missôo de Legislação SoCial m." 225, 
de I955J; tavoráveJ ao Proje~J e à. 
emenda; da Comissão de rt'•11.ança.~ 

fn. 0 227, de 1955), favorável ao Projeto 
e à emenda. 

Encerra-.c;e a sessão àS 17 horas 
e 40 minu:os. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR LllCH~ Jl!TTEN­
COURT NA SESSÃO DE 31 DE 
MARÇO DE 1955 

O SR. LúCIO BITT1NCOURT: 

Sr. Pre~iden~c, Srs. Senadores. tive 
ensejo, há poucos' di~s. d~ iormu\,;r ll!­

qucrunC'uto de inform:.;;;õrs 0:10 Cx:uu, 
Sr. Mimstro das Rela .. õcs Ext~·riorc.s, 
a Propósito da Representação do tlru.:.il 
na Cõrte. InlcrnacJOtJal de Ha1a. E~.'->dS 
informações vier<Jm•sc ãs\ mãos e :,ôiHe 
clds p<>SS<Jr('i a tecer considcraçõr~, per~ 
m:tind'J·me, uutes. b:l!f o histów .. u Coo 
n&sunto. 

Ao rl"grcssnr da Europ:J.. 9 Ex mo. S<!­
nhor Levi Carneiro deu cntrcvisfd a llll­

prcnsn, c.stranhando a .disphcêncm uo 
Iiamarati no abrir mão dt• um '!tl\Jd! que, 
há longos ano:-;, pertencia ao B1 a.sd 
O Presidêndu da Côrte Internacional a~ 
Hai;:r. 

No di<J Scgu'mtc, o Exmo. Sr. Haul 
Fcrnandrs fez à imprrnsa decl.lta•;Õoo'S 
peremptória~ quc .. •se vcr.dic:as, iscnu­
riam o atunl Gov~mo de qualquer rCs~ 
ponsabilid<Jdc. 

Di~sc S. Ex a. : Não pod"ria o Bn •. 
::;il plritear a Presidt.'ncia, porque hl· 

rnmá compromtssos a esste respeito, ·isto 
I.'. ob:'igarc.~sr a 0:1o .dispuf<"i-l'a. 

Treplicou ,\!nUlo, o Sr. L.:-vi Cnn(.'iro. 
cstrnnhando n afirm<l(:'io do Ch-mrr.kr 
bra~qdro. uma ''~'Z q11e <1 bise rcspc<to 
tl;-tda fôra ventilado até i1que momento. 
nem. S. E~.il. ti;·era, em qua1quct opor~ 

'' 



\ 

842 Sábad<? 2 

tuOidade, notícia de semelhante Coi;fipro· 
missa. 

Treplicou, então, o Sr. Levi Carneiro 
posto em dúvida, embora em fêrmõs mui­
to elevados e muito elegantes, a pa­
lavra do Sr. Raul Fernandes, em m.: 
perntiti OOrmular requerimento de ínfor 
tnaçõt's, no quCil solicitei a indicdção. dc­

- manenra precisa, do documento que con-
substàncias.-;e aquele compromisso bem 
como <l. data em que fora firmado. 

Nêssc entretempo, ocorre à discussão 
o Exmo. Sr. João Neves da Fontoura, 
pe.'>SOa , de quem me Separam nbismo>. 
nitransponiveiS no tocante â ideolog1;1 
que nos in~p1ra na vida pUblica e em 
relaçào' aos processos pelos quo:~ prc>­
curamos resolver os problemas do Brd 
sua int~ligll-ncia e pela sua cultura, me 
rece llleu maior respeito e minha maior 
admiração. · 

·s. Ex:a. que ao_tcmpo da eleição 
do Sr. Levi Carneiro, era o Mmbotro 
d:ts Relações Exteriores, em carta pu 
blicada no O Globo' de 3 'de mJ.rÇo de 
1955. diz, textualmente: - • 

<t.A contestação ê:lo nobre chance­
ler e a alegação· desse «soi-o:ilsanrr 
compromisso teriam fatalmecte que 
convocar-me ao debate, pÜ1.'i en 
cabia, então. a honra. de :!ifigir a 
política externa do nosso pab, alfm 
dis<;o .- por temperamento e edu· 
caç5o política jamais . rccu:-o ex 
plícar-me com ã opiniâo pUf:lica. 

Rdúto cateçjàricnmente a asseVei-a­
ção elo Min;stro Raul PE'rnandes. e 
quf'ro crer que aS palavras de Sua Ex-· 
celênc·a -na. parte em que .me dizem 
respeito, decorr;,;m de · insufic:ênda d~ 
it1formações. E por isso é: que lhe fal­
tar3m desta vez a preci.são e exatidão. 
que se-mpre caracterizam 6S papéis pú­
blicoS da lavra de. tão emii-lente com­
patriota. 

E prossegue: 
cOe qualquer forma, posso afirmar. 

Sr. Diretor, sem temor de contraste, 
que não ..!!>sumi jamais qualquer com­
P'omL'iso .:m tl\Jme do Bra~'l, para qu:> 
o nosso pais não concorresse cõm· can· 
did<JtÕ própriO M eleições de 1954 p8.ra 
a Có"rte d~ Haia, etc.:., 

Não se deu, todavia, por vencido. 
o Exm.". Sr, ·Ministro Raul Fer:-:an­
ÓC"s: VoltQu â carga, tornou à dis­
cw•sào; e em carta public.ada no jor­
nal •O Globo», de 12 de . março, rea­
f:rma que ~ lim'tara a cumprir o com­
prom'sso piO:viaml.'nte dSsum'do pele 
Go\'êrno brasildro. textualmente diun­
dc não have-r incorrido no '*cochilo de 
Homero'' :ao deciãrar que se lirÍlitatà 

·a honrar o compromisso tomado ·Pelo 
Govêrno t!'ansaton. 

Sr. Pri"slri~ntJ>, dH'g;;da, porém. às 
minhas miios !l informação sol'cit<Jdn. 
nda fá o compromis~ tomado pE'lo 
Bras']. ·a .,bri']al;ão assum'da pE'I<t De,­
kgctção Bra,<.i!f'ira .<:e apres~·nta sob ou­
trc, .<~,<ipl'cto. Diz o Chan.:::eler: 

c:Compromisso no s~nt:do 'dr aiustt" 
fvrma!, Jh!('tivando essa 01bstenção. não 
hou\'e: hotwc, s'm. um comprom:sso 
hh i to. ou dever moral. de não con­
corrermos cçm o candidato brasileirc 
à!, ebçõf's de 1954~. 

fv'r<Jis adiante, invocando um trecho 
dt" e:tpo~içtío do Emha·xador Hildt'­
brando A::ioly: «tratn-se de um favor 
epecc!on:1.!, fe-ito ao B:-9.sil, constituw 
um impí'd;rnC'Pt-o m.-t'al pt:::-a d'.~p1: 
t;c·rmoq, em 1954, a ebç5o de urn jul: 
bre1 ~i 1 t>'ro». 

DIA~IO DO' CONCRESSO NACIONAL (Seção li. 

marcada com informação menos exata Sr. Presidente, além de inexistir 
S. Ex.8

, tergiversa, modifica sua pri- qualquer documec.to sôbre o compromi.s­
'nlitiva ·afirmação; já' não ·se trata de so em aprêr;o, já agora negado, natu­
compromfs,;:o. Cómpromi.sso, diz Sua wlmente, co_m filigrana~ de argume.n­
F.xcelência, do· ponto de vista· formal. tação,_ :·elo Sr. Ministro Raul Fernan­
não houve;· existia um dever moral, um des, há outro fafo que afasta. por com-' 
impedimen•o moral. . . pleto', a alegação feita a ês:.e respeito 

Aiilda em suas inform<'lçües, ~diz Sua O Sr, LeVl Carneiro, quando fol 
Excelêncía, mais udiante, referindo-se indicado- para a presidência .da Côrt~ 
à candid<.tura do Sr. Hildebrando fnternaeíonal de 1-laya, apenas ia cum­
Accioly. lançada pelo Grupo brasileiro, prir a resto de manda-to, que ê de'""hove 
apesar de tudo: anos. O. Sr. Philade\pho de Azevedo 

«A lembrança do se-u nome prlo Gru- .serviu· durante seis anos. Faltavam, 
pc brasileiro na Cõrtc Permanente de portanto, simplesmente, três anos. 
Arbitragem foi apenas uma jUsta ho- · Seria crível, seria admissivel, seria 
menagem ao.s ,<;eus mér:tos relevantes. lógico que as outras naçes exigi.ssem 
Nessa-9 condições. nào ·se fazia neces- do Brasil algum compromi.:.so apena<, 
sário qualquer ato para suprir um es- para que o nosso representante- -cum­
quecimento que não ocorreu, e que, prisse t..m têrço do temPo ·normal do 
ainda que tivesse ocorrido, de modo~ mandato? 
algum poderia resuftar em não"cumpri~ Evidentemente, não!! 
ll1Cnto da palavra empenhada pelo Bra- Mai~ ainda - e aqui se comprova, 
siJ,, · pelos, menos, a dísplicê~ciél manik·sta 

Sr. Presidente, francamente, não en- .::om que portou 0 Emo. Sr. Minbtro 
tendo as informações do eminente chan.. das RClações Ext<>riore.s - aPesar da 
celrr brasileiro, tão culto tão inteli- palavra empenhada, conÍo di;: S. Ex~ 
gc·nte. com uma tradição • jurídica tão .::elênda. os árbitros brasileiru.s indica­
nlé.qnifica. ,--.., ·ram um brasileiro para a presidência. 

A princíp'o havia tím compromisso .:rue foi o Sr. Embaíxs.dor Hildebi-ando 
d1 caráter formal; depois passou a Accioly. 
t::'(ist~ apenas, li!. mpedimento moral» ,1 Ora, se ha'via com;::rromitso, ê.~ses 
Mas, • no final d?!-s informações, SupJ .lrbitros deveriam trer advertidO:J- âc ·que 
Excelenc_ia claramente af'rma que «não :J Brasil não poderia ple'icear a Presi-. 
podrria d3i resultar O não cumorimen- .:léncia daqueia Egrégia COrte. 
t~- da pahn:ra empenhada pel~ Bra- Entre os quat;ó nomes indicadqs, -en-
Slh~. ·. tretanto. fi~urou c do Ministro fLJae-

Sc Presrde~te-, es.ws informações, brando Accioly. 
:\l1t\.'!'. mesmo de chegMe:m às minha· E' evid:-me. indiscutível, claro, diante 
rnr:os. j<i ~ram do conhecim"nto dos jor- dos fato:s que n~o houve qualque-r 
;tais. E, nessa oportunidade, 0 Senhor .:ompromis.:K>. 
Joio .N.eves da Fontoura teve ensejo de O Sr. Ministro Raul Fernandes pode 
~C1nmma-1as, ~om a maior proficiêncià ter, ituc'ialmente, agtdo com <~. mals 

Declarou S. Ex.n.:' _ c.~rtita ba !é,'ao ler certos documentos 
"hl .. t' 1 d · que ·se encontravam em .seu poder, te-t'~es:-e par !CU ar, a esp€'ito do 

S E ria sido le\•ado a supor que havia meu con .. ·itc a . x.a para es· 
pr.:'nter todos os papéis do Minis o compromisso a que se referiu em sua 
tério, o nobre Chancelcr veio à ·entrevista. Mas, depois de que o Se­
impren~a. dr.- mãos .completamente n110r Joa.o .Neves da Fontoura. que 

E era o .noSso chanceler àquele tempo, va·zias. r<' pito, sem temor de 
f ·afirmou, de- maneira categórica, que con ronto: não existe, a rc~peito · 

quai"U' t 1 f· . não exist:a n~nhum compcom. isso; de-
'! ~r e egrama, o tC!O ou carta 

do· Embaixãdor Pimentel BrandãC! pms que S. Exa. mandou vasculhar os 
"b arquivos do ítamar;J.ti e nada encon· 

so re o assunto; menos, ainda, qual- .. rou em aoono de sua afirn1ação, qile 
quer 'resposta mínha•'. 
E mais adiante: deveria tazer1 

Evid<>ntemente, vir a público e con~ 
uo preclaro f>.·fí(li;tro FcrnarJdes fessar. Jisam.!nte o seu engano, o seu 

para não volbr atr~s. o que- ~cria êrro nunca, entretanto, procurar, como 
correto, poi.<~ S. Ex: se equivoc .... 1 tez, emoau· o toa-te do· povo .. en.rm­
de boa fé, limitou-se a· reproduzir do u.Wzar atgumentação qtie se choca, 
o que o Err:baixador Pimentel c.s· frontalmente, com !:>Uas tradições de 
creveu cm resposta a um memoran- emicnte tultwr do diretto. í 
•Um d;;i. Divisão Política, Fui eu Sr. Presidente, como t1ve ensejo de 
me~·no qu;.·m .-:itou aqu~?-las palavra~ afu·túar no m~u requer:mento de mtor­

. Nela.<: não é possível ~ncontrar nem tniH.-bes e de declarar, ainçio. há poUl.O, 
vago vestiç;io de obrigação con· .ncu grauu.~ de.:><!JO &era o etc 'ibl'ir tim.'t 

. trai da. oportunidtde ao Govêrno para que desse 
cxpLcJçóes ao público, uma vez que 

Tendo ficado sem resposta •J essos cnixatiaões c impropnedaa'es ctta:. 
meu repto paTa Qlle S · Ex.a JU riamcnte ~e su~.:ectcm nas notas de in~ 
blicasse p_rova do compromisso to forrn<.~çõcs saldas dos G~bm,entes 1vu 
mado. nada mais haveria a acreS· mst"'riais. 
centar. A?~nas ~em caráter po·· 
lêmico. quero frLsar um a~pccto Confesso que tenho Um compromis­
capital do caso. Compromisso e so, ~.um.\ju w.:::;mw, de uão penetra~ â 
um aju3te, um entendimento que so!c,ra .de q_udiGuer desses lYI.i.mstéo.o;,. 
uma pessoa .Jma com outra Oll cnyuan.o penndU<.'Li!r no l.Joder do lia· 

- ou outras para praticar 0~1 não pr~ ,_..Llo que y a.-isUnllU pelo 6Lhç,e bratlco 
ticar um determinado dto. . Miis de 21 de agôsto. E:>tdva, · üo entanto 
com 1uem e a· favor de quem teria algo di.!tPOO!V a JJlVUcar os pud<:tes da 
o Govêrno bra ileiro se compromc .Ju.e~e u.a. ... u coKu·· - Le dmble b;.:a­
tido a n5o pleitear, no futuro (trê~ teux'' de Lc Sa..ge - para puder Veri­
ãno:; ~t'poi:>), .uma cadeira na Côrt..:: ticar o qu..-- se taz dentro dQ.'S Mims· 
de Haya Só essa etlUnciação tra· térios. 

V cia V. Ex.'., Sr. Presidente a 
princlp'o tr?.tav" ~c de «comoromiss(' 
tomado'' Mio Gov(·rno hr21sile-:ro, d{' 
cc.mpromb~Õ que constituia ohriÇJaçãr 
ird~<:cutiv"'l para a T('OI CSf'!1t,1ção bra 
s'.e-ira. Apr?_<:tado, o Sr. Min'stro do 
F:'tterlor. n<>lo m:-u r<'CjtH•rimeoto de­
inkrm~>Õ".<:: ~ r.0rnne ett de~'"'c.r'rt C'JtlC'. 

a auster-iddde do Govêruo n.1o flcasse, 

dy:z o t~bsurdo de um pais que ~t~ Mas, o ap~ndice que sai do alto edi­
obriga- não se' .<::abe com quem nem f!CJO, cujJ \}.tbartto m9ral dH.·gn· as nú­
a favor de qu~m! Seria um com vens e do qual· temos aqui uma vérte­
promis-o com 0 ·vâcto! Por Deu• brd, nos p<!tllltlc,l ~m dll.\'lda r!!COns­
iss.o deve estar" .<::oãndo fnlso r1o titu:r o dinosauro. 
fundq_ d" primorosa consciência j11• A aus.endactc dêste Oovêrno me faz 
ridica do Min!stro Fernandes, que lembrar a Marqueza Cléia, dâ Caturxa 
sempre amor o rigor das palavras- de Parma, que, tendo feito· uma pro· 

·e a exatidD.o do ccn~e:Udc". me:s.sa ao Senhor de que nunca rrÍ;JiS ha-
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veria de ver seu amante F<tbrício, e 
peravu chegassem as trevas da n•Ji 
P<ua entregar-lhe os tesouros do s 
amor. Tatnbem êste Governo aprov 
ta-se das trevas da inexatidão c da f 
sidade para embair o povo, desperc 
bido de que os olhos deste, como 
Deus, conseguem ver, nas trévas ina 
densas, a nudez da verdade c no cas 
essa nudez não ostenta a plástcia 
Frinéa, senão a de1ormidade ·de u 
Quasimodo. (11..-Juito bem; muito bem.) 

REPRODUZ-SE POR TER SlD 
PUBLICA')() COM INCORREÇõ 

Trecho da ata da 9. ~ sessã 
fls. 780 do Diário do cm~!;~C::f. 
Nacional de 29 de março de 1~5r. 

................................... 
O SR·. PRESIDENTE -Tem a p'3 

lavra o nobre senador' Argemir::~ d 
Figueiredo para emitir o pa~·ec1.~r d 
Comissão de Constituição e J•1:;tlç 
sôbre .. o Projeto n .. 1, de 1950. 

. O f,R. A.RGRMIRO FIGUEIREil 
- Senhor Presidente, retomo a pala 
vra para pr{)3seguir no parecet• · mi 
~iado ná penúltima sessão desta c~.s~ 
<eferente ao ·projeto n. L emanado d 
"':tenado que modifica a Lei n 'l. Wl 
cl.~ 3 de outubro de 1953. ou seja, 
L,f.'i da Pet.robràs. que instituiu o rr,o 
no-oólio estatal para a exploração d 
'Jetróleo. 
· As 4B horas de trégua na diJCU.<~<iã· 
ja matéria foram bastantes pata qu 
')bt.ivéssemos as informações jul~:lda 
convenientes ou' mesmo necessád~s <1 
C(mselho Nac:Onal do Petróleo. ~om 
órgão direto e fiscalizador da_ c·{rlo 
~·ação do petról-eo nacion3.l e sufid<>n 
tes para que eu estud~se rn,~lnor 

:\ssunto e pudesse emitir par=cer <"G-n 
verdadeiro conhecimento de caU>;'l, 

Sr. Presid-ente, em mamfestrv;á 
'l.nterlores, nesta Casa, e tril d\sc.nsó. 
que tive· oportunidade de promm~i(l 
em começo do col'l'ente mês. afir-'llef 
me ardoro:w e consciente adepto . d 
no1í.Uca de investimento de cap~!:ll 
estTangeiros em nosso País. 

Agí impulsionàdo p-elos m~niore. 
~ent.imentos de patriotisrno. Emend· 
1ue êsf-e estímulo à. iniciativa àe ca· 
>ital estran~eiro em nosso1 ter:;'>;)!') 
~ uma condicão nec~ssária par'l 
'lOSSO pt·ogresso. sobretudo neste mo 
menta em que precisamcs dar im!)Ul 
~o mais avancado mais forte 3.0 a'Jr!' 
•·ettamento t; exp:1nsão da n!JSsa· H 

1.ueoza econômica. 

Cheguei a salientaT que ~onsUera 
va um êrro - e mals que um êrro 
'lté um crime contra o pro~resso d 
Brasil - embaracar-se, por quat:tue• 
forma. o ínvestimento de captLtis e.~::· 
•ran';!eiros em nossa Pátria. Ad:n.nte 
1\nda - e quero. reafirmá-h, nest 
rnomento. que somos utna na<;áo de 
mocr:Jtica que vive na comunid:tde in 
ternacion:J1 e nue um pais Que .. 
'lfasta deste convívio está destmadt 
'1o fracasso aq, emnob-recimento f n 
'\ninuilamento. Uma nação. aue s· 
'sola da comunidade inter~fll!ion~l 
'lar tnotivo d~ t;midfz ou de egc:·~'n 
ferrenho. está destinada. ';-:pito, ; 
cuina, pois ne~a até seu próprJo ins 
"in to de soci<1.bllidade. 

A ·Constituição da· Repúbllca. Rf'­
nnor Pre.:;iden•e. est9beJ-eceu J "'1~imf 
de i"'uaidade de todos peran"-~ a Lei. 
HS. dtsnositlvos extJreS-50& neste _;;~n­
t,ido aue d~do o a1i::'!':lt'ldo drt hom 
j!soe"nso-me d~ relembrar aos rmt­
'1entes-:- colegas. 

Pm ·outro lado desejo dizer a Vostm 
'ii:-:celênda St. Presid::-nte. e tiOS t'PP.m 
n!lrES, que também sou fen·o"o;:,o yar­
tid:!irio da ltberd~de de iniciatiV.'l p:-L 
vada. v e .lo. na in!c~atlva pl'ivaja c 
fator substancial do P'l'O~re~ dE 
todas_ as naçõeS. S:: eJe a fór;S prfl· 
'lUtc::ora da prospe~idade de todos Cl 
l}ÓVOS. 

O Sr. Fern~mdes Távora - Permit! 
V. Ex.a um aoarte? (A.~senttmJJ>i~, 
ào orador) - Á iniciativa [lrivaja 1 
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fator indispensável à eclos:io e 
ração do petróleo, em tod~"~s c..s 

ses do mundo. Jamais qualql~Cl· 
ão petrolífera dispensou a, ir:..ter· 
ção do capital estrangeiro, para o 
oveitamento dessa riqueza. 

SR. ARGEMIRO FIGUEIREDO 
Agradeço o aparte de V. Ex,:., cujo 
.mmento conheço e acato. A pro­

to a oportunidade para render n~i­
a.s homenagens ao brilho e a tt-na­
ade com que V. Ex. a vem de-f~ri.­
do seus pontos de vista, ;nas, Vos­
Excelência há de me ouvir poste­

rmente. 
Sr. Fernandes. Távora - Sempre 
prazer. 1 

SR. ARGEMiRO FIGUEIREDO 
Nbs argumentos que vou aauzir e 

ravés dos quais terei o p2z1.r de 
pronuncia1· contra a tese defendi· 
pelo nobre cOlega. ~ 

O Sr. Fernandes Távora ..:.... O: .. rrirei 
Ex.a com Wdo respeito. 

O EH. ARGEMIRO FIGUEIREDO 
Agradeço a atenção de V. Exce~ 
c.la que muito me honra. 

Quanto à iniciativa· privadn, . Se· 
10r ·Presidente. temos dis;>ositivos 
pre~os na Constitl,li~.ão de t9~õ t.ue 
estimulam e .lhe garantem .1 l·t.~·r~ 
de. Mas, como acabei de declarar 

nobre col.ega. senador Fern&.nd~s 
ávora, que me honrou com .seu 
arte, e.<5tes argumentos · não vê-m 
mo premissas para conclusão do 
eu parecer. · 
O problema do petróleo que podc.:.­
a ser encarado sob o a.sp::cto cia li· 
erdade de concorrência, da l:be:-1:1 -

e de inici~tiya privada, da i~rualda~ 
e de· "brasllenos e estrangeirws. em 
~e da ~onstituição, é, na verctbrte 
l genens. r 
Temos· a legislação vigente r~gul~n~ 

o o assunto --:- Lei ordinária flue 
stitui o monopólio do Estl!do pkra 
explor~çã_o. do . petróleo naci;m~tl f 

Em prmCipio, Sr. Presidente C' mo­
opólio é a negàç.ão ·d6.Pn:~gres·'d'). 1

1

No 
asa, en~retanto, há .uma le~1~Ia9ã'? 
ue o criOu, a meu ver certa J:P1'­
uanto a anUpaüa dos monopólios, 
m geral, não se pode'rá estender 
quêle instituto criado. pela Léi Dú~ 
e r-o 2. 004, a que me referi. Primeiro, 
rque é o monopólio exercidô Pelo 
ta do, 9 ó:·g·ão -a quem cabe. 11rorri.o~ 

e: o bem comum, o bem geral I de 
odos.· Segundo porque não há, no 
nomento, concorrentes. Trata-se de 
niciativa pioneira; não hã choques. 

rtanto, entre interêsses econômiCos 
o próprio EStado, na hora em Que 

·le-se investe na· direção dos trabalhos 
e petróleo no Bra.sil_. I 

O Sr. Fernandes Tavora -·Permite 
. Exa. outro aparte? (Assentimento 
o orador) - Como poderia h a Ver 
on_correntes, se estão terminante:-
ente· proibidas as intervenções Ide 

strangeiros? 
O SR. ARGEMIRO DE F!GUEÍ· 
EDO - Agradeço o a.parte de V. 
x.a (soam os timpanos.) f 
0 SR. PRESIDESTE - Lemi"Íro 

ao nobre senador Fernandes TávOra 
que· o ilustre senador Argemiro de .Jfi~ 
gueuedo estâ emitindo parecer ~m 
nome da Comissão de constituição! e 
Justiça, e que, néste caso não se p-Cr~ 
mitem a.partes. ' I 

O Sr. Fernanctes Tâvora - V. Ex a 
tem razão. r-.~áo mais apartearei I 

O *SR. ARGID-.URO DE FIGU"E!I· 
REDO - Terei, no entanto prazer ~m 
responder ao aparte do -nobre cole~a. 
esclarecendo que; no ~caS.Q não estou 
examinando a circunstância de ser 
proibido ou não o investimento d-e cB.~ 
pitáis estrangeiros com ~ssa {~nâlidt\ 7 
de. Quis, apenas salientar, que tlã 
concorrentes. O Estado vem com la 
iniciativa pioneira. E' o plano ini­
cial de execução· dos trabalhes de 
prospecção, de lavra e de inJustriall~ 

I zação do. ~~tróleo no Brasil · \ 
Como diZI~, Sr. Presidente, a "Lfi 

n.0 2.004 cnou o monopólio estatil. 
'Na verdade, quem examinar a Lei qti.e 
institui a. Petrobrás, encontrará talh~s 
QUe precisam ser corri:ridas, mesm.n 
na e-strutura jurí'dica da organizaçãO. 
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Salie:D.to, por exemplo, a agre.!>são 
frontal que se verifica na Jegi:slação à 
liberdade contratual. 

Há sócios que· são Cilmpelidos a par­
ticipar da sociedade por meios cJer~ 
cltivos, através de tnbutos que llleo:~ 
são cobrados: 

ora, Sr. Presidente, qualquer ju~ 
rista cümpreencte que uma so.::edade 
nã-o se p-od.e formar, como tod.J e qual­
quer ato jurídico, sem a líberdact.e de 
rontacte, sem a espontaneidade de 
querer. · 

o Sr. Fernandes Távora - Muito 
bem. 

O. SR. AitGEMIRO DE FIGUEI­
REDO - E essa CHcunstância é tão 
importante que ~lguns aut-ores estran­
geiros chegam a definir o ato juridico 
em geral, como a manifestação da 
vontade com efeitos reconhecidos pela 
Lei. 

N"ão v.ejo·, portanto, jurisdicidade 
nessa organizarão, desde que a com­
põem elementos que ve.m, na.:} es~:.m­
tãnea ou voluntàriamente, mas, com· 
pul.sóriamente, através do pagamento 
de tribut~. 

Sr. Pr~sidente, essa falha na estru­
tura juridica do organismo da Pctro­
bnís não ine leva a emitir par-ecer 
fav.orável ao priJjeto ... m causa. Sou 
pela manutenção do Conselho Nacw­
nal do Petróleo, com.Q ól.'gào fl.scall­
zador e orientador da política de pe· 
tróleo· no Brasil e ouino · favoràvel~ 
mente. à conservação dã. ·sociedael.e por 
Aç&es Petróleo Brasileiro S. A. como 
órgão de execução dêsse organismo 
a que me referi. 

As razões apresentadas aduzo a rir­
cup.stância de se tratar d.e le;islaçáo 
nova. A. Petrobràs é de ontem; ê s-'J· 
ciedade que se iniciou há. pauc~ tempo. 
Em segund.o lugar ,ela se orgamzou 
denh'o de uma fórmula que me p3rece 
superior: a de tôda a exlora';âo set· 
feita pelo Estado, para todo o lUcro 
reverter em benefício dêste. E por úl~ 
timo, merece especial destaque, como 
prova da eficiência da Petrobrás, o 
fato de, ainda a•~OJ a. ter ela s-e 1m-_ 
posto à confiançà e à ãdmiração de 
tod.os os brasile1ros. com a descoberta 
do rico manancial petrolifero de Nova 
Olinda. · 

O Sr. Cunha Melo-- Muito bem. 
O SR. AROEMIRO DE FIGUEI~ 

REDO - A Petrobrás p:>rtanto, está 
evidenciando uma eficácia ao Brasil 
O projeto n. 0 1, do ccrrente ano, que~ 
bra o monopól:o estatal; modinca, 
substancialmente. a ettrutura jurídica 
e as finalidades da Petrobrás. MesmJ 
que se declar-e. na just' Unção do p:-o~ 
jeto que se discute. que a prop,,sjçfio 
não altera o monopólio esta tal. a ver~ 
dade é que .sua adoção m::~djftca, inte~ 
gralmente. o regime~ criado. Pela p~·ó~ 
pria justificação, verifica-se ·que seus 
eminentes autores. dentre eles o meu 
nobre e culto colega, senador Ap:Jlo~ 
nto Sales ... 

O Sr. ApOlonto Sales - O'ori.gado 
a V. EX.". 

O SR. ARGEMH?O DE F!GUET~ 
REDO - • . . se afastem do mono~ 
pólio · estatal para adotar o regime 
constituicional da exploracão da!" )a~ 
zidas, das riquezas do subsolo, ahavés 
das concessões. 
Dir-se~á que estas últimas estão E.U~ 

bordinadns ao Poder PúbHco e f:Ó n~ 
efetivam quando este lhes dá aut<wi­
zação. Mas, se essas organiZações. 
como o próprio regime estabelPCf'. vfio 
ser efetivadas com economia -prúpria 
mesmo pagando quot?.s e tributo.s ao 
Estado: se vão ter atividade pec1~lbr. 
cada uma delas; se, numerosa:- ('omo 
terão de ser mais·tarde. 'entr:"lr!i.o no 
regime de livre concorrên~ia, nós ire~· 
mos negar, consequentemente. o mo~ 
·nopólio estatal em vigor por lei - ou 
melhor a exclusividad~ ou adotarf"'mos 
o reglme em que o monopóllo seja, 
na verdade exercido pelo Estado. P.trn­
vés dos seus ór2":íos de fiscali?.:l.r.f:o e 
execução ou admitiremos o re~ime di­
ferente. preconizado pelo- Proieto f'll1 
_discussão, n. 1, que se.la o da,5 ccn~ 
cessõe~ autorizadas pelo poder pú~ 
blico. • ' 
·Sr. Presidente, tenho observndc dia 

a dia, OS fn:i]h8'1tf'<: n;P"!lmPntm\ ri."<; 
duas oorrentea que se fonnaram 11fsta 

Casa; a corrente nacionalista e s. da. 
liberdade da conconência nos trnba­
lhos do petróleo. Vejo que os.elen'.en­
t()s, de um e de. outro lado, estãQ jns­
pirados pelo mesmo sentimento supe­
rior, o de amor ao Br!lsil. 
· Não. sou partidãrio dos na::-iC'nalis~ 
tas mais exaltados. ,Aqui \'irei, por~ 
tanto, para modifi.~ar meu pensamen­
to, minha atitude e meus ponto')~ ·de 
vista se o futuro revelar o fracasso da 
Petrobrás. Na hora, Sr. Presidente, 
~m que a Petrobrás falhar ou se de­
monstrar ineficíente para a Pxecuçã_o 
dos trabalhos de peSquisa, e"x,)loração 
c industrialização do petróleo; n~l tw~ 
ra em que se df'monstrar impo~<'··r.~ 

pela ir.capacidade material de abr:m~ 

sou, -portanto, daqueles que, nos seus 
excessos de entusiasmo, acreditam que 
é preferível que o petróleo fique :1<1B 
entranhas do .subsolo a ser explo~~dl•> 
atruvés de concessões a capitais ·es­
trangeiros; sou dos moderados, t:ue 
vém a necessidade do Brasil J)rOS~c .. 
rar; que sabem que uma obra de tco .. 
nomia eficiente, em face do dPuna 
econômico que vivemos, serâ. obra de 
decênios. · 

Se não tivermos um capital novo. 
uma .fôrça nova, uma economia nova. 
um fátor novo de enriquecimentn (:() 
Brasil, dentro de breve t~m':'C, mar­
charemos para a ruina pelo en1 !'C'-/UC­
cimento ·das. nossas energias vitaís. 

ser tôda a àrea petrolífera do Brasil· Não vejo, portanto, razões par::t ad .. 
o:;:nfim, quando se verificar a inefi-:iên~ mitir que possamos ·dormir s-õbre as 
cia do serviço criado, aqui estarei, Sr. ·riquezas do sub~olo. Precisamos cxplo­
?residente, com os demais comnan!wi- rã-Ias dentro do m·ais breve tempo. 
ros -:-.e estou certo de que Cor..osco para que, através de recursos ~Hlt.;uiri­
~ambem estará a Petrobrás - solici- dos com esses elementos excepch:J.~mü;, 
tando ao COngresso Nacional mecti~ cor.duzamos o Brasil aos seus gr.:mdes 
das que modifiquem êsse r~gimt>, me- destino~!· . 
di das que tra.:~am, não a liber .teJ.e dt: 
~oncorrência adotada por onb:as na- Vê V. Excia., Sr. Presidente, qtJe o 
~ões, mas, 0 monopólio estatal, aird~ meu parecer é no sentido da rejdç:io 
·lUe exercido -r.or um regime di\·erso. do Projeto de Lei n. 1 de lfl55. Não 
qual, por exemplo, 0 da .::oc~rd?..de e porque seja éle inconstitucional: nãó 
~conomia mista em que se adotas,<of' r porque não reflita 'o pens~men!o de 

t . . ~ . homens pu' bhcos sen<otos.. e patrl·otas, mr ICliJaçao mmoritá.ria do ca).Jital - _., -
:1acional e estrangeiro na explo:?çP..·> mas, porque, no. momento, eu reputo 
~etrolífera. contrá:-io aos int-erêsses da Nz.~·fio. 

Nã<J ~<JU, CDmo vêem os nobres cole. Era o que tinha dizer. (frluito bem, 
:;a:s, um .nacionalista . exaltado. Não. muito bem. Palmas). 

ATOS ·:Jll COMJSSliO DIRETORA 
_A Comissão J:?irctora. -~~ romião de 31 de março último, defrriu o P.<! .. 

qu;.nmen~o n, ~6:5) .. cm que v1a;Ia. r:vreza Fernandes de Andr;,de, Taqnigra!o, 
«Ntvel 1'1», sohCita hcença uos ,ê;m.Js do art. 107 do Estatuto dos Funcionárivs 
Ptiblicos Civis da União. 

ATOS ,)A COMISSliO DIRETORA 

A Comiss5o Diretora ··:m sua reunião de 31 de março passado ~prov0~ 
a seguinte: 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA D OSENJ,DO FEDERL PARA O 
EXERC!Ci OPINANCEIRO DE 1956 

'X>NGRESSO NACIONAL 

(Di.:;críminaç§o da Despesa) 

OI 

03 

VERBA I - PESSOAL 

Consigna~~o l - Pl·ssodl Permanente 

V cncimento do pcsSúêll civil 
02 - Quadro do Sen.1do FeJeraJ , .•••• 
Subsídios e representações 

02 - Scnad~· Federal ............... . 

Total da :::::Onsi9naç1'lo 1 ••••• , • , , 

Consignação 2 - Pessoal Extranwnc.~J.rlo 

02 - Salários de contr;t<Jdos 

02 - Senndo Federa] ................ 

Totul dn Consignação 2 ••• , , • , , 

Consignaçílo 3 V c.mtagens 

OI. Funções grJtiÍicad<Js 
02 - Senado Federal .. , .....• , • , ••• ,. 

07 - Gratific<J\Ões por serviço extrêlõrdin<'ir.Ô 
02 - Sen.:1do Federul· ..... , , ........• 
Gratific<Jções de rept.escnt<.'.\"5o 
02 - Senado Federal . 

01 - Presidência . , .• 
02 - Vice-Pr.:sidencia 

09 

10 

180.(\()() 
84.000 

G...-ati!ic:l~õc-s de representação de g;:~bincte 
02 --Senado Fcdero..~l ••••••• ,, ••••• ,. 

90TAÇ110 
(em au::ciros) 

------··---
Hxa V:tr:t1vel 
Cc$ C,$ 

33.261.000 

H.6SS.ü00 

47.949.000 

15.6S7 .l.\) 

15.687. ,j01) 

. 63.636.000 

100 :>Jil 

501.000 

1.879.8~ 

264.000 

650.JO!l 

--
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DOTAÇAO 
'1 em cr·J~c-iros)' 

.• 

~;I! - GratWcações adidouals por !empo de su· 
viço 

02 Senaclo Feder<ll ................. 

' 
5.173.650 

5.94!.650 

Variável 
Cr$ 

2.;29.>00 

Total da Cousigr.<t~~o J 8.111.450 

ConsigtJaçáo 1 - lndêni.:açõt• 

Of Ajuda de custo para o pessot~Í civil 
02 - Sebado Feder.J( . , ..... , .. ,. . , . , 

OJ - Diárias. para o pessoal civíl 
02 - Senado Fcderál .. , , ...•.. , . , , , 1 

)1 

... 

Tot.:ll da Com;jgnação i ....... , 

Substituições -1. 
02 - Senado Federal .......•....... , 
Outras despcsa.r;. 

1 - Abono de' eln\!rgéncia para o p(>.s·-
so.11 permane-nte e em di.sponibi­
dade 
02 - Senado FederaL-· ....... , •.. 

3 Üé's:pesas com o Gahin~~e do Vic<"· 
Presidente da República 

5.360,IXJO 

3,000,)XJ 

8.360,JOO 

HO. J00 

3·. 662 .o;o 

- Senado Ft>deréll . . . . . . . . . •. 50. J'\1 
Total da ConsCgrwç.'}o 6 , .. , 3, 852 640 

----------------
53.890.650 J0.529,HO 

84.120.090 

VER!IA 2 MATÉR!AL 

Con~iílrlar;~o i ·- ltfateria/ Permanente 
DOTAÇÃO 

(em cruzeiros i 

03 - Livros: docum.:-nrog:. re\•ista.s e outr<Js tH1hiW<1ÇOC-S es; · 
c:ia\!:adas, d<'stinldDs a Dibliotecas Oll cokções 
02 - Senildo Federal , .............. -.............. . 

06 - Material i"\étrico. de. ·elefoni<l, dí" tel<.>grafia. de telcvisão, 
de re-hinere~ção: m3tcrial fotográfico ·e :ínematográfic:o 
01 - SeoGdo .Fedcr.1! , .... , . , .... , ... -.............. . 

tI - ~·Iohili:'lriO cJ.;- ,.A'Scritório, de bib1iote-('a. :it' ensino c do­
méstico em· gcrttl; t';láq,lin<ls, <\parelhos e utcnsílios d~ 
escritório. b!rliotccl e 'n:.ino: artiqos de .'ldôrno domfs.Jjcc 
02 - St·nndo Fe-deral ·. , .. , .... , . , . , ....... , , ...... , · 

13 - Apart>:lhos e utensílios Je ç.: pa. cos\nha, refeitório. dor~ 
mitódo 1." enfermRri<t 
02 - Scr1<1do F<:dt:r,Jl 

T otnl da ConfiiÇJf!;Jçib 1 •. , ·. , ...• , .•• , ... , . , , o 

Artiqos dl." ex:pedif'rth:. i(·~e-r•.h':l,. ensino k educ-acão: ~rtt­
gos escol<lre~ !Ku·a --listribui\-iíu; ficha~ : livr')fi -;!e e.'>..:ri­
tur;,ção: impressos <' mnt<>ri.tl _?i!' cl<Jso;iLcaç§.o. i!ldw:üve. 
ftch.1s hihliogr;:Hicas e J.:' reh-rência 
01 - Senado FedE'r.tl ...... , . . , . 
!\·bt(•.rinl de- limpl'.:il "' 'CJn;;crva~·iio de \'CiC•Jlos. mi'lqum<Js, 
aparelhos (' instnbçõ.."s: :o1rtig0Si de iluminação 
02 -~· Sen<:do Fedaal .. , . , ........ , ... , , ~ ... , ... , , .• 

C·~ -- CombtJ.~!i\'eis ~ ~ubriift:<ll>tes 
02 .... Sr-n<1do F~·d,.r:ll .... ,. .. 

Oj -- Sobrrs.o.;?rlr-ntes e ;Ki.'!>sóri..;s de .n;iquin<-JS, (·e \·iaturas e 
de apnreJho:: 
02 - St:•rwdo ff.'dt•réll . , .... , ............. . 

1\ - Proc!ntos quimicos, nioloÇJicus-. (•ntl<lCfutítos- e odontoló­
qlco.'!. aanl~os t>rri qer--l1_t• cnrrdit•os: in<;P.tit·idas f' .fungici· 
d<ts: :~rtiC]03 :irúrqicos e ou'n>s dl' uso nos ,laboratóri(JS 
ern g<"nl 
(l::! ~· S(>nndo Fcdt'r~J! 

1 J ;- V.:~tuárlos. unifonnc~ e eé:rlipa:n('(ltos: artiqm e peçtl:~ 
"''"~_..r."h~: rot1p«s de -:"ma, m<>sa e vanho: tecidos e 
,v1dato., 
02 - S"n~'l::lo F('dc>:ra1 ......•.• , ••• o.,.,~ •• , ..•.• , ..... 

\Vç:tiá\·el 
C c$ 

150.0\10 

50,000 

500,J(I;:, 

50. ()1G 

750 \..).li 

I , OW, ()X!' 

5D(.l,JOO 

:350. ~('(' 

120.\YXJ 

$(\(1 ,(),}() 

DOTAÇAO 
~(em 'cruze_i!os · 

'H - Artigo~ par<t lirrtpr:~ e desiitf?cção 
02 Senado Federdl ........ , ..... , .••...... ., 

Total d,, Co~gnilção 2 o •••••• ,, ••••••••••• ,., 

.t:onsigr:!!_çiio i ~ Diversos 

OJ - Out;a~ despe.-.as,. 
02 - s .. nado Fed.-ral 

• ...o- Par;t o Sabint'tl' da Vice-Pre~~dí'nfc da Re ... 
pública • . . . . . . . . . . . .............. . 

Total da Consignação 4 •. , , .. , . , , , , .•.. ,. 

Tot<tl da Verba 2 ....................... 

VERABA 3 - SERVIÇOS E ENCARGOS 

Consignação I -- Serviço!> d .. • T cra·iros 
01 Assinatura de órgi\os oficiais 

02 - Senado P.-deral ..... , ............... . 
OJ - Assinatura de recortes de publicações pl'riódic<'.>: 

02 - Sénado Federal • , .. , .• , ...... , . , , ...... , . : . , 1 

0-l: -~ Iluminação, fôrça motriz e gâs 
02 - Senado Federal , : . . , .......... , . 

05 - Ligeiros reparos, adavtaçôes, consêrtos :. conservação dt! 
bens móveis e itnÓ\'ris 
Ot - Ben::; móveis 

02 - Senado Feder~l •• o ••• , •• , •• , , , , • , , •••• , •: 

2 - Bf'ns imóvei 5 
02 - Senado Fí.'deral ........... , , .. , . , ...... ,· 

07 - Pltblicações. serviços de impressão. de encadernação, de 
clicheria ~ d~ colaboração 
Ol - s~nado Federdl .......... . 

14 - Telefones. telefont'mns. tt_lcgramas. radiogramas; porte 
post<ll t' a.<:sinatura de caixas pC~stais 
01 --- Senado Federa! ..............•.......•...•. , ., 

.Total da Con;;i~naçiio 

Con$i_qna('ão 6 ~ Assi.sténcia 
05 - Sühírio familia 

c Prct>idQncía Soc-iais 

·.ot 

03 

18 

02 - Senado Federa! ................................ 
Total da Consignaç§o 6 ......... ~ .... ., ....... 

. ""' Consign,1ção li - Diversos 
Àlugncl ou <~rrendamento de íruôveis; foros; .seguros de' 
bens móveL~ e Imóveis 
02 - Senâdo Fed<>ral .... , .•.... , ......• , •• , •••.•• o1 

Despesas miudas de· ~ruuto pag;)ruento 
02 ~ Senado Federal .............. , . , , . , ..... 1 

Outras despesas 
02 - Senado Feder:d 

·I -- Diversos .......... , ..... :. 100.000 
2 ~ Para repr.:scntaç.:b em con-

ferências interua\-ionais 950.000 
3 Despesas- de qualquer natu­

re:a com :J Gabinete do Vic~-
·Presidente da' Repõblica . . . 130.0L1(} 

-i Gratificação ao p-essoal pc-la 
com·ocaçjo extre~ordinária do 
Congresso , ..... , ......• · .. , 2. 193.000 

5 - Para despesas de qualquer 
nature:a. mdusi·.re gratifica~ 
çâo aos 'um:ion<'.rios da lro­
pr~ns<~ Nacional pelos traba· 
;hos do Oiãriô :!o Congre.-~o 
Naciz1nal - Seçõl':> 1 c 11 • jO.OOO 

/ ------------
r Ot<ll da Cor.5igna~ão ll ........... o ••• ~-

~"'À~ 
Total àa V l"rba 3 o•· ................... "1 

Verb~ 1 
Ve-rba 2 
,Vi'rh.. 3 

RESUMO 

......... o o >I 

Tn;al •., .. ; 

81.120.090 
3.620.000 
7.353.000 

95.393.090 

~ 

Variável 
. Cr$ 

200,0) 

2.820.00 

50)). 

50.:J\) 

3.610.:J<1< 

50.:>0< 

70 '·:XJ( 

150 ,.11( 

250 ~x~C 

25L). JIX 

1.300 ooc 

150.0I)J 

2.720,,'118 

soo. :>00 

800.00( 

130.00ê 

·.. 2 50 . <){'(i 

l.40J.OOO 

3.833.000 

7 ,353.ÓOO 


